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de trabalhadores migrantes perderam os seus meios de subsistência 
à COVID-19 e ao recolher obrigatório associado, milhares 
Índia, distribui alimentos aos trabalhadores migrantes. Devido 
Uma mulher e uma criança esperam enquanto uma ONG local em Deli, 

e dependem de alimentos distribuídos pelas ONG. Na Índia, como em 
muitos outros países, a pandemia está a agravar ainda mais uma 
situação já crítica de fome.
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PREFÁCIO

Há uma montanha enorme que é necessário escalar para atingir 
o objetivo de Fome Zero até 2030, e essa montanha cresceu 
muito mais abruptamente em 2020. Mesmo antes do impacto 

da COVID-19, o progresso global na redução da fome era demasiado 
lento para atingir este objetivo. O IGF de 2020 mostra que, com base 
nas suas recentes trajetórias, há 37 países que aparentam ter pou-
cas probabilidades de atingir um estatuto de fome mais baixo até 
2030. Em vários países, a fome está agora com taxas ainda mais 
elevadas do que em 2010, impulsionadas por conflitos, pobreza, des-
igualdade, saúde precária, e alterações climáticas. No final do ano 
passado, quase 690 milhões de pessoas sofriam de fome crónica, 
e 135 milhões de pessoas estavam a passar por níveis de crise, ou 
pior, de insegurança alimentar aguda.

Depois veio o ano desastroso de 2020 - uma pandemia global, 
uma praga devastadora de gafanhotos, e uma recessão económica 
que afeta todos os cantos do globo. O impacto fenomenal destas múl-
tiplas crises está a aumentar rapidamente a insegurança alimentar 
e nutricional para milhões de pessoas, especialmente as que já são 
mais vulneráveis. De acordo com as previsões iniciais, a pandemia 
e as suas consequências económicas poderão duplicar o número de 
pessoas que enfrentam crises alimentares agudas. Se não tomarmos 
medidas significativas agora, estas crises agudas poderão, a longo 
prazo, criar condições para o aumento dos níveis de fome crónica. 
Embora o IGF não reflita ainda os impactos da COVID-19, ele mostra 
que a situação já é preocupante em muitos contextos e é provável 
que se agrave nos próximos anos.

Considerado como um todo, o mundo apresenta um nível mode-
rado de fome, mas em 31 países a fome ainda está em níveis con-
siderados graves; mais 9 países são provisoriamente classificados 
no grupo de nível grave. Em 3 países, a fome é alarmante, e mais 8 
países são provisoriamente classificados no grupo de fome de nível 
alarmante. Estas categorias não só refletem o sofrimento humano e 
a diminuição das oportunidades de vida numa escala enorme, como 
também mostram o contexto altamente vulnerável em que as crises 
extremas de 2020 se estão a desenrolar. Para complicar a nossa 
compreensão da fome e a precisão da nossa resposta, os dados sobre 
onde existe exatamente a fome e quem é afetado por ela estão a 
tornar-se cada vez mais escassos. Sem dados sólidos, é impossível 
combater a fome e a subnutrição eficazmente, pelo que esta lacuna 
deve ser colmatada urgentemente.

O relatório deste ano analisa de perto a fome e a subnutrição 
na República Democrática do Congo (RDC) e no Nepal. A RDC 
enfrenta uma situação extremamente desafiante de pobreza extrema 
generalizada, conflito armado e insegurança em curso, e múltiplas 

emergências no domínio da saúde. Na RDC, os níveis de fome são 
provisoriamente classificados como alarmantes. Ao que tudo indica, 
a situação é desastrosa, com mais de 15 milhões de pessoas a sofrer 
de grave insegurança alimentar. Dada a dimensão do país - 84 mil-
hões de pessoas - a obtenção de progressos reais contra a fome na 
RDC teria um efeito tremendo sobre a fome na região e no mundo. 
No Nepal, onde os níveis de fome são classificados como modera-
dos, foram feitos progressos significativos ao dirigir as intervenções 
de saúde para as crianças e ao reduzir a pobreza, mas as desigual-
dades ainda discriminam as mulheres e outros grupos marginaliza-
dos, e ainda há muito a fazer. Tanto a “Concern Worldwide” como a 

“Welthungerhilfe” estão a trabalhar na RDC para ajudar as pessoas 
que enfrentam crises humanitárias e apoiar os seus esforços de des-
envolvimento a longo prazo, e a “Welthungerhilfe” está a trabalhar 
com a sociedade civil do Nepal para reforçar o direito à alimentação 
e nutrição adequadas para todos os grupos e regiões.

A COVID-19 tornou mais claro do que nunca que os nossos sis-
temas alimentares, tal como estão, são inadequados quanto ao obje-
tivo de alcançar o estatuto de Fome Zero. A força perturbadora e 
sem precedentes da pandemia revelou uma vez mais a fragilidade 
e as desigualdades dos nossos atuais sistemas alimentares globa-
lizados, a ameaça à saúde global e à segurança alimentar imposta 
pelo crescente impacto humano no ambiente e na vida selvagem, e 
a necessidade de enfrentar estes desafios de uma forma holística 
e ambiciosa. O foco do ensaio especial deste ano de Robyn Alders, 
Osman Dar, Richard Kock, e Francesco Rampa está em como tor-
nar o nosso sistema alimentar mais resistente a choques, proteger 
os mais vulneráveis, e transformar o mundo dos alimentos pós-CO-
VID-19. O ensaio sugere que se considere a reformulação dos nossos 
sistemas alimentares para nos alinharmos com abordagens abran-
gentes de proteção da saúde e social, de modo a eliminar a fome 
de forma sustentável. 

Em apoio da sua missão comum de erradicar a fome, a 
“Welthungerhilfe” e a “Concern Worldwide” calculam anualmente 
o IGF para monitorizar os níveis de fome em todo o mundo, com-
preender o progresso, e destacar as áreas de ação. Agora, que nos 
restam apenas 10 anos até 2030 - quando a promessa do objetivo 
de Fome Zero deverá estar cumprida - é mais urgente do que nunca 
duplicar o nosso compromisso e ações para transformar os sistemas 
alimentares e implementar o direito a uma alimentação adequada e 
nutritiva para todos. As crises atuais devem servir como um ponto 
de viragem não só para transformar os nossos sistemas alimentares, 
mas também para pôr fim ao flagelo diário da fome, o maior fracasso 
moral e ético da nossa geração.
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O Índice Global da Fome 2020 (GHI) mostra que embora a fome 
tenha diminuído gradualmente em todo o mundo, desde 2000, em 
muitas regiões o progresso é demasiado lento e a fome continua 
a ser grave. Estas zonas são já altamente vulneráveis a um agra-
vamento da insegurança alimentar e nutricional acentuada pelas 
crises sanitária, económica e ambiental de 2020.

O Progresso é Demasiado Lento, ou está Mesmo 
em Processo de Reversão, em Muitos Países

Os resultados do IGF mostram que a fome está em níveis alar-
mantes em 3 países - Chade, Timor-Leste e Madagáscar. Outros 8 
países - Burundi, República Centro-Africana, Comores, República 
Democrática do Congo, Somália, Sul do Sudão, Síria e Iémen - são 
provisoriamente considerados como tendo níveis alarmantes de fome. 
A fome atinge níveis graves em 31 países e é provisoriamente clas-
sificada como grave noutros 10 países. Em muitos países, a situ-
ação está a progredir de forma demasiado lenta ou mesmo a piorar. 
As últimas projeções mostram que 37 países não conseguirão atin-
gir um nível baixo de fome até 2030, ficando aquém de atingir o 
patamar da Fome Zero. Para 46 países incluídos nas categorias 
moderada, grave, ou alarmante, as pontuações do IGF melhoraram 
desde 2012, mas para 14 países nessas categorias, as pontuações 
do IGF revelam que a fome e a subnutrição se agravaram. 
Mesmo em alguns países sem crises a nível nacional, existem gru-
pos marginalizados e determinadas regiões que enfrentam níveis 
tragicamente elevados de fome e subnutrição. Além disso, em 
alguns países, os dados para o cálculo das pontuações do IGF não 
estão disponíveis e em muitos destes a situação parece ser grave 
ou alarmante. É crucial melhorar a recolha de dados para obter uma 
imagem mais clara acerca da segurança alimentar e nutricional em 
cada país, para que as ações destinadas a eliminar a fome possam 
ser adaptadas às condições no terreno.

A Fome é Moderada a uma Escala Global, mas 
Varia largamente de região para região. 

A fome no mundo inteiro, representada por uma pontuação de 18,2 
do IGF, está a um nível moderado, em relação a uma pontuação do 
IGF de 28,2 em 2000, classificada como grave. Tanto na África a 
Sul do Sara como no Sul da Ásia, a fome é classificada como grave, 
em parte devido à grande proporção de pessoas subalimentadas e às 
elevadas taxas de raquitismo infantil. Além disso, a África a Sul do 
Sara tem a maior taxa de mortalidade infantil do mundo, enquanto 
que o Sul da Ásia tem a maior taxa de emaciação infantil do mundo. 
Em contrapartida, os níveis de fome na Europa e na Ásia Central, 
América Latina e Caraíbas, Ásia Oriental e Sudeste Asiático, e 
Ásia Ocidental e Norte de África são caracterizados como baixos 
ou moderados, embora a fome seja elevada entre certos grupos 
dentro destas regiões.

Muitos Países Estão em Risco devido às Crises 
Atuais

A pandemia da COVID-19 e a consequente recessão económica, 
bem como uma praga maciça de gafanhotos do deserto no Corno 
de África, estão a agravar a insegurança alimentar e nutricional de 
milhões de pessoas, uma vez que estas crises vêm juntar-se à fome 
existente causada por conflitos e condições climáticas extremas. 
Os resultados do IGF apresentados neste relatório ainda não refle-
tem o impacto das sobreposições das catástrofes de 2020, mas 
apontam para zonas onde a fome e a subnutrição já são graves, 
colocando as suas populações em maior risco de crises alimenta-
res agudas e de fome crónica no futuro.

As Políticas sobre Alimentação e Saúde são 
Perigosamente Fragmentadas 

O ponto de vista da “One Health” revela como os nossos atuais 
desafios estão interligados e que a saúde humana, animal e ambi-
ental e as relações comerciais justas devem ser consideradas de 
forma holística. 
Ele evidencia o impacto do nosso sistema alimentar no ecossistema, 
a fragilidade das cadeias alimentares globais e locais, a forma como 
as respostas de emergência podem minar os sistemas alimenta-
res locais, a inadequação de muitos sistemas de proteção social, a 
injustiça subjacente a muitas relações comerciais e de ajuda globais, 
e o impacto destas condições na saúde das pessoas e no planeta. 

Atingir o Patamar da Fome Zero Significa 
Reformular os Sistemas Alimentares

É necessária uma abordagem integrada da saúde e da segurança 
alimentar e nutricional para garantir o direito a uma alimentação 
adequada e nutritiva para todos e para acabar com a fome. Devem 
ser tomadas algumas ações imediatamente, tais como classificar a 
produção e fornecimento de alimentos como serviços essenciais e 
utilizar organizações comunitárias para alargar o alcance dos pro-
gramas de proteção social. Outras devem ser abordadas ao longo 
da próxima década e posteriormente, tais como abordar acordos 
de comércio e investimento injustos que retardam o desenvolvi-
mento dos países de baixo e médio rendimento e trabalhar para 
uma economia alimentar circular que recicle recursos e materiais, 
regenere os sistemas naturais, e elimine o desperdício e a poluição.
Neste momento crucial, é necessário agir para reformular os nossos 
sistemas alimentares para os tornar justos, saudáveis e amigos do 
ambiente, a fim de enfrentar as crises atuais, evitar a ocorrência 
de outras crises sanitárias e alimentares, e traçar um trajeto para 
atingir o patamar da Fome Zero até 2030. 

RESUMO
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Melhorar o seu acesso ao crédito e poder sobre a tomada de decisões é 
constituem uma parte crescente da mão-de-obra agrícola no Nepal. 
a um colega de grupo em Kalimati Kalche, Nepal. As mulheres 
Um membro de um grupo de apoio a mulheres distribui um empréstimo 

essencial para o empoderamento das mulheres e para a promoção do 
sector agrícola do país.
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O Índice Global da Fome (IGF) é uma ferramenta para medir e 

acompanhar a fome de forma abrangente a nível global, regional 

e nacional. Os índices do IGF baseiam-se nos valores de qua-

tro indicadores componentes: subalimentação (percentagem 

da população com ingestão calórica insuficiente), emaciação 

infantil (percentagem de crianças com menos de cinco anos 

que têm pouco peso para a sua altura, refletindo subnutrição 

aguda), raquitismo infantil (percentagem de crianças com menos 

de cinco anos com pouca altura para a sua idade, refletindo 

subnutrição crónica), e mortalidade infantil (taxa de mortali-

dade infantil de crianças com menos de cinco anos, refletindo 

em parte a mistura fatal de nutrição inadequada e ambien-

tes insalubres).

Com base nos valores dos quatro indicadores, o IGF deter-

mina a fome numa escala de 100 pontos onde 0 é a melhor 

pontuação possível (sem fome) e 100 é a pior. A pontuação 

do IGF de cada país é classificada por gravidade, de baixa a 

extremamente alarmante.

TENDÊNCIAS GLOBAIS, 
REGIONAIS E NACIONAIS

MENSAGENS-CHAVE

 > Demasiadas pessoas sofrem de fome e subnutrição: quase 690 
milhões de pessoas estão subalimentadas; 144 milhões de crian-
ças sofrem de raquitismo, um sinal de subnutrição crónica; 47 
milhões de crianças sofrem de emaciação, um sinal de subnu-
trição aguda; e em 2018, 5,3 milhões de crianças morreram 
antes do seu quinto aniversário, em muitos casos em resultado 
da subnutrição. 

 > A fome a nível mundial está a um nível moderado, de acordo com 
o Índice Global da Fome de 2020. Subjacentes a esta média 
encontram-se grandes desafios em determinadas regiões, paí-
ses e comunidades. 

 > A África do Sul do Sara e o Sul da Ásia têm os níveis mais ele-
vados de fome e subnutrição entre as regiões do mundo, com 
pontuações de IGF em 2020 de 27,8 e 26,0, respetivamente, 
ambas consideradas graves. 

 > De acordo com os resultados do IGF de 2020, 3 países têm 
níveis alarmantes de fome - Chade, Timor-Leste e Madagáscar. 
A fome é também considerada alarmante em 8 países - Burundi, 
República Centro-Africana, Comores, República Democrática 
do Congo, Somália, Sudão do Sul, Síria, e Iémen, com base em 
classificações provisórias. 

 > O mundo não está no bom caminho para alcançar o segundo 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável - conhecido como Fome 
Zero para o curto prazo de 2030. Ao ritmo atual, aproximadamente 

37 países não atingirão nem um nível baixo de fome, tal como 
definido pela Escala de Gravidade do IGF até 2030.

 > Outros países para os quais os dados foram insuficientes para 
calcular as projeções para 2030 podem também ficar aquém 
deste objetivo. Além disso, estas projeções não têm em conta os 
impactos da pandemia da COVID-19, que podem agravar a fome 
e a subnutrição a curto prazo e afetar as trajetórias dos países 
para o futuro. 

 > Dentro das suas fronteiras, os países mostram grandes dispari-
dades em relação a uma série de diferentes indicadores da fome 
e de acordo com várias linhas, tais como riqueza, localização, 
etnia e sexo.

O MUNDO 

A fome e a subnutrição a nível mundial, quando calculadas como 
média global, podem ser classificadas como moderadas, de acordo 
com o Índice Global da Fome (IGF) de 2020. No entanto, esta média 
obscurece os desafios sérios e persistentes que muitos países e 
regiões enfrentam, bem como o potencial muito real para que a 
situação se agrave no futuro. (Figura 1.1).1 Três países têm níveis 
alarmantes de fome e 31 países têm níveis graves de fome com base 

1  
As estimativas mundiais neste parágrafo incluem os 107 países neste relatório com pontu-
ações do IGF 2020 mais 25 países para os quais alguns, mas não todos os dados ou esti-
mativas do indicador do IGF, estavam disponíveis.

CAIXA 1.1    SOBRE A PONTUAÇÃO DO ÍNDICE GLOBAL DA FOME

Nota: As pontuações do IGF só são comparáveis dentro de cada relatório anual. Para acompanhar o desempenho do IGF de um país ou região ao longo do tempo, a sua pontuação 
do IGF de 2020 pode ser comparada com as suas pontuações IGF de 2000, 2006, e 2012, como se mostra neste relatório. As pontuações GHI não são comparáveis entre relatórios 
de anos diferentes. Para uma explicação detalhada do conceito do IGF, o cálculo das pontuações, e a interpretação dos resultados, ver os Apêndices A e B.
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nos resultados do IGF de 2020 (Quadro 1.1). Considera-se que mais 
8 países se enquadram na categoria alarmante e mais 10 países se 
enquadram na categoria grave com base em classificações provisórias 
(Caixa 1.3). Além disso, os resultados a nível de país contam apenas 
parte da história. Os grupos marginalizados enfrentam níveis tragica-
mente elevados de subnutrição mesmo em países sem crises a nível 
nacional (Figura 1.3). Os dados sobre os indicadores subjacentes ao 
cálculo das pontuações do IGF - a percentagem de pessoas subali-
mentadas, a taxa de emaciação infantil, a taxa de raquitismo infantil 
e a taxa de mortalidade infantil - mostram que demasiadas pessoas 
sofrem de um ou mais dos elementos relativos à fome.

A pandemia da COVID-19 comprometeu a segurança alimentar 
e nutricional de muitos, e os seus efeitos irão provavelmente reper-
cutir-se no futuro. É fundamental compreender que as pontuações 
do IGF apresentadas neste relatório ainda não refletem o impacto 
da COVID-19 na fome e subnutrição (ver Caixa 1.2). No entanto, as 
pontuações do IGF e os dados indicadores apontam para as regiões 
do mundo que já sofrem de fome e subnutrição, colocando-as numa 
posição precária e vulnerável para enfrentar a crise atual. É evidente 
que as medidas tomadas em todo o mundo para conter a propagação 
da COVID-19 já aumentaram a insegurança alimentar ao limitar o 
acesso aos campos e mercados em algumas áreas, dando origem a 
picos localizados nos preços dos alimentos, e reduzindo as oportuni-
dades de rendimento, limitando assim a capacidade das populações 
vulneráveis de adquirir alimentos (FAO 2020c). A pandemia também 
está a afetar a nutrição - por exemplo, as escolas foram encerradas 
em vários pontos em 2020, impedindo o acesso a refeições nutri-
tivas para as crianças, em muitos casos. Além disso, dadas as liga-
ções existentes entre o crescimento do PIB e a segurança alimentar 
- e inversamente, a contração do PIB e a insegurança alimentar - a 
recessão económica global resultante da pandemia da COVID-19 

poderá deixar até mais 80 milhões de pessoas subnutridas apenas 
nos países importadores líquidos de alimentos (FAO 2020b). Para 
cada ponto percentual de queda no PIB global, prevê-se que mais 
700.000 crianças venham a sofrer de raquitismo, um sintoma de 
subnutrição crónica (ONU 2020e; Haddad 2020). A contração eco-
nómica associada à pandemia poderá aumentar em 6,7 milhões o 
número de crianças que sofrem de emaciação, reflexo de subnutrição 
aguda, nos países de baixo e médio rendimento. Poderão também 
ocorrer quase mais 130.000 mortes de crianças associadas a este 
pico de emaciação infantil e reduções induzidas pela pandemia nos 
serviços de nutrição e saúde. (Headey et al. 2020).

O mundo não está no bom caminho para alcançar o segundo 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável - conhecido como Fome 
Zero para o curto prazo de 2030 (FAO et al. 2020). Ao ritmo atual, 
cerca de 37 países não vão sequer atingir o nível baixo de fome, tal 
como definido pela Escala de Gravidade do IGF, até 2030.2 Estas 
projeções recentes confirmam que a prevalência mundial da subnu-
trição será de 9,8% em 2030, deixando mais de 840 milhões de 
pessoas subalimentadas mesmo antes de se ter em conta a pandemia 
COVID-19 (FAO et al. 2020). A pandemia pode causar novos retro-
cessos, dificultando a capacidade de alguns países de progredir na 
consecução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, particu-
larmente a curto prazo (ONU 2020a).

Enquanto a percentagem de pessoas subalimentadas - isto é, pes-
soas que consomem muito poucas calorias - no mundo estagnou, o 

2  
As projeções para 2030 são projeções lineares baseadas nas atuais pontuações do IGF de 
2000, 2006, 2012, e 2020 de cada país, e apenas os países com dados suficientes para o 
cálculo destas pontuações foram incluídos na análise. Estas projeções não são comparáveis 
com as projeções de relatórios anteriores devido a alterações na disponibilidade de dados e 
revisões dos dados existentes.

FIGURA 1.1  PONTUAÇÕES DO ÍNDICE GLOBAL E REGIONAL DA FOME DE 2000, 2006, 2012, E 2020, COM CONTRIBUIÇÃO DOS COMPONENTES

Fonte: Autores.

Nota: Ver o Apêndice C para fontes de dados.  As pontuações regionais e globais do IGF são calculadas utilizando agregados regionais e globais para cada indicador e a fórmula descrita no 
Apêndice B. Os agregados regionais e globais para cada indicador são calculados como médias ponderadas pela população, utilizando os valores dos indicadores reportados no Apêndice D. Para 
países sem dados de subalimentação, as estimativas provisórias fornecidas pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO) foram utilizadas apenas no cálculo dos 
agregados, mas não são reportadas no Apêndice D. O Apêndice F mostra que países estão incluídos em cada região. 
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QUADRO 1.1.  PONTUAÇÕES DO ÍNDICE GLOBAL DA FOME DE ACORDO COM O IGF 2020

Classificaçãoa País 2000 2006 2012 2020
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Bielorrússia <5 <5 <5 <5

Bósnia e Herzegovina 9.3 6.7 <5 <5

Brasil 11.3 6.3 <5 <5

Chile <5 <5 <5 <5

China 13.6 9.5 <5 <5

Costa Rica 6.1 <5 <5 <5

Croácia <5 <5 <5 <5

Cuba <5 <5 <5 <5

Estónia 5.9 <5 <5 <5

Kuwait <5 <5 <5 <5

Letónia 7.0 <5 <5 <5

Lituânia 6.1 <5 <5 <5

Montenegro — 5.5 <5 <5

Roménia 8.0 5.5 <5 <5

Turquia 10.1 6.3 <5 <5

Ucrânia 13.0 <5 <5 <5

Uruguai 7.5 6.8 5.0 <5

18 Macedónia do Norte 7.5 7.7 6.7 5.2

18 Rússia 10.0 6.8 6.0 5.2

20 Argentina 6.3 5.6 5.2 5.3

21 Cazaquistão 11.4 12.3 8.1 5.4

22 Bulgária 8.2 7.3 7.8 5.5

23 Tunísia 10.3 7.8 7.0 5.7

24 Albânia 20.7 15.8 8.5 5.9

25 Azerbaijão 25.0 16.0 10.6 6.0

26 Georgia 12.3 8.9 <5 6.1

27 Eslováquia 6.5 5.9 <5 6.4

28 Sérbia — 6.1 5.3 6.6

28 Trinidad e Tobago 11.1 11.4 10.8 6.6

30 Uzbequistão 24.4 16.9 12.7 6.7

31 Arménia 19.4 13.4 10.4 6.9

32 República Dominicana 15.2 13.9 10.3 7.1

33 Panamá 18.5 15.0 9.8 7.2

34 Peru 20.8 16.5 8.9 7.3

35 Colômbia 10.9 11.5 9.1 7.5

35 Paraguai 12.1 11.6 9.6 7.5

35 Arábia Saudita 11.1 12.2 8.2 7.5

38 México 10.1 8.4 7.4 7.7

39 República Islâmica do Irão 13.5 8.9 7.6 7.9

40 Fiji 9.6 9.1 8.1 8.0

41 Jamaica 8.6 9.0 9.2 8.1

42 Quirguistão 18.4 13.9 11.7 8.4

43 Jordânia 10.8 8.1 8.6 8.8

44 Líbano 11.6 13.3 12.4 8.9

44 Marrocos 15.5 17.5 9.6 8.9

46 Argélia 14.5 11.7 9.0 9.0

47 Maurícias 15.0 13.6 12.3 9.3

* Moldávia* — — —      0–9.9*

48 Suriname 15.5 11.7 10.5 10.2

48 Tailândia 17.8 12.3 12.7 10.2

50 El Salvador 14.7 12.1 10.4 10.5

51 Equador 19.7 19.0 16.3 11.0

52 Guiana 17.3 15.8 12.2 11.1

52 Turquemenistão 21.2 16.6 13.6 11.1

54 Egito 16.4 14.4 15.3 11.9

55 Omã 14.8 16.0 11.6 12.2

56 Honduras 21.9 19.7 16.9 13.1

56 Mongólia 30.1 23.1 12.7 13.1

58 Nicarágua 22.3 17.1 14.6 13.2

59 Malásia 15.5 13.3 11.8 13.3

60 África do Sul 18.4 19.4 15.3 13.5

61 Vietname 26.3 21.9 16.5 13.6

62 Bolívia (Estado Plurinacional de) 27.6 23.2 16.8 14.0

63 Gana 28.5 22.2 17.9 15.2

64 Sri Lanka 21.9 19.5 20.1 16.3

65 Iraque 24.0 24.0 21.1 17.1

Classificaçãoa País 2000 2006 2012 2020
65 Senegal 34.3 24.4 18.0 17.1

67 Gâmbia 29.2 28.0 22.7 17.8

68 Gabão 21.1 20.4 18.8 18.2

69 Filipinas 25.0 20.4 20.4 19.0

70 Camarões 36.4 31.0 23.2 19.1

70 Indonésia 26.1 29.5 23.1 19.1

70 Namíbia 25.3 24.7 23.9 19.1

73 Nepal 37.4 31.0 22.8 19.5

74 Suazilândia 26.1 24.1 17.8 20.3

75 Bangladesh 34.1 29.0 27.8 20.4

76 Cambodja 41.2 27.2 24.9 20.6

77 Guatemala 28.5 24.6 22.2 20.7

78 Myanmar 39.8 31.8 23.3 20.9

79 Benin 34.1 28.7 24.2 22.4

80 Botsuana 28.2 27.3 22.4 22.6

80 Malawi 43.2 33.8 27.1 22.6

82 Mali 41.9 37.0 31.3 22.9

83 Venezuela (Bolivarian Republic of) 14.7 11.2 7.6 23.5

84 Quénia 37.4 31.4 23.2 23.7

85 Mauritânia 32.0 29.0 23.7 24.0

86 Togo 39.3 36.7 26.6 24.1

87 Costa do Marfim 33.6 34.7 30.1 24.5

88 Paquistão 37.2 33.5 32.8 24.6

89 República Unida da Tanzânia 40.8 33.6 30.0 25.0

90 Burkina Faso 45.7 46.3 31.1 25.8

91 República do Congo 33.8 34.7 27.8 26.0

92 Etiópia 53.7 43.6 35.5 26.2

93 Angola 64.9 47.0 35.9 26.8

94 Índia 38.9 37.5 29.3 27.2

94 Sudão — — 32.5 27.2

96 Coreia (Rep. Popular Democrática da) 39.5 33.1 28.2 27.5

97 Ruanda 49.7 38.1 26.0 28.3

98 Nigéria 40.6 34.1 32.0 29.2

99 Afeganistão 51.0 42.8 33.8 30.3

100 Lesoto 36.0 30.4 24.6 30.7

101 Serra Leoa 58.3 53.3 42.4 30.9

102 Libéria 48.0 40.0 33.1 31.4

103 Moçambique 48.1 38.4 31.4 33.1

104 Haiti 41.9 43.6 35.9 33.5

*
Djibuti, Guiné, Guiné-Bissau, Laos, 
Níger, Tajiquistão, Uganda, Zâmbia e 
Zimbabué*

— — — 20–34.9*

105 Madagáscar 42.7 41.4 34.6 36.0

106 Timor-Leste — 46.1 36.2 37.6

107 Chade 50.9 51.3 47.9 44.7

*

Burundi, República Centro-Africana, 
Comores, República Democrática 
do Congo, Somália, Sudão do Sul, 
República Árabe da Síria e Iémen*

— — — 35–49.9*

 = baixa,  = moderada,  = séria,  = alarmante,  = extremadamente alarmante.

— = Os dados não estão disponíveis ou não foram apresentados. Alguns países não existiam 
nas suas fronteiras atuais no ano ou período de referência em questão.

Nota: Como sempre, as classificações e pontuações de índice deste quadro não podem ser com-
paradas com as classificações e pontuações do índice de relatórios anteriores (ver Apêndice A). 

Para o relatório do IGF de 2020, foram avaliados dados de 132 países. Para estes, existiam 
dados suficientes para calcular as pontuações do IGF de 2020 e classificar 107 países (a título 
de comparação, a disponibilidade de dados permitiu a classificação de 117 países no relatório 
de 2019). As cores correspondem à Escala de Gravidade do IGF.

*  Para 25 países, as pontuações individuais não puderam ser calculadas e as classificações 
não puderam ser determinadas devido à falta de dados. Sempre que possível, estes países 
foram provisoriamente designados por gravidade: 1 país é designado como baixo, 9 como 
grave, e 8 como alarmante. Para 7 países, não puderam ser estabelecidas designações pro-
visórias (ver Caixa 1.3).

a  
Classificado de acordo com as pontuações do IGF de 2020. Aos países com pontuações 
idênticas em 2020 é atribuída a mesma classificação (por exemplo, a Macedónia do Norte 
e a Rússia estão ambas classificadas em 18º lugar).

b 
Os 17 países com pontuações do IGF de 2020 inferiores a 5 não recebem classificações 
individuais, mas estão colectivamente classificados entre 1 e 17. As diferenças entre as suas 
pontuações são mínimas.
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A pandemia COVID-19, as dificuldades económicas que se 
seguiram, e as pragas de gafanhotos que devastam as colheitas 
na África Oriental, deram acentuado realce à rápida mudança 
da paisagem da insegurança alimentar que o mundo enfrenta. É 
fundamental compreender estas dinâmicas em tempo real e ter 
dados que ilustrem as necessidades humanitárias resultantes. É 
também fundamental compreender as tendências a mais longo 
prazo da fome e avaliar os seus impactos duradouros.

Avaliações em tempo real e projeções a curto prazo da fome 
aguda estão disponíveis em múltiplas fontes. Exemplos notáveis 
incluem a Famine Early Warning Systems Network (Rede de 
Sistemas de Alerta Precoce da Fome) (FEWS NET), o Global 
Information and Early Warning System (GIEWS) da FAO, e a 
Integrated Food Security Phase Classification (Classificação 
Integrada da Fase de Segurança Alimentar) (IPC).

Comparativamente, devido à natureza e disponibilidade dos 
seus dados subjacentes, o IGF é um instrumento mais adequado 
para medir a fome e acompanhar o progresso ao longo dos últi-
mos anos e décadas. As pontuações do IGF de 2020 baseiam-se 
nos dados mais atualizados disponíveis para os indicadores sub-
jacentes - entre 2015 e 2019, com ênfase nos dados do último 
extremo dessa gama.3 Este relatório do IGF também inclui as 
pontuações deste índice relativas a 2000, 2006 e 2012, para 

permitir uma comparação de tendências ao longo do tempo. O 
IGF revela as regiões do mundo onde existem vulnerabilidades a 
crises como as que estão a ocorrer em 2020. Os países onde as 
pontuações do IGF são elevadas indicando que as calorias são 
cronicamente insuficientes e/ou o crescimento e bem-estar das 
crianças têm sido prejudicados pela subnutrição - são particu-
larmente vulneráveis quando ocorrem crises. O IGF pode tam-
bém refletir o impacto destas crises no futuro se a profundidade, 
amplitude e duração destes eventos afetarem, infelizmente, a 
vida das pessoas a tal ponto que se reflitam nos indicadores a 
nível nacional utilizados para calcular o IGF no futuro.

Dado que o mundo enfrenta atualmente múltiplas ameaças 
à segurança alimentar a curto prazo, fornecemos aqui o último 
mapa disponível da FEWS NET como complemento dos dados 
do IGF. Isto fornece um retrato das últimas projeções disponíveis 
no momento em que o relatório do IGF foi finalizado (as pro-
jeções são atualizadas regularmente).

Fonte: FEWS NET (2020)

INSEGURANÇA ALIMENTAR AGUDA: A MÉDIO PRAZO (OUTUBRO 2020 - JANEIRO 2021)

CIF 3.0 Fase de Insegurança Alimentar Aguda

Países de Presença  Países de monitorização remota

1: Mínimo

2: Acentuado

3: Crise

4: Emergência

5: Fome 

    Não mapeado

1: Mínimo

2: Acentuado

3+: Crise ou superior
Seria provavelmente, pelo menos, 
uma fase pior sem assistência 
humanitária atual ou programada

CAIXA 1.2    UM CONJUNTO DE FERRAMENTAS PARA MEDIR A FOME

3  Ver Apêndices A, B e C para mais informação sobre o cálculo das pontu-
ações do GHI e as fontes dos dados
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número absoluto de pessoas subalimentadas está a aumentar. A par-
tir de 2019, 8,9 por cento da população mundial estava subalimen-
tada, uma percentagem inalterada a partir desde 2018. Em 2019, 
este número ascendeu a quase 690 milhões de pessoas subalimen-
tadas, tendo aumentado em 10 milhões desde 2018 e em quase 60 
milhões desde 2014 (FAO et al. 2020).4

Demasiadas crianças sofrem de subnutrição, aumentando a sua 
vulnerabilidade quando ocorrem crises. Em 2019, 144 milhões de 
crianças em todo o mundo sofriam de raquitismo (21,3 por cento) e 
47 milhões sofriam de emaciação (6,9 por cento) (UNICEF, OMS, e 
Banco Mundial 2020b). Em 2018, 5,3 milhões de crianças morre-
ram antes dos cinco anos de idade, uma taxa de 3,9 por cento. As 
disparidades entre regiões revelam que esta situação não é inevitável: 
nos países de elevado rendimento, 1 em 199 crianças morre antes 
do seu quinto aniversário; nos países menos desenvolvidos do mundo, 
o número é de 1 em 16 (UN IGME 2019a). A subnutrição contribui 
para cerca de 45 por cento das mortes de crianças com menos de 
cinco anos (Black et al. 2013). Quando ocorrem crises como a atual 
pandemia global, as crianças que já estão subnutridas são particu-
larmente vulneráveis.

AS REGIÕES

A fome é mais elevada nas regiões da África a Sul do Sara e do Sul 
da Ásia, cuja pontuação do IGF em 2020 é de 27,8 e 26,0, respe-
tivamente (Figura 1.1). De acordo com a Escala de Gravidade do 
IGF, estas pontuações indicam níveis graves de fome. Em contraste, 
as pontuações do IGF de 2020 da Europa e Ásia Central, América 
Latina e Caraíbas, Ásia Oriental e do Sudeste Asiático, Ásia Ocidental 
e Norte de África variam entre 5,8 e 12,0, indicando níveis de fome 
baixos ou moderados.

A elevada pontuação do IGF na África do Sul do Sara é impulsio-
nada pela grande percentagem de pessoas subalimentadas na região.  
Em 2017-2019, mais de uma em cada cinco pessoas - 21,2 por cento 
na África a Sul do Sara não ingeriu calorias suficientes. Esta taxa, 
que tem vindo a aumentar gradualmente desde 2014, é a mais alta 
de qualquer região do mundo, e representa 230 milhões de pessoas 
subalimentadas. As razões para os recentes aumentos variam de país 
para país. Alguns fatores impulsionadores incluem abrandamentos e 
recessões económicas, conflitos armados, quedas nos rendimentos 
das culturas devido à variabilidade climática, e secas relacionadas 
com o fenómeno El Niño- Oscilação do Sul (FAO et al. 2020).

Tanto na África a Sul do Sara como no Sul da Ásia, uma em cada 
três crianças era raquítica a partir de 2019. Por outras palavras, 
32,7% das crianças na África a Sul do Sara e 33,2% das crianças 
no Sul da Ásia eram demasiado baixas para a sua idade, refletindo 

subnutrição crónica (UNICEF, OMS, e Banco Mundial 2020b). É difícil 
identificar as causas da subnutrição infantil, incluindo o raquitismo 
infantil, e explicar as melhorias quando estas ocorrem, particular-
mente para grandes grupos de países (Buisman et al. 2019). Uma 
análise recente revelou que a principal causa do raquitismo infan-
til na África a Sul do Sara era a falta de diversidade na dieta das 
crianças, a infrequência das suas refeições, ou ambas, enquanto 
que a principal causa na Ásia do Sul eram múltiplos episódios de 
diarreia antes dos dois anos de idade (Mosites et al. 2017). A taxa 
de raquitismo infantil na África a Sul do Sara diminuiu de um valor 
de 43,1% em 2000 (UNICEF, OMS, e Banco Mundial 2020b). De 
acordo com uma análise realizada em sete países da região, a prin-
cipal razão para o declínio foi um aumento dos cuidados prestados 
às mães antes e durante o parto, o que está fortemente associado 
ao aumento da suplementação com ferro para as mães e, em certa 
medida, ao aumento da cobertura da imunização infantil e dos medi-
camentos para a desparasitação.

A mortalidade infantil na África a Sul do Sara é também exce-
cionalmente elevada. A taxa de mortalidade de menores de cinco 
anos da região, de 7,8% em 2018, é a mais elevada de qualquer 
região do mundo (ONU IGME 2019a). Uma análise recente confir-
mou que a pobreza é um determinante básico do estado nutricional 
das crianças na África a Sul do Sara, o que por sua vez influencia a 
mortalidade infantil na região. O baixo peso à nascença, ainda mais 
do que o peso inferior ao normal ou o raquitismo, conduz à morta-
lidade infantil na região (Ricci et al. 2018). Os dados referentes a 
África sugerem que o conflito armado também aumenta o risco de 
mortalidade infantil através dos seus efeitos na saúde materna, risco 
de doenças infeciosas e má nutrição, e os efeitos mantêm-se para as 
crianças nascidas até 100 quilómetros do local do conflito e para as 
crianças nascidas até oito anos após a conclusão do conflito (Wagner 
et al. 2018). Embora seja elevada, a mortalidade infantil diminuiu 
na África a Sul do Sara nas últimas décadas graças a melhorias na 
cobertura das intervenções de saúde pública (cuidados pré-natais, 
tratamento preventivo intermitente da malária durante a gravidez e 
vacinação completa das crianças) e ao aumento da educação femi-
nina e do desenvolvimento económico. A amamentação continuada 
(amamentação até à idade de dois anos ou mais, juntamente com o 
consumo de alimentos complementares nutritivos) tem o potencial 
de diminuir a mortalidade infantil, mas as taxas de amamentação 
continuada têm vindo a diminuir na região ao longo do tempo (Akachi, 
Steenland, e Fink 2018).

O Sul da Ásia tem o maior número de pessoas subnutridas do 
mundo. A prevalência da subalimentação no Sul da Ásia a partir de 
2017-2019 era 13,4 por cento. Embora esta taxa seja inferior à da 
África ao Sul do Sara, o Sul da Ásia tem o maior número de pessoas 
subalimentadas em termos absolutos, com 255 milhões de pessoas 
nestas condições na região. Nas últimas décadas, a prevalência da 
subalimentação no Sul da Ásia caiu de um valor de 20% registado 
em 2004-2006 (FAO et al. 2020). De acordo com uma análise que 
remonta a 1990, os principais fatores que fizeram baixar as taxas 

4  
A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura, que produz estimativas 
de subalimentação todos os anos, reviu a sua metodologia e atualizou os dados subjacentes 
que utiliza para calcular os níveis de subalimentação este ano, resultando numa alteração 
substancial das estimativas em relação às anteriores.
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de subalimentação no Sul da Ásia foram o aumento da produção e 
rendimento de cereais e o aumento das despesas governamentais 
como percentagem do PIB (Mughal e Fontan Sers 2020).

A taxa de emaciação infantil do Sul da Ásia é mais elevada do 
que qualquer outra região do mundo. Em 2019, a taxa de emaciação 
infantil no Sul da Ásia era de 14,8%, em comparação com 6,9% na 
África a Sul do Sara (UNICEF, OMS, e Banco Mundial 2020b). De 
acordo com um estudo, em cinco dos seis países do Sul da Ásia, um 
índice de massa corporal materna baixo estava significativamente 
associado à emaciação infantil. Em alguns países, o acesso inade-
quado ao saneamento, a melhores fontes de água e o baixo rendi-
mento familiar estavam também associados à emaciação infantil, 
embora não de forma sistemática. Como a redução da pobreza não 
implica necessariamente que as famílias tenham acesso adequado a 
fontes de água e saneamento melhoradas, as políticas de redução da 
pobreza podem não ser suficientes para reduzir a emaciação infantil 
(Harding, Aguayo, e Webb 2018).

A elevada taxa de raquitismo infantil no Sul da Ásia é resultado 
de múltiplos fatores. A taxa de raquitismo infantil no Sul da Ásia em 
2019 era de 33,2%, contra 51,3% em 2000 (UNICEF, OMS, e Banco 
Mundial 2020b). Os fatores-chave que contribuem para o raquitismo 
na região são as más práticas de alimentação de lactentes e crianças 
pequenas, a má nutrição entre as mulheres antes e durante a gravi-
dez, e as más práticas sanitárias (Smith e Haddad 2015). Dados de 
1991 até 2014 para o Bangladesh, Índia, Nepal e Paquistão mos-
traram que o raquitismo está concentrado entre as crianças de famí-
lias que enfrentam múltiplas formas de privação, incluindo uma má 
diversidade alimentar, baixos níveis de educação materna e pobreza 
familiar (Krishna et al. 2018).

Apesar do declínio nos últimos anos, a mortalidade infantil no 
Sul da Ásia ainda é inaceitavelmente elevada, sendo necessárias 
melhorias na nutrição infantil. A taxa de mortalidade de crianças 
com menos de cinco anos o Sul da Ásia em 2018 era de 4,1%, em 
comparação com 9,2% em 2000 (ONU IGME 2019a). A Índia - o 
país mais populoso da região - registou um declínio na mortalidade de 
menores de cinco anos neste período, impulsionado em grande parte 
pela diminuição das mortes por asfixia ou trauma à nascença, infe-
ções neonatais, pneumonia e diarreia. Contudo, a mortalidade infan-
til causada pela prematuridade e baixo peso à nascença aumentou, 
particularmente em estados e zonas rurais mais pobres. A prevenção 
da prematuridade e do baixo peso à nascença é identificada como 
um fator-chave com potencial para reduzir a mortalidade de menores 
de cinco anos na Índia, através de ações como melhores cuidados 
pré-natais, educação e nutrição, bem como a redução da anemia e 
do consumo oral de tabaco (Million Death Study Collaborators 2017). 
Dados referentes ao Paquistão também ilustram a ligação entre mor-
talidade infantil e nutrição: as crianças que estavam raquíticas ou 
gravemente emaciadas quando começaram o tratamento para má 
alimentação aguda tinham menos probabilidades de recuperação e 
sobrevivência (Aguayo et al. 2018).

Nenhuma região do mundo é imune à fome, como a pandemia 
da COVID-19 deixa claro. A pontuação do IGF da América Latina em 
2020, considerada baixa, é de 8,4, um aumento muito ligeiro em 
relação aos 8,3 em 2012. A região foi particularmente atingida pela 
COVID-19, cujos efeitos ainda não se refletem nas pontuações do IGF, 
e pode vir a enfrentar um aumento acentuado da fome, dada a grande 
proporção da população empregada no sector informal, que tem sido 
afetada negativamente pelos confinamentos (Sadeque 2020). A Ásia 
Ocidental e o Norte de África têm uma pontuação do IGF de 2020 
de 12,0, considerada moderada. A pandemia da COVID-19 ameaça 
diminuir o acesso aos alimentos à medida que as remessas dos emi-
grantes e os rendimentos turísticos diminuem e o desemprego e a 
pobreza aumentam em toda a região. A Líbia, a Síria e o Iémen enfren-
tam, cada um deles, um conflito contínuo, e a pandemia da COVID-
19 corre o risco de empurrar ainda mais as populações vulneráveis 
para a fome e má alimentação (Karasapan 2020). Em toda a Ásia e 
Pacífico, a pandemia da COVID-19 está a ter repercussões económi-
cas, resultando em dietas menos diversificadas e nutritivas. Os paí-
ses da Ásia Central também foram afetados pelo encerramento das 
fronteiras e pelas restrições à migração sazonal (FAO e PAM 2020). 
As pontuações do IGF não são calculadas para a maioria dos países 
de rendimento alto, no entanto, em muitos países da Ásia Central, 
a insegurança alimentar continua a ser uma preocupação premente 
para percentagens significativas da população, particularmente face 
a crises extraordinárias como a pandemia da COVID-19. Para além 
da pandemia, uma praga extraordinária de gafanhotos do deserto 
ameaça a segurança alimentar na África Oriental e Sudoeste Asiático 
este ano (Ogema 2020; FAO 2020e) (ver Caixa 2.1).

OS PAÍSES

De acordo com o IGF de 2020, dos 107 países para os quais exis-
tem dados completos para o cálculo das pontuações deste índice, 
3 sofrem de níveis de fome alarmantes - Chade, Timor-Leste e 
Madagáscar - e 31 países registam níveis graves de fome. A fome é 
considerada alarmante em mais 8 países - Burundi, República Centro-
Africana, Comores, República Democrática do Congo, Somália, Sudão 
do Sul, Síria e Iémen - e grave em mais 10 países com base em clas-
sificações provisórias (Caixa 1.3).

Existem vários recursos neste relatório para avaliar como os paí-
ses se comportam ao longo do tempo, em relação a outros países, e 
de acordo com múltiplos indicadores. Para compreender como os 
países incluídos no IGF se comparam entre si, o Quadro 1.1 mostra a 
classificação numérica dos níveis de fome mais baixos aos mais altos 
para cada país com uma pontuação do IGF de 2020. O Apêndice 
F mostra as pontuações de IGF de 2020, da mais alta para a mais 
baixa, dentro de cada região, para permitir uma avaliação da situa-
ção de fome dos países em relação aos países vizinhos. O Apêndice 
D mostra os valores dos indicadores do IGF - prevalência da subali-
mentação, da emaciação, do raquitismo e da mortalidade infantil - 
para cada país, incluindo os seus valores históricos. Uma análise dos 
indicadores individuais fornece um quadro mais matizado da natureza 
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da fome e da subnutrição em cada país do que o que é fornecido 
apenas pelos valores do IGF.

Vários países estão a registar níveis crescentes de fome e subnu-
trição. Para 14 países com pontuações de IGF nas categorias mode-
rada, grave ou alarmante, as suas pontuações daquele índice em 2020 
são superiores às suas pontuações de 2012, o período de referência 
histórica mais recente do relatório deste ano. Estes 14 países são 
Botswana, El Salvador, Suazilândia, Quénia, Lesoto, Madagáscar, 
Malásia, Mauritânia, Mongólia, Moçambique, Omã, Ruanda, Timor-
Leste e Venezuela.5 O maior aumento tanto em termos absolutos como 
relativos ocorreu na Venezuela, cuja pontuação passou de 7,6 em 
2012, considerada baixa, para 23,5 em 2020, considerada grave. Nos 
últimos anos, o país sofreu graves crises alimentares impulsionadas 
pela hiperinflação, uma rápida contração do PIB, uma dependência 
excessiva das receitas petrolíferas associada à queda da produção 
petrolífera, e uma má governação caracterizada por uma corrupção 
desenfreada e uma autocracia crescente (Labrador 2019). O maior 
aumento seguinte em termos absolutos foi registado no Lesoto, cuja 
pontuação aumentou dentro da categoria grave de 24,6 em 2012 
para 30,7 em 2020. O aumento na pontuação do Lesoto é explicado 
pela sua crescente prevalência de subalimentação, que cresceu de 
11,9% em 2011-2013 para 32,6% em 2017-2019. O Lesoto tem 
registado más colheitas recorrentes, baixos rendimentos, e preços 
elevados dos alimentos nos últimos anos (PAM 2020a).

O Chade tem a pontuação mais elevada do IGF de 2020 entre os 
países com dados suficientes para calcular as pontuações daquele 
índice neste relatório - 44,7, o que é considerada alarmante. A inse-
gurança alimentar e nutricional no Chade é motivada por conflitos 
regionais, secas frequentes, oportunidades limitadas de criação de 
rendimentos e acesso restrito a serviços sociais (USAID 2020b). A 
prevalência de subalimentação no Chade, com um valor de 39,6%, 
é a quarta mais alta neste relatório. A sua taxa de raquitismo infan-
til, de 39,8, é considerada muito elevada, e a sua taxa de emacia-
ção infantil, de 13,3 por cento, é considerada elevada em matéria de 
saúde pública (de Onis et al. 2019). Com uma taxa de mortalidade 
de crianças com menos de cinco anos de 11,9%, é um dos poucos 
países do mundo onde mais do que 1 em cada 10 crianças morre 
antes dos cinco anos de idade.

Com 37,6, a pontuação do IGF de Timor-Leste em 2020 é con-
siderada alarmante e é a segunda mais alta no relatório deste ano. 
Diversos fatores contribuíram para a insegurança alimentar crónica 
em Timor-Leste. A produtividade agrícola é baixa. O consumo alimen-
tar das pessoas é inadequado, tanto em qualidade como em quan-
tidade, e muitas pessoas dependem de estratégias de subsistência 
únicas e de baixo valor. As infraestruturas básicas de saneamento, 
água potável, estradas, irrigação, escolas e saúde são pobres, assim 
como o nível de capital financeiro e humano do país. Os perigos e 
riscos climáticos estão também a ter impactos negativos (IPC 2019). 

A má alimentação infantil é também uma grande preocupação, esti-
mando-se que mais de metade das crianças sejam raquíticas e que 
quase 15% das crianças sofram de emaciação.

A pontuação do IGF de Madagáscar de 36,0, considerada alar-
mante, é a terceira mais alta de acordo com a classificação deste 
ano. Madagáscar registou um aumento preocupante na sua preva-
lência de subalimentação de 30,0% em 2009-2011 para 41,7% em 
2017-2019, e detém a terceira taxa mais alta no relatório deste ano. 
A sua taxa de raquitismo infantil, de 41,6%, é também muito ele-
vada em termos da sua importância em termos de saúde pública e 
em relação à maioria dos outros países neste relatório. Os desafios 
que o país enfrenta incluem a estagnação do rendimento per capita; 
o aumento da pobreza e a instabilidade política, que compromete a 
capacidade institucional do governo, o crescimento económico, os 
esforços de desenvolvimento e o acesso das pessoas aos serviços 
básicos (PAM 2020b).

Muitos países, porém, mostram progressos encorajadores contra a 
fome e a subnutrição. O IGF deste ano inclui 26 países com pontua-
ções que indicam níveis moderados de fome e 47 países com baixos 
níveis de fome. Dos países com níveis moderados de fome, dois - os 
Camarões e o Nepal - registavam níveis alarmantes de fome ainda no 
ano 2000. Entre 2000 e 2018, o PIB per capita dos Camarões mais 
do que duplicou de US$650 para US$1.534 (Banco Mundial 2020a). 
A classificação do país de acordo com o Índice de Desenvolvimento 
Humano também melhorou desde 2000; em 2019 foi classificado 
em 150º lugar entre 189 países, atingindo o que é considerado um 
nível médio de desenvolvimento humano (PNUD 2019). 

Apesar destas melhorias, os conflitos e as inundações em partes 
do país ameaçaram a segurança alimentar de aproximadamente 10% 
da população dos Camarões em 2020 (USAID 2020a). As melhorias 
do Nepal ao longo do tempo e os desafios contínuos são descritos 
em pormenor no Capítulo 3.

É útil considerar os progressos que os países fizeram, ou a falta deles, 
para chegar às suas pontuações do IGF 2020. A Figura 1.2 mostra 
os progressos realizados pelos países desde 2000, juntamente com 
as suas pontuações do IGF em 2020. Angola, Etiópia e Serra Leoa 
registaram melhorias expressivas desde 2000, com as pontuações 
do IGF a caírem mais de 25 pontos. 
Cada um destes países teve pontuações do IGF na categoria extre-
mamente alarmante em 2000, em grande parte como resultado da 
guerra civil, que é um forte motor da fome e da subnutrição. 
Em contrapartida, os países próximos do topo direito da figura, 
incluindo o Chade, Madagáscar, e Haiti, fizeram progressos limitados 
desde 2000 e ainda têm pontuações do IGF na categoria alarmante ou 
perto dela. Estes países estão a passar por uma estagnação proble-
mática, e terão de fazer melhorias dramáticas para cumprir o segundo 
Objetivo de Desenvolvimento Sustentável de Fome Zero até 2030. 
Finalmente, a Venezuela destaca-se pela sua pontuação crescente do 
IGF desde 2000, embora alguns países sem dados suficientes para 5  

Os países não são incluídos nesta análise de tendências se o seu nível de fome ainda for con-
siderado baixo, mesmo que tenha aumentado a partir de 2012.
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PAÍSES DO IGF 2020 POR DESIGNAÇÃO DE GRAVIDADE DA FOME

Todos os anos, não podem ser calculadas para alguns paí-
ses as pontuações do IGF, porque não estão disponíveis dados 
para um ou mais dos indicadores utilizados na fórmula deste 
índice. Em alguns casos, os dados não existem devido a con-
flitos violentos ou agitação política (FAO et al. 2017; Martin-
Shields e Stojetz 2019), que são fortes indicadores de fome e 
subnutrição. Os países com dados em falta podem muitas vezes 
ser os que têm cidadãos em maior dificuldade devido à fome. 
Em 2020, há mais países do que é habitual com dados incom-
pletos, devido em parte aos desafios associados à pandemia 
da COVID-19. No total, 25 países que cumprem os critérios de 
inclusão no IGF tinham dados insuficientes para permitir o cál-
culo de uma pontuação deste índice em 2020.

Para colmatar esta lacuna e dar uma imagem preliminar da 
fome nos países com dados em falta, o relatório deste ano inclui 
designações provisórias da gravidade da fome. Estas designa-
ções baseiam-se nos valores dos indicadores do IGF disponí-
veis, na última designação conhecida da gravidade da fome no 
país, na última prevalência conhecida de subalimentação do 
país6 na prevalência da subalimentação da sub-região em que 
o país está localizado e/ou num exame dos relatórios de 2018, 
2019, e 2020 do Relatório Global sobre Crises Alimentares 
(FSIN 2018, 2019, 2020)7. O quadro na página 15 fornece 
um resumo desta informação para cada país, bem como a sua 
designação provisória.

De acordo com as designações provisórias dos países com 
dados incompletos, 8 países são designados como tendo níveis 
alarmantes de fome, 9 como graves, e 1 como baixo (Figura 
abaixo). As designações provisórias não puderam ser determi-
nadas para 7 países8 Dos 8 países provisoriamente designa-
dos como alarmantes - Burundi, República Centro-Africana, 
Comores, República Democrática do Congo, Somália, Sudão do 

Sul, República Árabe da Síria, e Iémen - é possível que, com 
dados completos, um ou mais deles se enquadrem na categoria 
extremamente alarmante. No entanto, sem informação suficiente 
para confirmar que este é o caso, classificamos cada um destes 
países, de forma conservadora, como alarmante.

É necessária uma melhor recolha de dados para permitir uma 
avaliação atempada do progresso dos países, ou da sua falta, 
no sentido do cumprimento do Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável 2 de Fome Zero. Esta necessidade aplica-se não só 
aos dados sobre a prevalência da subalimentação, o indicador 
mais vulgarmente indisponível, para o cálculo das pontuações de 
IGF, mas também aos dados sobre nutrição infantil, incluindo os 
valores relativos ao raquitismo e emaciação infantil. As estima-
tivas destes valores são por vezes utilizadas no cálculo do IGF 
sempre que necessário e possível, mas os dados empíricos dos 
inquéritos seriam preferíveis. E, claro, a necessidade de reco-
lha de dados alargada vai para além dos indicadores utilizados 
no IGF e dos indicadores específicos da fome e subnutrição.

6  
Valores de subnutrição, pontuações do IGF e classificações de gravidade do IGF 
anteriormente publicadas não são consideradas válidas uma vez emitidos relató-
rios de substituição, mas foram utilizadas como referências para considerar a plau-
sibilidade de um país se inserir numa vasta gama de valores de subalimentação e 
pontuações do IGF.

7  
Os Relatórios Globais sobre Crises Alimentares informam sobre a insegurança ali-
mentar aguda, que é diferente da fome crónica, medida pela prevalência da subali-
mentação. Contudo, foram utilizados os RGCA para confirmar se um país passou 
por uma situação extraordinária que difere da sub-região em que se localiza ou se 
um país passou por crises de fome extremas, como fome ou ameaça de fome no 
período abrangido e/ou crises de fome recorrentes em 2017, 2018, e 2019, tal 
como previsto pelos RGCA de 2018, 2019, e 2020.

8  
Isto, para além dos países que foram classificados por gravidade de acordo com as 
pontuações do IGF.

CAIXA 1.3 AVALIAR A GRAVIDADE DA FOME EM PAÍSES COM DADOS INCOMPLETOS

14 Tendências globais, regionais e nacionais | Capítulo 01 | Índice Global da Fome 2020

Fonte: Autores.



DESIGNAÇÕES PROVISÓRIAS DE GRAVIDADE DA FOME E DADOS EXISTENTES PARA PAÍSES COM DADOS INCOMPLETOS

País
Designação provisória 
de gravidade do IGF 
de 2020

Raquitismo 
infantil, 
2015–2019 
(%) 

Emaciação 
infantil, 
2015–2019 
(%)

Mortalidade 
infantil, 2018 
(%)

Última classificação 
do IGF 

Última prevalência 
de valor da 
subalimentação (%) 

Prevalência 
subregional da 
subalimentação (%)

Intervalo de 
prevalência 
dos valores de 
subalimentação 
para designação 
provisória (%)

Moldávia Baixa   5.6* 2.8* 1.6 Baixa (2017) 8.5 (2017) <2.5 0.0–13.4

Djibuti Grave 26.7* 12.5* 5.9 Grave (2019) 19.8 (2019) 26.9 2.6–38.6

Guiné Grave 30.3 9.2 10.1 Grave (2019) 16.5 (2019) 14.7 0.0–31.3

Guiné-Bissau Grave 34.0* 7.3* 8.1 Grave (2019) 28.0 (2019) 14.7 0.3–36.3

RDP do Laos Grave 33.1 9.0 4.7 Grave (2019) 16.5 (2019) 9.8 6.3–42.3

Níger Grave 48.5 14.1 8.4 Grave (2019) 16.5 (2019) 14.7 0.0–18.3

Tajiquistão Grave 17.5 5.6 3.5 Grave (2019) 30.1 (2017) 2.9 22.5–58.5

Uganda Grave 28.9 3.5 4.6 Grave (2019) 41.0 (2019) 26.9 16.3–52.3

Zâmbia Grave 34.6 4.2 5.8 Alarmante(2019) 46.7 (2019) 26.9 9.4–45.4

Zimbabué Grave 23.5 2.9 4.6 Grave (2019) 51.3 (2019) 26.9 20.2–56.2

Burundi Alarmante 54.2 5.1 5.8 Extremamente 

Alarmante (2014)

67.3 (2014) 26.9 33.0–69.0

República Cen-

tro-Africana

Alarmante 37.5 6.5 11.6 Extremamente 

Alarmante (2019)

59.6 (2019) 29.2 27.4–63.4

Comores Alarmante 39.3* 8.9* 6.7 Alarmante (2014) 65.3 (2014) 26.9 34.4–70.4

Rep. Dem. do 

Congo

Alarmante 41.8 6.5 8.8 Extremamente 

Alarmante (2011)

69.0 (2011) 29.2 31.3–67.3

Somália Alarmante — — 12.2 — — 26.9 **

Sudão do Sul Alarmante — — 9.9 — — 26.9 **

República Árabe 

da Síria

Alarmante — — 1.7 Moderada (2014) 6.0 (2014) 11.2 **

Iémen Alarmante 53.2* 15.5* 5.5 Alarmante (2019) 38.9 (2019) 11.2 20.4–56.4

Bahrain Dados insuficientes   4.5* 1.3* 0.7 — — 11.2 N/A

Butão Dados insuficientes 25.0* 4.2* 3.0 — — 13.4 N/A

Guiné Equa-

torial

Dados insuficientes 32.7* 4.4* 8.5 — — 29.2 N/A

Eritreia Dados insuficientes — — 4.2 Extremamente 

alarmante (2014)

61.3 (2014) 26.9 N/A

Líbia Dados insuficientes 26.1* 8.5* 1.2 Baixa (2014) 1.4 (2014) 6.5 N/A

Papua Nova 

Guiné

Dados insuficientes 40.1* 6.8* 4.8 — — 9.8 N/A

Catar Dados insuficientes   4.2* 0.9* 0.7 — — 11.2 N/A

Fonte: Autores, com base em fontes apresentadas no Apêndice C e em publicações anteriores do IGF incluídas na bibliografia.  
Nota: Os anos entre parênteses mostram quando a informação relevante foi publicada no relatório do IGF.   
* Estimativa dos autores.    
**Designação baseda em FSIN (2018, 2019, e 2020) e consulta de peritos.    
N/A = não aplicável.    
— = não disponível.    
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o cálculo da pontuação deste índice possam também ter registado 
aumentos da fome e da subnutrição desde 2000.

As pontuações e classificações do IGF dos países dependem do 
seu desempenho relativamente aos indicadores individuais do IGF, 
pelo que é útil uma análise mais atenta desses indicadores (ver no 
Apêndice D as taxas para cada país).

 > Em 14 países de diversas regiões, a prevalência da subalimenta-
ção situa-se entre 25 e 50%, o que indica que entre um quarto 
e metade da população enfrenta fome crónica9: Haiti (48,2 por 
cento), República Popular Democrática da Coreia (47,6 por cento), 
Madagáscar (41,7 por cento), Chade (39,6 por cento), Libéria 
(37,5 por cento), Ruanda (35,6 por cento), Moçambique (32.6 por 
cento), Lesoto (32,6 por cento), Venezuela (31,4 por cento), Timor-
Leste (30,9 por cento), Afeganistão (29,9 por cento), República 
Democrática do Congo (28,0 por cento), Serra Leoa (26,0 por 
cento), e Tanzânia (25,0 por cento).

 > As taxas de raquitismo infantil em 35 países excedem 30%, o 
limiar a partir do qual são consideradas “muito elevadas” em 
termos de saúde pública (de Onis et al. 2019). As 10 taxas mais 
altas encontram-se no Burundi (54,2%), Iémen (53,2%), Timor-
Leste (51,2%), Níger (48,5%), Guatemala (46,7%), Moçambique 
(42,3%), República Democrática do Congo (41,8%), Madagáscar 
(41,6%), Papua Nova Guiné (40,1%), e Chade (39,8%).

 > Em 11 países, o significado para a saúde pública das taxas de 
emaciação infantil é considerado “elevado” (10-<15 por cento) 
ou “muito elevado” (≥15 por cento) (de Onis et al. 2019): Índia 
(17,3%), Iémen (15,5%), Sri Lanka (15,1%), Timor-Leste (14,6%), 
Sudão (14,3%), Níger (14,1%), Chade (13,3%), Djibuti (12,5%), 
Malásia (11,5%), Mauritânia (11,5%), e Indonésia (10,2%).

 > Os países com as mais elevadas taxas de mortalidade de crian-
ças com menos de cinco anos encontram-se na África a Sul do 
Sara, onde seis países têm taxas superiores a 10%: Somália 
(12,2%), Nigéria (12,0%), Chade (11,9%), República Centro-
Africana (11,6%), Serra Leoa (10,5%), e Guiné (10,1%).

DENTRO DAS FRONTEIRAS DOS PAÍSES

As desigualdades dentro das fronteiras nacionais são generalizadas, 
e é crucial compreender quais os grupos que enfrentam os maiores 
desafios. Para cada país, as médias nacionais não devem obscurecer 
as dificuldades muito reais vividas pelos grupos mais marginalizados. 
O reconhecimento destas disparidades dá voz àqueles que até agora 
têm sido esquecidos. Compreender quais os grupos que enfrentam 

mais dificuldades de acordo com indicadores específicos de fome e 
subnutrição também pode criar uma base para a ação.

Existem desigualdades para múltiplos indicadores de fome e 
subnutrição, e diferentes estados ou províncias podem lutar mais 
com alguns aspetos do que com outros. Nigéria - um país grande, 
populoso, e diversificado - fornece um exemplo interessante. A nível 
estatal, a maior taxa de raquitismo verifica-se no Estado de Kebbi, 
com 66 por cento, enquanto a menor taxa de raquitismo se verifica 
no Estado de Anambra, com 14 por cento. A taxa de emaciação é 
mais elevada no Estado de Sokoto, com 18%, em comparação com 
uma taxa de apenas 1% no Estado de Bayelsa. A emaciação é mais 
elevada no Estado de Sokoto, com 18%, em comparação com uma 
taxa de apenas 1% no Estado de Bayelsa. Vinte e cinco por cento 
das crianças no Estado de Kebbi não vivem até ao seu quinto aniver-
sário, enquanto as taxas de mortalidade de menores de cinco anos 
no Estado de Lagos e no Estado de Bayelsa são notavelmente mais 
baixas, com 3,1 e 3,0 por cento, respetivamente (NPC e ICF 2019). 
Os estados com maiores desafios encontram-se consistentemente 
no norte do país, que tem sido flagelado pela violência nos últimos 
anos. Uma análise dos efeitos do conflito sobre a emaciação infantil 
confirmou que as crianças expostas ao conflito na Nigéria têm muito 
mais probabilidades de sofrer de má alimentação aguda (Howell et 
al. 2020). As disparidades entre os melhores e os piores desempe-
nhos para cada indicador são impressionantes, e embora haja alguma 
sobreposição em termos de quais os estados que enfrentam as maio-
res lutas de acordo com diferentes indicadores, é também claro que 
a natureza do problema varia de estado para estado.

As disparidades podem também ser geográficas, étnicas, raciais, 
de riqueza, de género, ou outras. As intervenções e políticas podem 
ser orientadas de acordo com diferentes linhas, consoante as circuns-
tâncias. Por exemplo, a taxa média de raquitismo infantil para o Laos 
como um todo é de 33%, mas dentro do Laos existem várias formas de 
encarar as disparidades em termos de raquitismo. Geograficamente, 
o raquitismo varia entre 54 por cento na província de Phongsaly e 
14 por cento na capital, Vientiane. Em termos de riqueza, 48% das 
crianças do quintil mais pobre são raquíticas em comparação com 
apenas 14% das crianças do quintil mais rico. Existe também uma 
grande disparidade entre grupos etnolinguísticos: 50% das crianças 
das famílias de Hmong-Mien são raquíticas em comparação com 
23% das crianças das famílias de Lao-Tai. Neste caso não há gran-
des diferenças por sexo; 34% dos rapazes são raquíticos em com-
paração com 32% das raparigas (Lao Statistics Bureau 2018). As 
médias globais mostram que as taxas de raquitismo são ligeiramente 
mais elevadas para os rapazes do que para as raparigas em todo o 
mundo. A Escala de Experiência de Insegurança Alimentar, contudo, 
mostra que globalmente e em cada região, a prevalência de insegu-
rança alimentar é ligeiramente mais elevada entre as mulheres do 
que entre os homens (FAO et al. 2020).

Uma vez que os dados sobre o raquitismo infantil nos países 
estão relativamente bastante disponíveis, tais dados servem como 

9  
Ao contrário do raquitismo, da emaciação e da mortalidade infantil, para os quais todos ou quase 
todos os países têm dados ou estimativas, os dados sobre a prevalência da subalimentação não 
estão disponíveis para 25 países. Muitos destes podem ter níveis elevados de subalimentação.
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FIGURA 1.2 PONTUAÇÕES E PROGRESSOS DO IGF EM 2020 DESDE 2000

Fonte: Autores.

Nota: Esta figura ilustra a alteração das pontuações do IGF desde 2000 em valores absolutos. Esta figura apresenta países onde havia dados disponíveis para calcular as pontuações do IGF de 
2000 e 2020 e onde as pontuações do IGF de 2020 mostram níveis de fome moderados, graves, alarmantes, ou extremamente alarmantes.  Alguns, provavelmente com fraco desempenho, não 
aparecem devido à falta de dados.
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uma ilustração valiosa da desigualdade de nutrição. Ao contrário da 
emaciação infantil, o raquitismo infantil não está significativamente 
sujeito a variações sazonais. O raquitismo infantil pode resultar de 
múltiplos fatores - não apenas de um consumo inadequado de calo-
rias, mas também de uma ingestão insuficiente de micronutrientes, 
incapacidade de absorver nutrientes devido a problemas de saúde 
física mais abrangentes, e doenças recorrentes que afetam o cresci-
mento infantil. A figura 1.3 ilustra as disparidades no interior do país 
no que diz respeito ao raquitismo infantil para crianças com menos 
de cinco anos em 69 países. Para cada país com dados disponíveis, 
esta figura mostra as taxas de raquitismo para os estados ou áreas 
com os níveis mais altos e mais baixos de raquitismo, bem como a 
média nacional - quanto mais longa for a linha negra, maior será a 
disparidade nas taxas de raquitismo no interior do país. Para além das 
desigualdades em nutrição e saúde, a dimensão da diferença entre os 
níveis de raquitismo no interior do país resulta de vários outros fatores, 
tais como o número de estados ou províncias em que um país está 
dividido por causa do inquérito, a dimensão da população nacional e 
a área territorial, e o nível médio nacional de raquitismo.

Mesmo nas regiões do mundo com as mais baixas pontuações do 
IGF neste relatório, há países com estados ou províncias que regis-
tam níveis muito elevados de raquitismo.10 Por exemplo, na Europa 
e na Ásia Central, a taxa mais elevada de raquitismo na Albânia é no 
condado de Dibër, com 26 por cento. Dibër tem também as taxas 
mais elevadas de anemia e excesso de peso infantil por província, 
com 44 e 26 por cento, respetivamente (INSTAT, IPH, e ICF 2018).11 
Por outras palavras, apresenta o que é conhecido como o triplo fardo 
da má alimentação - subnutrição, sobrenutrição, e deficiências de 
micronutrientes . O Dibër situa-se no norte do país, que é a região 
mais pobre e mais dependente da agricultura da Albânia (Tirana 
Times 2016). A taxa mais elevada de raquitismo no Tajiquistão é 
de 31,9%, na província autónoma do Gorno-Badakhshan (GBAO). O 
GBAO também tem a taxa mais elevada de anemia infantil, de 62%, 
mas a sua taxa de excesso de peso infantil, de 6,7%, não é a mais 
elevada do país, nem é excecionalmente elevada em termos absolu-
tos (SA, MOHSP, e ICF 2018).

 Em países com níveis nacionais de raquitismo extraordinaria-
mente elevados, os estados e províncias enfrentam problemas ainda 
mais graves. Por exemplo, o nível de raquitismo do Burundi, a 54,2%, 
é o nível mais elevado de raquitismo neste relatório. O distrito com 
o nível mais elevado de raquitismo é a província de Ngozi, com 63,1 
por cento - aproximadamente duas em cada três crianças são raquíti-
cas. A diferença entre este distrito e a província de Bujumbura Mairie, 
com a mais baixa taxa de raquitismo de 24,3%, mostra uma pro-
funda e preocupante desigualdade. No Níger, com um nível nacional 
de raquitismo de 48,5%, os níveis regionais variam entre 62,9% em 
Zinder e 18,6% na região da capital, Niamey (OMS 2020b).

O capítulo 3 apresenta uma visão mais detalhada sobre dois paí-
ses, a República Democrática do Congo e o Nepal. A análise fornece 
uma visão geral do contexto de cada país, uma consideração de como 
a fome e a subnutrição variam por região, e uma análise dos fatores 
que influenciaram a mudança ao longo do tempo.

CONCLUSÃO

Tal como demonstrado pelo IGF de 2020, muitas regiões do mundo 
sofrem de níveis inaceitáveis de fome e subnutrição. A níveis regio-
nal, nacional e subnacional, a experiência de viver sem acesso ade-
quado a alimentos suficientes e nutritivos é demasiado comum. Este 
facto, combinado com uma série de fatores que dificultam a absor-
ção de nutrientes, significa que milhões de crianças não têm a opor-
tunidade de atingir o seu pleno potencial de crescimento físico ou 
de desenvolvimento. Nos casos mais graves, esta privação reduz a 
vida das crianças.

Dada a atual trajetória, o objetivo de alcançar a Fome Zero até 
2030 não será totalmente atingido. Esta probabilidade é evidente 
mesmo antes de se considerar o impacto da pandemia da COVID-19, 
que já está a reduzir a segurança alimentar e nutricional em todo o 
mundo, com outros efeitos adicionais esperados no futuro.

No entanto, foram feitos progressos no passado em muitas regiões 
do mundo, que trazem esperança para o futuro. Olhando para as ten-
dências dos últimos 10 a 20 anos, a maioria dos países tem regis-
tado melhorias. Mesmo em vários países onde a fome e a subnutrição 
eram consideradas extremamente alarmantes há 20 anos, a situação 
melhorou radicalmente. O futuro próximo irá testar a capacidade do 
mundo para responder a múltiplas crises simultaneamente - crises de 
saúde, crises ambientais, crises económicas, e crises de segurança 
alimentar, entre outras. Tal como tem acontecido no passado, com 
persistência, esforço coletivo, e afetação dos recursos suficientes, o 
mundo pode ultrapassar estas crises. Se bem dada, a resposta cons-
truirá uma base mais forte sobre a qual se poderá avançar, tornando 
o mundo menos vulnerável e mais bem preparado para crises futuras. 

10 
Trinta por cento é o limiar acima do qual o raquitismo é considerado “muito elevado” em ter-
mos de importância para a saúde pública (de Onis et al. 2019).

11 
As crianças cujo Z-score para peso-para-a-altura é superior a 2 desvios padrão acima da medi-
ana da população de referência são consideradas com excesso de peso.
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Fonte: Autores. Com base em pesquisas incluídas na UNICEF, OMS e Banco Mundial (2020a), OMS (2020b), UNICEF (2020a) e MEASURE DHS (2020) de 2015–2019. Os países incluídos são 
aqueles com dados subnacionais de raquitismo disponíveis para 2015–2019. Se mais de uma pesquisa foi concluída para um país durante este período, aquela com os valores subnacionais mais 
recentes é a utilizada.

Nota: quanto mais longa a linha preta, maior a disparidade nas taxas de raquitismo entre as regiões de um país. O número entre parênteses após o nome de cada país indica o número de unidades 
subnacionais em que o país foi dividido por causa da pesquisa, o que pode influenciar o grau de disparidade que é revelado. As médias nacionais podem variar ligeiramente daquelas usadas para 
os cálculos do IGF se os dados incluídos aqui foram obtidos dos relatórios de pesquisa originais e os valores nacionais usados para cálculos do IGF foram submetidos a uma análise adicional antes 
da inclusão em UNICEF, OMS e Banco Mundial (2020a) e OMS (2020b).
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Nota: Para o IGF 2020, os dados sobre a proporção de pessoas subalimentadas são para 
2017-2019; os dados sobre o raquitismo e emaciação infantil são para o último ano do período 
2015-2019 para o qual existem dados disponíveis; e os dados sobre a mortalidade infantil são 
para 2018. As pontuações do IGF não foram calculadas para países para os quais não havia dados 
disponíveis e para certos países de elevado rendimento, países com populações pequenas, e 
territórios não independentes; ver Anexo A para mais pormenores. Os limites e nomes citados e as 
designações usadas neste mapa não implicam endosso ou aceitação por Welthungerhilfe (WHH) ou 
Concern Worldwide.
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Ekstrom, and H. Fritschel. 2020. “Figura 1.4: Índice Global da Fome 2020 por gravidade.” Mapa 
em IGF 2020: Uma década até “fome zero” ligando a saúde aos sistemas alimentares sustentáveis. 
Bonn: Welthungerhilfe; Dublin: Concern Worldwide.



agroflorestais sustentáveis ajudam os pequenos agricultores a revitalizar 
muitas pessoas nas comunidades rurais estão subalimentadas. Sistemas 
Embora o café e o cacau cultivados nesta área sejam muito procurados, 
Julius Lahai verifica um cacaueiro na sua plantação em Talia, Serra Leoa. 

as plantações em excesso, melhorar os seus produtos para exportação, e 
diversificar as suas culturas para uma melhor nutrição.
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ONE HEALTH, FOME ZERO
Estudo por Robyn Alders, Osman Dar, Richard Kock, e Francesco Rampa 
Chatham House

2020. Tem sido um ano que nenhum de nós poderia ter previsto. No 
entanto, em muitos aspetos, é o culminar das previsões que temos 
vindo a ouvir há décadas. Os avisos sobre o aparecimento de novos 
agentes patogénicos virais não são novidade, mas a falta de atenção 
ou de ação sobre esses avisos contribuiu para a escala da pandemia 
da COVID-19 e dos seus efeitos. Ao mesmo tempo, como previsto, os 
impactos do homem no ambiente estão a levar a eventos climáticos 
extremos mais frequentes e severos, perda de biodiversidade, desflo-
restação, e degradação do solo. Estes impactos, quando associados 
à incapacidade de investir em boas práticas de biossegurança, con-
tribuem para uma ameaça crescente de doenças infeciosas emergen-
tes e transfronteiriças em seres humanos, animais e plantas (Yadav, 
Singh, e Malik 2020; Royal Society e NAS 2020; Gray e Merzdorf 
2019; Edwards 2017; Sundstrom et al. 2014; Seneviratne et al. 2012; 
Waage e Mumford 2008). Os ciclones causaram danos generaliza-
dos em muitos países das ilhas do Pacífico Sul e no Sul da Ásia em 
2020, e chuvas fortes em regiões geralmente secas deram origem a 
enormes enxames de gafanhotos que ameaçam as culturas na África 
Oriental, no Sul da Ásia e nos países do Golfo. O verme do exército de 
outono está a dizimar culturas básicas em toda a África Subsariana e 
do Sudeste Asiático, e os esforços de controlo são complicados pelas 
restrições da COVID-19 em muitos países (Bourke e Sar 2020; FAO 
2020f). Como era esperado, a sobreposição de desastres de 2020 
levou a dificuldades económicas e sanitárias em todo o mundo, agra-
vando a segurança alimentar de milhões de pessoas ao afetar a pro-
dução agrícola, a disponibilidade de alimentos, e a capacidade das 
pessoas para obter e utilizar alimentos, prejudicando desproporciona-
damente os que vivem em condições de pobreza.

O mundo estava fora da rota para atingir a Fome Zero até 2030, 
mesmo antes de cada uma das catástrofes de 2020 exacerbarem a 
fome e a subnutrição. Há cinco anos, os Estados membros da ONU 
comprometeram-se com 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), incluindo o ODS 2: “Acabar com a fome, alcançar a segurança 
alimentar e uma melhor nutrição, e promover uma agricultura sus-
tentável” (ver Figura 2.1). Após um longo, lento e progressivo declí-
nio, o número de pessoas subalimentadas começou a aumentar em 
2015 e continua a sua trajetória ascendente. Em 2019, mesmo antes 
das recentes crises, quase 690 milhões de pessoas sofriam de fome 
crónica, e 135 milhões de pessoas viveram uma crise alimentar aguda.1 

Os números de raquitismo e emaciação infantil estão a decrescer, mas 
não de forma suficientemente rápida para cumprir o ODS 2 (FAO 2020 
et al. 2020; FSIN 2020; UN 2019b). Atualmente as crises sanitá-
rias e económicas geradas pela pandemia da COVID-19 resultaram 
em perdas de rendimentos, escassez de alimentos e mão-de-obra, e 
perturbações dos serviços de saúde que afetam os mais vulneráveis, 
ameaçando atrasar ainda mais o progresso. O Programa Alimentar 

Mundial adverte que 130 milhões de pessoas adicionais poderão ter 
que enfrentar uma crise alimentar aguda até ao final de 2020, ele-
vando o total para 265 milhões de pessoas (UN 2020f).

Na década que vai até 2030, como podemos ultrapassar estes 
choques e recuos para alcançar a Fome Zero para todos? Os aconteci-
mentos de 2020 estão a revelar muitas das vulnerabilidades do sistema 
alimentar mundial; revelam que ele é terrivelmente inadequado para 
enfrentar os tipos de crises globais e regionais sobrepostas que esta-
mos atualmente a viver e as que ainda estão para vir até 2030 (FAO 
et al. 2020; Nguyen 2018). Vimos como as crises perturbam o sector 
alimentar e agrícola, comprometem a estabilidade da saúde humana, 
animal e ambiental e têm implicações duradouras na economia global, 
nos meios de subsistência e na segurança alimentar (FAO et al. 2020; 
OECD 2020). Neste ensaio, argumentamos que ao adotar uma abor-
dagem integrada da saúde e da segurança alimentar e nutricional, é 
possível alcançar a Fome Zero até 2030. Para tal, devemos conceber 
respostas às crises atuais e às suas causas subjacentes e avançar de 
forma a apoiar a transformação do atual sistema alimentar para um 
mais inclusivo, sustentável e resiliente.

Um elemento importante deste esforço será a utilização de uma 
abordagem holística de “One Health”. As respostas sectoriais por si só 
raramente produzem resultados positivos sustentados para problemas 

 1  
“Crise alimentar” aqui refere-se à fase crítica (fase 3), ou pior, da Classificação 
da Fase de Segurança Alimentar Integrada (IPC/CH) (FSIN 2020; IPC Global Partners 2019).

Nota: Os pontos de vista expressos neste capítulo são os dos autores. Não refletem necessariamente os pontos de vista da “Welthungerhilfe” ou da “Concern Worldwide”.

FIGURA 2.1  OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 2 (FOME 
ZERO) E AS OITO METAS PARA AVALIAR O PROGRESSO

Fonte: Adaptado pelos autores da ONU (2020e)
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complexos como as alterações climáticas, a fome crónica, e práticas 
agrícolas insustentáveis. “One Health”, portanto, trabalha para alcançar 
ótimos resultados de saúde baseados no reconhecimento das interliga-
ções entre seres humanos, animais, plantas e o seu ambiente comum, 
bem como uma compreensão do papel das relações comerciais justas. 
(CDC 2020; FAO 2020j). Embora o enquadramento e utilização do 
termo “One Health” seja relativamente novo, já em 1800 os cientistas 
reconheceram a semelhança nos processos de doença entre animais e 
humanos e criaram o termo “zoonoses” para doenças que podem ser 
transmitidas entre animais e humanos. Mais recentemente, tornou-se 
claro que os impactos humanos na saúde planetária, incluindo a alte-
ração do uso da terra, o esgotamento dos solos, as emissões de gases 
com efeito de estufa, e a perda de biodiversidade, estão inextricavel-
mente ligados à saúde animal e humana.2 Para prevenir, responder e 
recuperar de tais desafios, é necessária a cooperação entre equipas 
multidisciplinares para salvaguardar a produção agrícola e a saúde 
pública de catástrofes naturais e doenças que atravessam fronteiras 
e para assegurar que as pessoas tenham acesso a alimentos seguros, 
nutritivos e saudáveis. Atualmente, a abordagem “One Health” tende 
a ser implementada através de consultas entre sectores; só se tornará 
plenamente funcional quando os sistemas alimentares, de saúde e 
económicos circulares baseados na reutilização contínua de materiais 
e produtos e na eliminação de resíduos forem implementados a nível 
local, nacional e global. (CHF 2020).

A abordagem “One Health” - com o seu foco no aumento de prá-
ticas agrícolas sustentáveis e na melhoria da saúde e bem-estar geral 
dos seres humanos, animais e do ambiente - tem potencial para ser 
transformadora (Cleaveland et al. 2017; Garcia, Osburn, e Jay-Russell 
2020; Alders et al. 2017; Lysaght et al. 2017). Ao destacar as formas 
como os nossos atuais desafios estão interligados, a abordagem “One 
Health” aponta para a necessidade de abordar a saúde humana, animal 
e ambiental de forma holística, a fim de evitar futuras crises sanitárias, 
restaurar um planeta saudável e acabar com a fome.

ONDE ESTÃO A APARECER AS FRATURAS: 
PONTOS FRACOS DO SISTEMA ALIMENTAR 
MUNDIAL
A pandemia da COVID-19 pôs em evidência a fragilidade dos siste-
mas alimentares globalizados, as suas iniquidades inerentes e a sua 
incapacidade de sustentar pessoas saudáveis e um planeta saudável.

Os nossos sistemas alimentares globalizados representam uma 
ameaça para a saúde humana, animal e ambiental.
Estamos a atingir as fronteiras planetárias e sociais - isto é, o teto 
ecológico e o fundamento social para além do qual os seres humanos 

não podem prosperar de forma segura e equitativa - e os nossos siste-
mas alimentares são parte do problema (Figura 2.2; Raworth 2017b). 
A nível mundial, procuramos alcançar a Fome Zero ao mesmo tempo 
que todas as sociedades se debatem com a necessidade de gerir os 
impactos das alterações climáticas, doenças emergentes, extinção 
e perda de biodiversidade e agrodiversidade, consumo excessivo de 
água doce, taxas crescentes de má nutrição, esgotamento e degrada-
ção dos solos, alteração do uso dos solos e poluição biológica e quí-
mica, satisfazendo simultaneamente as suas necessidades imediatas 
no âmbito dos orçamentos nacionais (Alders et al. 2018; Rampa et al. 
2019). Uma manifestação da ultrapassagem das fronteiras planetárias 
é a frequência crescente do aparecimento de novas doenças infeciosas 
e a sua rápida propagação. Como os seres humanos invadiram e des-
truíram habitats naturais para estabelecer, entre outras coisas, pasta-
gens para gado, os animais selvagens vivem mais perto de áreas onde 
os seres humanos criam gado e aves de capoeira, expondo os animais 
domésticos a uma gama completamente nova de agentes patogénicos 
e vetores aos quais aqueles são altamente suscetíveis. Estas doenças 
podem propagar-se rápida e gravemente, resultando em morbilidade 
e mortalidade elevadas entre o gado, restrições comerciais e perdas 
económicas (Garcia, Osburn, e Jay-Russell 2020). O gado doméstico 
e os animais de companhia têm sido associados ao aumento do risco 
de doenças infeciosas emergentes (Johnson et al. 2020; Kock 2014), 
resistência antimicrobiana (Graham et al. 2019) e introdução de doen-
ças em populações de animais selvagens ingénuos (Yadav, Singh, e 
Malik 2020). E a propagação da COVID-19 mostra a vulnerabilidade 
simultânea da saúde pública, da economia, e da segurança alimentar 
e nutricional às doenças emergentes.

Os nossos sistemas alimentares representam riscos para a saúde 
humana e para o ambiente e têm um importante papel no aumento 
de doenças infeciosas emergentes, tais como a COVID-19. Através da 
alteração do uso do solo, da agricultura intensiva, da produção pecuá-
ria em grande escala, e outras práticas, os sistemas alimentares leva-
ram à degradação agroecológica, destruíram habitats, e contribuíram 
para a alteração climática (IPES-Food 2017). De facto, o sistema ali-
mentar contribui com 21-37 por cento do total de emissões líquidas 
de gases com efeito de estufa causadas pelo homem e é responsável 
por 70 por cento da utilização de água doce. A agricultura - cultura 
e pastagem - ocupa quase 40 por cento do total da terra (Willett et 
al. 2019; IPCC 2020). Globalmente, o enorme aumento da produ-
ção pecuária intensiva tem sido a causa mais significativa da enorme 
perda de biodiversidade nas últimas décadas; a taxa de extinção é 
agora estimada entre 100 e 1.000 vezes a dos níveis pré-industriais 
(Ceballos, Ehrlich, e Raven 2020; Ceballos et al. 2015; Pimm et al. 
2014; Barnovsky et al. 2011). A mudança dos estilos de vida e das 
dietas nas últimas décadas levou a um aumento da procura de alimen-
tos de origem animal, tais como ovos, carne, leite e peixe, resultando 
em taxas mais elevadas de doenças não transmissíveis relacionadas 
com a dieta, bem como na intensificação dos sistemas de produção, 

 2  
Ver o exemplo, FAO et al. (2008); One Health Joint European Program (2020); y 
FAO  (2020o).
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na sobrelotação de animais e no aumento do risco de surtos de doen-
ças animais e de repercussões de doenças dos animais sobre os seres 
humanos (Yadav, Singh, e Malik 2020; FAO et al. 2020). Metade das 
doenças zoonóticas emergentes entre 1940 e 2005 foram atribuídas 
a alterações na utilização dos solos, práticas agrícolas e produção ali-
mentar (IPES-Food 2017). Como a terra nos países de baixo e médio 
rendimento é convertida para o cultivo de culturas alimentares para o 
gado e para a criação intensiva de porcos e aves de capoeira noutras 
partes do mundo - por vezes como resultado da apropriação da terra 
por países ricos e empresas - a mudança na utilização dos solos des-
trói as florestas e contribui para a perda de sumidouros de carbono 

(Blanco 2018). Do mesmo modo, uma parte significativa dos alimentos 
de origem animal importados por países de baixo e médio rendimento 
provém da produção intensiva de gado nos países exportadores, com 
impactos adversos nos ecossistemas globais, na subsistência dos pas-
tores e na saúde humana (Coordination SUD 2019). Ao mesmo tempo, 
as cadeias de abastecimento domésticas mostram pontos fracos que 
ameaçam a segurança alimentar e nutricional das pessoas, incluindo 
instalações inadequadas de conservação de alimentos perecíveis, tais 
como frutas, vegetais e alimentos de origem animal (FAO 2017). Desde 
o aparecimento da COVID-19, tem havido um foco crescente na inter-
face das doenças homem-animal-ambiente, tal como englobada no 

FIGURA2.2 PRESSÕES NOS LIMITES PLANETÁRIOS E SOCIAIS
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conceito de “One Health” (Kock et al. 2020), com mercados húmi-
dos a serem frequentemente citados pelo seu papel na transmissão 
de agentes patogénicos da fauna selvagem para as pessoas (Restif 
2020). Contudo, os mercados húmidos há muito tempo que desem-
penham um papel fundamental na distribuição de alimentos frescos 
em muitas sociedades e continuarão a fazê-lo. (Ribeiro et al. 2020). 
Em diversos países, os consumidores estão preocupados com a falta 
de acesso a alimentos de origem animal a preços acessíveis (devido 
à elevada mortalidade animal e ao fracasso do mercado) e têm pouca 
confiança na segurança dos alimentos produzidos intensivamente 
(Duggan 2015; Banco Mundial 2016a); preocupam-se, por exemplo, 
com a contaminação dos alimentos com hormonas, antibióticos, ou 
resíduos de pesticidas. Estas preocupações estão frequentemente 
implícitas na sua preferência por animais não domésticos vendidos 
através de mercados informais (Alders 2020).

Os nossos sistemas alimentares são intrinsecamente desiguais e 
exacerbam ainda mais as desigualdades
A governação alimentar global desfavorece os países de baixos ren-
dimentos e os pequenos agricultores. Os sistemas alimentares do 
mundo cada vez mais globalizados têm sido acompanhados por uma 
crescente dependência das importações de alimentos por países de 
rendimento baixo e médio, bem como pelo subinvestimento em agri-
cultores locais, associações de agricultores e cadeias de valor orienta-
das para os pequenos agricultores (FAO 2014, 2017; Poole e de Frece 
2010; McMichael 2013). Em 2017, as disparidades comerciais entre 
países de baixo e médio rendimento, por um lado, e países de alto 
rendimento, por outro, foram reportadas como estando a aumentar, 
prevendo-se que os países de baixo e médio rendimento sejam impor-
tadores líquidos de carne e produtos lácteos até 2030 (FAO 2017). A 
maioria dos países de rendimento elevado presta assistência interna-
cional ao desenvolvimento agrícola concebida para ajudar a aumentar 
a produção e o rendimento dos pequenos agricultores nos países de 
baixo e médio rendimento, mantendo ao mesmo tempo as vantagens 
comerciais através de barreiras não pautais ao comércio. (Gourdon e 
Nicita 2012). A produção interna em países de baixo e médio rendi-
mento não pode competir com bens importados baratos (tais como 
alimentos ultraprocessados ou leite em pó) que beneficiam de produ-
ção subsidiada no país de origem (Blanco 2018). Além disso, parte 
da ajuda alimentar de países de elevado rendimento a países de baixo 
rendimento ainda exige que o país beneficiário adquira alimentos de 
um número restrito de países ou adjudique contratos a empresas em 
países doadores, enfraquecendo assim os sistemas alimentares locais 
nos países beneficiários. Uma parte considerável da ajuda alimentar 
global continua, portanto, a ser um subsídio à exportação disfarçado 
de ações de beneficência. (OECD 2018). Enquanto as agências alimen-
tares das Nações Unidas trabalham em prol da segurança alimentar e 
nutricional e da agricultura sustentável, os regulamentos comerciais 
desvalorizam os impactos na saúde do comércio de produtos alimen-
tares e podem restringir as políticas nutricionais dos países de baixo 

rendimento (Thow et al. 2017). Ao mesmo tempo, a globalização dos 
sistemas alimentares, juntamente com as abordagens persistentes 
do século XIX aos preços dos alimentos (ou seja, preços baseados no 
peso ou volume em vez da composição e densidade dos nutrientes) e o 
ensilamento dos sectores agrícola, sanitário e ambiental, coloca enor-
mes pressões sobre os pequenos criadores de gado, a aquacultura de 
pequena escala e os agricultores familiares em todo o mundo. (Alders 
et al. 2016). Dado que as explorações agrícolas familiares represen-
tam mais de 90% de todas as explorações agrícolas a nível mundial e 
produzem 80% dos alimentos do mundo em termos de valor, o apoio 
a estes agricultores, na sua maioria pequenos produtores, será fun-
damental para alcançar o ODS 2 (FAO e IFAD 2019).

A falta de segurança em termos da posse da terra e a conse-
quente insegurança alimentar são uma questão persistente para as 
comunidades rurais, povos indígenas, mulheres, e grupos marginali-
zados. Os açambarcamentos de terras têm uma longa história, desde 
a era colonial até ao presente, e continuam a fazer crescer a fome e 
a distorcer a gestão da terra (Anderson et al. 2019). O deslocamento 
de pequenos agricultores, pastores e povos indígenas está em curso 
à medida que investidores e corporações internacionais se apoderam 
das terras agrícolas existentes e limpam novas terras para empreen-
dimentos agrícolas em vários países (Twomey 2014). Estes açambar-
camentos de terras são frequentemente impulsionados pelo capital 
global e empresas agroindustriais que são responsáveis, não perante 
a terra ou pessoas locais, mas sim perante acionistas estrangeiros e 
longínquos (Deininger et al. 2011). A falta de ligações duradouras a 
esta terra e aos ecossistemas associados traduz-se não só numa relu-
tância em empregar práticas sustentáveis que requerem investimentos 
a longo prazo em paisagens, incluindo solo e água, mas também em 
danos nos ecossistemas resultantes da expansão de terras agrícolas 
em paisagens anteriormente não cultivadas, aumentando assim o risco 
de emergência de novos agentes patogénicos (Anderson et al. 2019). 
A insegurança no que diz respeito à posse da terra é um dos principais 
contribuintes para a degradação da terra e dietas inadequadas, cujos 
impactos são frequentemente sentidos mais pelas mulheres e grupos 
marginalizados (Alders et al. 2016). As mulheres e outros grupos mar-
ginalizados são desproporcionadamente prejudicados por interdições 
e normas culturais e legais, incluindo o acesso desigual ao crédito e 
à informação, que os impedem de participar plena e igualmente em 
atividades agrícolas e outras atividades de subsistência e de colher os 
benefícios dessas atividades. (Alders et al. 2016; Quisumbing et al. 
2014). Na África Subsariana, por exemplo, as mulheres desempenham 
um papel dominante na produção, processamento e armazenamento 
pós-colheita de alimentos, no entanto, constituem apenas 15% dos 
proprietários de terras (Alders et al. 2016). Quando as mulheres têm 
uma quota de rendimento mais baixa dentro de uma família, essa famí-
lia gasta uma parte menor do seu orçamento em alimentos (Hopkins, 
Levin, e Haddad 1994). Uma deficiência de ferro generalizada e con-
tínua nas mulheres em idade reprodutiva, bem como uma maior taxa 
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global de má nutrição em comparação com os homens, reflete a dis-
criminação sistémica, mesmo dentro dos serviços de saúde e nutrição. 
(FAO et al. 2020; Alders 2018). O mau estado nutricional das mulhe-
res interfere com as suas atividades diárias e meios de subsistência 
e atravessa gerações porque as mulheres malnutridas têm mais pro-
babilidades de dar à luz crianças com baixo peso à nascença (FAO et 
al. 2020). O IGF 2020 mostra também que as regiões rurais e indí-
genas apresentam frequentemente taxas mais elevadas de raquitismo 
infantil (ver Capítulo 1).

A educação formal e informal sobre agricultura e nutrição não 
está suficientemente adaptada às condições locais. As escolhas das 
pessoas sobre as suas dietas e as decisões dos agricultores acerca 
das suas práticas agrícolas são influenciadas por fatores para além 
da educação, mas sem oportunidades educacionais apropriadas é 
quase impossível alcançar resultados ótimos, especialmente em cir-
cunstâncias de recursos limitados. Uma série de barreiras evitáveis 
levam a que demasiadas crianças não tenham acesso à educação 
necessária para adquirirem competências para a vida que as ajudam 
a prosperar. (UNICEF 2020b). É muito frequente que as famílias vul-
neráveis não possam suportar os custos associados à escolaridade ou 
precisem das crianças para fornecer trabalho agrícola ou doméstico 
(OIT 2020). Os currículos escolares são frequentemente mal-adapta-
dos às circunstâncias locais, incluindo zonas agroecológicas locais e 
sistemas de comercialização (Epstein e Yuthas 2012), e é dada uma 
atenção insuficiente à compreensão da agricultura sustentável, nutri-
ção humana, e em como satisfazer as necessidades nutricionais com 
alimentos nutritivos disponíveis localmente. (Garcia, Osburn, e Jay-
Russell 2020; CHF 2020).

A proteção social continua a ser insuficiente ou mal orientada. O 
apoio aos mais vulneráveis - isto é, programas para aumentar o bem-
-estar das pessoas pobres, crianças, idosos e outros através de trans-
ferências monetárias, transferências de alimentos, subsídios e seguro 
social - é crucial para garantir a segurança alimentar das pessoas 
durante as crises, e a pandemia da COVID-19 tem realçado o grau de 
falta de proteção social. Em muitos países de baixo e médio rendi-
mento, as famílias rurais dependem cada vez mais de fontes informais 
de rendimento fora da exploração agrícola e estão a tornar-se consu-
midores líquidos de alimentos vulneráveis a choques. (Rapsomanikis 
2015). Mesmo antes da COVID-19, 55% da população mundial não 
estava coberta por quaisquer programas de proteção social (Ortiz 
2018). A realização de tais programas requer investimentos signifi-
cativos em vias de ligação com indivíduos e famílias, especialmente 
as que dependem do setor informal (Razavi 2020). A falta de dados 
precisos sobre o número de pessoas envolvidas no setor informal e 
a insuficiente ligação do governo e da sociedade civil com as redes 
informais aumentam a dificuldade de organizar programas de distri-
buição. Além disso, as remessas do exterior desempenham um papel 
crítico na manutenção dos rendimentos de muitas famílias e no seu 

consumo alimentar. Atualmente, como consequência das medidas de 
controlo da COVID-19, inúmeros trabalhadores migrantes em todo o 
mundo estão a perder os seus empregos, e prevê-se que as remessas 
para países de baixo e médio rendimento diminuam 19,7% para 445 
mil milhões de dólares (Banco Mundial 2020d). À medida que os tra-
balhadores migrantes desempregados regressam às suas aldeias de 
origem, irão colocar mais pressão sobre os limitados stocks de alimen-
tos e programas de proteção social. (Pancawati 2020). Finalmente, os 
trabalhadores agrícolas e da cadeia de abastecimento que alimentam 
o mundo recebem baixos salários, têm pouca ou nenhuma segurança 
de emprego (Martin 2016), e estão frequentemente em alto risco de 
contrair a COVID-19.

Respostas de emergência inadequadas estão a perturbar os siste-
mas alimentares locais e não apoiam os produtores locais. As medidas 
de contenção da COVID-19, aplicadas sem uma declaração clara de 
que os serviços agrícolas e alimentares são essenciais, puseram em 
perigo a segurança alimentar em muitos locais (Swinnen e McDermott 
2020). A mobilidade restrita de mão-de-obra em áreas dependentes 
de trabalhadores sazonais ou migrantes e as dificuldades associadas 
ao acesso aos mercados e ao transporte de alimentos, tanto no interior 
dos países como entre eles, estão a perturbar as cadeias de abasteci-
mento alimentar e a dificultar o acesso das pessoas a bens e serviços 
essenciais (FAO et al. 2020). Estas restrições não só causam choques 
a curto prazo no abastecimento alimentar como também enfraquecem 
a capacidade dos produtores locais para se prepararem para a próxima 
sementeira ou ciclo de produção, diminuindo ainda mais a probabili-
dade de atingir a Fome Zero na próxima década (ONU 2020d). Esta 
situação realça o resultado dispendioso da incapacidade de coordenar 
as atividades de preparação e resposta entre diferentes sectores, tais 
como a saúde, agricultura e comércio.

CONSTRUIR SISTEMAS ALIMENTARES PARA “ONE 
HEALTH” E FOME ZERO

Precisamos de reconstruir melhor, alcançando sistemas alimentares 
inclusivos, sustentáveis e resilientes e preservando a biodiversidade 
para o futuro que desejamos (UN 2020b, c). Trabalhar para alcançar 
o ODS2 - Fome Zero - e as suas metas associadas até 2030, será uma 
parte crucial desta reconstrução, mas que passos são necessários? 
Muitas necessidades imediatas devem ser abordadas agora, e muitas 
outras devem ser abordadas durante a próxima década. Se quisermos 
reconstruir melhor, teremos também de empreender algumas transfor-
mações tão monumentais que se estenderão pelas próximas décadas, 
à medida que os sistemas alimentares e as economias forem sendo 
recriados como parte de um mundo de teor zero de carbono. Ao pros-
seguirmos o objetivo da Fome Zero, a abordagem “One Health” aponta 

Índice Global da Fome 2020 | Capítulo 02 | One health, Fome Zero 27



o caminho para um futuro que maximiza a saúde dos seres humanos, 
dos animais e do ambiente. As ações seguintes constituem um roteiro 
para acabar com a fome e construir sistemas alimentares sustentáveis 
agora, nos próximos 10 anos, e nas décadas vindouras.

Ações a empreender agora para as organizações multilaterais, 
governos, comunidades e indivíduos
Sustentar a produção e distribuição alimentar atual. Para garantir a 
disponibilidade permanente de alimentos, a sua produção e forneci-
mento devem ser classificados como serviços essenciais, e devem ser 
garantidos ambientes de trabalho seguros (FAO 2020i). Os governos e 
os cidadãos devem também preparar-se agora para garantir que todos 
os meios de produção necessários estejam disponíveis para a próxima 
e subsequentes épocas de plantio. Dado que reforçam as cadeias de 
abastecimento alimentar e corrigem as perturbações da cadeia de 
valor associadas às medidas de controlo da COVID-19, os governos 
devem trabalhar no sentido de reduzir as perdas e desperdícios ali-
mentares na gestão pós-colheita e ao longo de toda a cadeia de valor. 
O alinhamento do apoio à produção agrícola dos pequenos agriculto-
res, a redução do comércio alimentar desleal (food dumping), a utili-
zação de numerário e de assistência em vales sempre que possível e 
a promoção da utilização eficaz de alimentos perecíveis exigirão uma 
coordenação intersectorial entre governos, organizações não gover-
namentais e entidades comunitárias que trabalhem em colaboração 
sob a bandeira da “One Health” (World Bank 2020b). Projetos de 
segurança alimentar e nutricional ligados à saúde humana, animal e 
ambiental, tais como os implementados pela organização “Veterinaires 
Sans Frontieres International”, exemplificam os múltiplos benefícios 
dos programas “One Health” que conseguem uma maior integração 
da gestão, agricultura, alimentação e controlo de doenças alinhados 
com os ecossistemas locais (VSF Europa 2014). Deve ser garantido 
o acesso equitativo a novas tecnologias e contramedidas de emer-
gência, incluindo diagnósticos, vacinas e terapêuticas para crises de 
doenças humanas e animais, bem como meios de produção agrícolas 
essenciais, tais como sementes adequadas. Além disso, os governos 
devem integrar plenamente as suas estratégias de segurança nacio-
nal, sanitária e alimentar para desenvolver preparação e capacidade 
de resposta suficientes para enfrentar um leque mais vasto de poten-
ciais perigos e ameaças à sociedade.

Garantir que governos, doadores e ONG trabalhem em estreita 
colaboração com organizações comunitárias para que as medidas de 
proteção social envolvam os mais vulneráveis. Dado que um elevado 
número de pessoas afetadas pela COVID-19 são trabalhadores infor-
mais, desempregados e idosos, as organizações comunitárias e da 
sociedade civil devem ajudar a envolver aqueles que não conseguem 
ter acesso às proteções sociais oficiais oferecidas. As organizações de 
confiança das comunidades e autoridades são vitais para assegurar 
que as transferências monetárias, os cuidados de saúde essenciais, as 

transferências de alimentos, as subvenções às pequenas empresas e os 
sistemas públicos de emprego funcionem de forma ótima e justa. Em 
algumas áreas duramente atingidas pelas consequências económicas 
da pandemia, os esforços das famílias para satisfazer as suas neces-
sidades alimentares estão a ameaçar os ecossistemas locais, a biodi-
versidade e as espécies ameaçadas, pelo que é importante identificar 
opções para sustentar a sua segurança alimentar de formas cultural-
mente aceitáveis que apoiem a saúde humana, animal e do planeta 
(Poole 2020). Num exemplo passado no Chade, os esforços conjuntos 
de “One Health” para combinar os programas de vacinação infantil 
com a vacinação do gado nas comunidades pastoris revelou tanto uma 
maior cobertura da vacinação como uma poupança de 15% em com-
paração com a prática rotineira de campanhas separadas para a vaci-
nação animal e humana (Schelling et al. 2007). Este tipo de soluções 
inovadoras e práticas de “One Health”, adaptado às necessidades e 
circunstâncias locais, será necessário num futuro condicionado pelas 
consequências económicas da pandemia da COVID-19. 

Melhorar a coordenação e a eficácia dos esforços regionais e inter-
nacionais. As instituições regionais - especialmente as comunidades 
económicas como a União Africana e a Associação das Nações do 
Sudeste Asiático (ASEAN) - devem negociar fortemente com os doa-
dores e grupos como a Organização Mundial do Comércio em nome 
dos países de baixo e médio rendimento para apoiar as suas próprias 
cadeias regionais de abastecimento alimentar e assegurar o acesso às 
tecnologias, contramedidas e conhecimentos necessários para respon-
der a choques agudos como a COVID-19 e a crise dos gafanhotos. Os 
principais programas agrícolas internacionais devem abordar as crises 
imediatas e ser reabastecidos de acordo com os resultados da ava-
liação, tais como a Síntese de Avaliação de Escalonamento do IFAD 
(IFAD 2017). (Cardwell e Ghazalian 2020; Jaspars e Leather 2005). 
Durante a atual crise, os governos e organismos multilaterais devem 
documentar e analisar os impactos das perturbações nas linhas de 
abastecimento internacionais e nacionais através de uma perspetiva 
de “One Health” e sensível à equidade para assegurar uma produ-
ção alimentar eficiente e equitativa. A distribuição de meios de pro-
dução agrícolas, incluindo serviços de crédito e extensão, não deve 
estar sujeita a discriminação baseada no género ou outras formas de 
discriminação. Finalmente, estão previstas várias cimeiras interna-
cionais importantes para 2021, incluindo a Cimeira de Tóquio sobre 
Nutrição para o Crescimento, a 26ª Conferência das Nações Unidas 
sobre Alterações Climáticas (COP26), a 15ª Conferência das Partes 
da Convenção sobre Diversidade Biológica, e a Cimeira das Nações 
Unidas sobre Sistemas Alimentares. Os participantes nestas cimei-
ras, bem como a comunidade global, devem garantir que as recomen-
dações sejam bem coordenadas, coerentes e complementares; que 
sejam efetivamente implementadas; e que se foquem na promoção da 
saúde dos seres humanos, animais, plantas e do planeta. Um exemplo 
do que é possível quando setores, disciplinas e países trabalham em 
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conjunto para o bem comum é o lançamento do Centro ASEAN para 
a Biodiversidade em 2005, que fez avançar a conservação e a utiliza-
ção sustentável da diversidade biológica, orientada por uma partilha 
justa e equitativa dos benefícios.

Ações a empreender pelos organismos multilaterais, governos, 
comunidades e indivíduos até 2030.
Usar as lições aprendidas durante a pandemia da COVID-19 e outras 
crises para construir sistemas alimentares seguros e resistentes que 
possam prevenir emergências complexas e responder melhor às mes-
mas. Os acordos e ações globais sobre sistemas alimentares susten-
táveis devem reunir todos os interessados à mesa das conversações 
(FAO et al. 2020). Para melhorar a transparência e a responsabilização, 
é importante eliminar a fricção entre agências multilaterais, ministé-
rios governamentais e ONG gerada pela sobreposição de mandatos e 
competição por recursos cada vez mais escassos. As enormes dispa-
ridades comerciais e de investimento entre países de baixo e médio 
rendimento e países de alto rendimento perpetuam a iniquidade e ine-
ficiência do sistema alimentar, e estas devem ser abordadas. Em res-
posta aos choques nos sistemas alimentares, os países de rendimento 
elevado e a comunidade internacional devem considerar os sintomas 
a curto prazo (tais como o fornecimento de alimentos e dinheiro ou 
cupões a indivíduos e famílias vulneráveis e a melhoria das instala-
ções e dos padrões de higiene dos mercados húmidos) sem prejudicar 
a subsistência dos produtores locais de alimentos. As partes interes-
sadas devem comprometer-se em lidar com as questões subjacentes 
à insegurança alimentar e nutricional crónica, perda de confiança na 
segurança alimentar, e remuneração inadequada dos agricultores, pro-
dutores e outros participantes-chave dentro de um sistema alimentar 
resiliente. Devem aumentar significativamente os investimentos em 
investigação e desenvolvimento agrícola, qualidade e segurança ali-
mentar, e saúde humana, e devem assegurar que a elaboração, imple-
mentação e monitorização de políticas nacionais e internacionais e as 
avaliações de impacto sejam inclusivas.

Realizar uma revisão global e multissectorial dos sistemas alimen-
tares, de saúde e económicos através de uma perspetiva “One Health” 
para traçar um caminho sustentável e resiliente para governos e doa-
dores que prepare a via para a recuperação ambiental. Esta revisão 
deve ser convocada e implementada por uma entidade neutra com 
representantes dos sectores público, privado, e da sociedade civil em 
todas as regiões geográficas. Entre outros assuntos, deve abordar a 
necessidade de reforçar a recolha de dados a fim de melhor controlar 
a gestão dos recursos agrícolas e naturais de que dependem os siste-
mas alimentares dos pequenos agricultores e apoiar a vigilância das 
doenças animais, zoonóticas, e de origem alimentar. A legislação de 
biossegurança terá de ter em conta os resultados de crises como a 
COVID-19, a praga dos gafanhotos, as infestações por lagartas do car-
tucho e a peste suína africana para permitir o comércio transparente 

de produtos alimentares seguros e de alta qualidade e de meios de 
produção agrícolas que cumpram as normas acordadas. As provas 
sobre o impacto das crises em países de baixo e médio rendimento 
e sobre as vulnerabilidades em países de alto rendimento, incluindo 
provas sobre como a má nutrição aumenta os riscos de saúde decor-
rentes de pandemias, fornecem lições que devem ser utilizadas para 
acelerar as reformas em curso, tais como a cobertura universal da 
saúde, a segurança sanitária global, e os compromissos de redução do 
risco de desastres. É necessário um novo mecanismo de coordenação 
global para permitir que as instituições alimentares e outras institui-
ções temáticas internacionais aliadas se alinhem com as políticas de 
apoio à resiliência e sistemas alimentares sustentáveis (Assembleia 
Geral das Nações Unidas de 2019; ONU 1992; OMS 2005; UNDRR 
2015). Estes esforços devem ser acompanhados por investimentos 
potenciados em sistemas alimentares sustentáveis a nível territorial - 
incluindo, sempre que possível, através de mecanismos devidamente 
regulamentados que combinem finanças públicas e privadas, tais como 
garantias públicas e uma governação responsável e justa da posse da 
terra, das pescas e das florestas (FAO 2012) - para reduzir o risco de 
investimento associado ao setor alimentar e agrícola.

Adotar uma abordagem de “One Health” para investir na produ-
ção, distribuição e reciclagem sustentável de alimentos. Os peque-
nos proprietários e os serviços de fornecimento de meios de produção 
devem dispor de conhecimentos e meios de produção que lhes per-
mitam tornar os seus sistemas de produção mais resistentes e sufi-
cientemente rentáveis para poderem satisfazer as suas necessidades 
nutricionais, quer diretamente através da sua própria produção, quer 
indiretamente através de preços justos à saída da exploração agrí-
cola que lhes permitam adquirir alimentos seguros e nutritivos (CHF 
2020). Dada a importância de diversificar tanto a produção como o 
consumo de alimentos para alcançar sistemas alimentares mais sus-
tentáveis e resilientes, e melhores resultados nutricionais através de 
dietas saudáveis sustentáveis (Alders et al. 2016; FAO e OMS 2019), 
as espécies alimentares nutritivas, mas negligenciadas, responsáveis 
por colheitas sustentáveis, devem ser integradas em estratégias de 
subsistência dos pequenos agricultores. Uma abordagem de “One 
Health” que envolva vários sectores e disciplinas ajudará a identifi-
car opções que permitam aos agregados familiares a utilização dos 
recursos alimentares disponíveis ao longo das estações do ano e tra-
balhar com eles para se identificarem as melhores práticas (Wong et 
al. 2018). A reintrodução de camarões a montante da barragem de 
Diama ao longo do rio Senegal é um exemplo deste tipo de abordagem 

“One Health” em ação. O projeto proporciona uma abordagem regio-
nal e sustentável ao controlo da esquistossomose - uma doença que 
afeta cerca de 240 milhões de pessoas em todo o mundo - ao mesmo 
tempo que permite a restauração de uma fonte anteriormente estabe-
lecida de alimentos e rendimentos para a pesca local (Sokolow et al. 
2015; Shaikh, Rahman-Shepherd e Dar 2018). Governos e doadores 
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devem promover organizações eficazes de produção e comerciali-
zação de pequenos produtores; sistemas eficientes de conservação, 
comercialização e segurança alimentar, incluindo uma melhor ges-
tão pós-colheita; melhores ligações entre áreas rurais e urbanas para 
encurtar as cadeias de abastecimento (aumentando a resistência dos 
sistemas alimentares locais aos choques internacionais); abordagens 
agroecológicas que combinem variedades vegetais, raças animais, e 
sistemas agrícolas com as condições locais e formação educacional e 
profissional à medida. (FAO 2020a); e reciclagem eficiente dos resí-
duos orgânicos ricos em nutrientes (Alders et al. 2016). Estas ativida-
des devem decorrer em paralelo com uma coordenação reforçada da 
agricultura, educação, finanças, saúde humana e água, saneamento 
e higiene para gerar resultados sinergistas, tanto horizontal como 
verticalmente. Abordagens baseadas em evidências para a gestão de 
mercados húmidos (incluindo medidas melhoradas para prevenir e 
controlar sistemas de vigilância de infeções e doenças) e opções para 
preservar eficazmente alimentos de origem animal, frutas e vegetais 
são essenciais para apoiar o acesso e a utilização de alimentos seguros, 
nutritivos e diversificados por parte das pessoas. Finalmente, reduzir 
significativamente a produção pecuária industrial, assegurando simul-
taneamente o acesso daqueles que necessitam de alimentos de ori-
gem animal, às mães e bebés grávidas e lactantes mais desnutridos 
nos primeiros 1000 dias de vida em cenários de escassez de recursos 
(Grace et al. 2018) - provocaria benefícios claros: produtos locais em 
países de baixo e médio rendimento; recuperação do ambiente e da 
biodiversidade; mitigação dos fatores de mudança climática (Jackson 
et al. 2020; Young 2018); redução do risco global de doenças zoonó-
ticas emergentes e persistentes (Alders et al. 2013) e redução da má 
nutrição (Grace et al. 2018).

Implementar programas de educação formal e informal que cor-
respondam às circunstâncias de vida das pessoas. Os currículos esco-
lares devem ser adaptados às condições locais, incluindo as zonas 
agroecológicas e os sistemas de comercialização locais. Os estudan-
tes devem receber informação, bastante cedo, acerca do conceito de 

“One Health” (Thomson 2020) e também acerca da nutrição humana e 
de como satisfazer as necessidades nutricionais de raparigas, rapazes, 
mulheres e homens com alimentos nutritivos e disponíveis localmente 
para assegurar bons resultados para o bem-estar humano, segurança 
alimentar e nutricional, e recursos naturais. (Garcia, Osburn e Jay-
Russell 2020; CHF 2020). Na República Democrática do Congo, por 
exemplo, as escolas de campo para agricultores e os programas de 
grupos de apoio para mulheres e crianças têm-se revelado particular-
mente eficazes (ver Capítulo 3).

Apoiar iniciativas comerciais regionais que incluam métricas sociais 
e ambientais. Os acordos comerciais devem fazer mais do que apenas 
prosseguir ganhos económicos a curto prazo a nível macro. Os 193 
países que assinaram os ODS comprometeram-se com o ODS 17.10: 

“um sistema de comércio multilateral universal, baseado em regras, 
aberto, não discriminatório e equitativo no âmbito da Organização 

Mundial do Comércio” (OMC 2020). Estes países devem pressionar 
as instituições agrícolas, ambientais e comerciais mundiais a construí-
rem um quadro político harmonizado que seja bom para os produtores 
de alimentos, consumidores, ambiente e economia.

Ações a levar a cabo para além de 2030 pelos organismos multi-
laterais, governos, comunidades e indivíduos.
Afirmar de forma global e nacional a segurança alimentar e nutricional 
como uma componente-chave da saúde humana, conforme delineado 
na Declaração Política das Nações Unidas sobre a Cobertura Universal 
da Saúde de 20193. O reconhecimento do papel fundamental da segu-
rança alimentar e nutricional exigirá um equilíbrio entre as dotações 
orçamentais multilaterais e nacionais nos sectores relacionados com 
a alimentação e a harmonização das políticas relacionadas com a res-
posta a emergências, agricultura, educação e saúde.

Desenvolver e implementar sistemas económicos circulares que 
promovam uma produção agrícola local sustentável, juntamente com 
um comércio global justo e amigo do ambiente de produtos agrícolas e 
alimentares. Uma economia circular recicla recursos e materiais para os 
manter continuamente em uso, regenera os sistemas naturais e elimina 
o desperdício e a poluição (CHF 2020). Num sistema alimentar, uma 
economia circular exige que os produtores, consumidores, empresas 
e governos reduzam a quantidade de resíduos gerados nos sistemas 
alimentares, reutilizem com segurança os restos de alimentos, façam 
uso de subprodutos e resíduos alimentares, reciclem nutrientes, e 
implementem sistemas de gestão de resíduos e excedentes alimentares 
para que não sejam perdidos para o sistema (Jurgilevich et al. 2016; 
Figure 2.3). O fornecimento de alimentos frescos e saudáveis a preços 
acessíveis é vital para acabar com a má nutrição e melhorar o bem-es-
tar, sendo essencial que os produtores e consumidores de alimentos 
tenham mais informação sobre os sistemas maiores em que operam. 
Estruturas de base internacional, localmente adaptadas - desenvolvi-
das em colaboração pelos governos, o sector privado e organizações 
especializadas da sociedade civil - podem informar estes produtores 
e consumidores sobre se as paisagens que produzem alimentos são 
saudáveis e se os próprios alimentos se estão a tornar mais ou menos 
nutritivos. A solução é equilibrar ambientes alimentares saudáveis e 
equitativos com uma remuneração justa e sustentável dos agricultores 
familiares, pescadores e produtores, permitindo-lhes cuidar tanto das 
suas famílias como dos seus terrenos e ambientes aquáticos (Alders 
et al. 2016). Para alcançar sistemas alimentares sustentáveis e equi-
tativos, os alimentos devem ser valorizados não só pelo seu peso ou 
volume, mas também pela sua densidade nutritiva e ausência de con-
taminação biológica e química.
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Esta afirmação deve estar em consonância com a abordagem de todos os riscos pro-
movida pelo Quadro Sendai para a Redução de Riscos de Catástrofes e com os Regulamentos 
Sanitários Internacionais de Segurança Sanitária Global.



Conclusão: Solidariedade Internacional e Valores 
Sustentáveis

É provável que tenhamos que enfrentar mais choques e desafios no 
nosso percurso para 2030, mesmo quando trabalhamos para criar um 
sistema alimentar que possa apoiar de forma sustentável uma popu-
lação humana saudável, dispondo de segurança de alimentos, bem 
nutrida e com Fome Zero. Os resultados do IGF 2020 destacam os 
desafios de insegurança alimentar que os países de baixo rendimento 
enfrentam ao combaterem múltiplas crises. Neste momento, os países 
de baixo e médio rendimento podem fazer progressos ao incluir grupos 
marginalizados na elaboração de políticas, trabalhando em conjunto de 
forma mais eficaz a nível regional para aumentar o seu poder negocial 
no contexto mundial, assegurando cadeias de abastecimento alimentar 
mais curtas dentro das suas regiões. Tanto atualmente como no futuro, 
podem levar a cabo políticas e programas que promovam o bem-estar 
dos pequenos agricultores do sexo feminino e masculino e envolver as 
comunidades na produção agrícola e sistemas alimentares que sejam 
económica, social e ambientalmente sustentáveis.

Não devemos esquecer, contudo, que os países de baixo e médio 
rendimento não podem atingir as metas do ODS 2 até 2030 sem o 
pleno envolvimento dos países de alto rendimento. Para que as metas 
da Fome Zero e do ODS 2 associados sejam atingidos, os países de 
elevado rendimento devem também ser contribuintes ativos e positi-
vos para o diálogo e a mudança. 

Entre outras coisas, terão de utilizar instrumentos de política 
comercial para criar incentivos de mercado para economias alimen-
tares sustentáveis, desvincular a ajuda e conceber assistência alimen-
tar para reforçar os sistemas alimentares locais e regionais, e mudar a 
forma como os produtos e serviços agrícolas são valorizados de modo 
a que o conteúdo em nutrientes e os serviços ecológicos sejam devi-
damente integrados nos mecanismos de preços. 

Uma transformação global para um conjunto de economias circu-
lares que alimentam todas as pessoas através de sistemas alimenta-
res mais sustentáveis não estará completa até 2030, mas atuando 
em conjunto poderemos alcançar o patamar de Fome Zero ao mesmo 
tempo que lançamos uma base sólida para um mundo mais saudável, 
mais sustentável e mais equitativo.

FIGURA 2.3 UMA ECONOMIA ALIMENTAR LINEAR E CIRCULAR

Fonte: Autores.

Nota: Uma economia alimentar circular foca-se na redução da quantidade de resíduos gerados pelo sistema alimentar, na reutilização segura dos excedentes alimentares, na utilização de subpro-
dutos alimentares e resíduos, e na reciclagem de nutrientes e outros matérias alimentares provenientes de seres humanos, animais e plantas.
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Áreas afetadas pela praga dos gafanhotos do deserto desde janeiro de 2020

Áreas em risco de praga dos gafanhotos do deserto em maio e junho de 2020

SOMÁLIA

Pessoas em crise alimentar
agudaa: 2.1 milhões
Refugiadosb: 2.77 milhões
Médicos por 100.000 pessoasc: 2.3
Casos confirmados de COVID-19d: 3,300+

QUÉNIA

Pessoas em crise alimentar
agudaa: 985,000 milhões
Refugiadosb: 495,000 milhões
Médicos por 100.000 pessoasc: 15.7
Casos confirmados de COVID-19d: 34,300+

ETIÓPIA

Pessoas em crise alimentar
agudaa: 8.5 milhões
Refugiadosb: 2.51 milhões
Médicos por 100.000 pessoasc: 7.7
Casos confirmados de COVID-19d: 53,300+

A fome já está generalizada. Durante as últimas duas décadas, 
a região tem registado níveis de IGF graves, muito graves, ou 
extremamente graves. Em maio de 2020, mais de 25,3 milhões 
de pessoas na região enfrentaram grave insegurança alimen-
tar a níveis de crise. Mais de 11 milhões destas pessoas vivem 
em áreas infestadas por gafanhotos do deserto, e prevê-se que 
o seu número aumente à medida que a praga de gafanhotos 
alastra (IPC 2020).

O Corno de África sofre geralmente de secas e inundações 
graves e o clima extremo contribuiu para a pior infestação 
de gafanhotos do deserto na região em décadas. Durante as 
últimas nove estações chuvosas, os agricultores e pastores 

da África Oriental sofreram inundações graves, chuvas escas-
sas ou falta delas, eventos de que ainda estão a recuperar. 
Todos os países da região são altamente vulneráveis às alter-
ações climáticas, mas estão mal preparados para lidar com 
os seus efeitos (ND GAIN 2020; von Grebmer et al. 2019). 
Como resultado de dois ciclones em 2018, fortes chuvas na 
Península Arábica geraram um aumento maciço de gafanho-
tos do deserto, exacerbado por outro ciclone no final de 2019. 
Os enxames estão a destruir até 100% das culturas e das 
forragens - uma ameaça maciça numa região onde a maio-
ria da população depende da agricultura. Um enxame de um 
quilómetro quadrado pode conter até 80 milhões de gafanhotos 
adultos, com a capacidade de consumir a mesma quantidade 

Muitos países enfrentam subsequentes crises sanitárias, fome 
e económicas, mas os desafios  que o Corno de África enfrenta 
são especialmente complexos em dimensão e gravidade. Numa 
região onde já vive um grande número de pessoas afetadas 
pela fome crónica e permanente, a pandemia da COVID-19 
vem juntar-se a uma grave infestação de gafanhotos, a um 
conflito e instabilidade permanentes, a uma série de eventos 
climáticos extremos induzidos pelas alterações climáticas, e 

a uma história de deslocação forçada maciça (Figuras 2.5 
e 2.6). As medidas para conter a pandemia criaram efeitos 
sociais e económicos negativos, complicaram o tratamento 
da infestação de gafanhotos e representam um desafio sem 
precedentes para a segurança alimentar e nutricional. Se as 
respostas aos diferentes desafios não forem cuidadosamente 
coordenadas, surgirá uma crise alimentar em grande escala 
na região.

CRISES SOBREPOSTAS NO CORNO DE ÁFRICA

Fonte: Autores, baseados em IPC (2020), UNHCR (2020), Banco Mundial (2020), e Johns Hopkins University and Medicine (2020).

Nota: As cores dos países correspondem à escala de gravidade do IGF.
a
  Pessoas classificadas como estando a viver uma crise alimentar, emergência ou fome pela Classificação Integrada da Fase de Segurança Alimentar (IPC). Etiópia: 
projeção fev-junho de 2020; Quénia: projeção abril-julho 2020, terras áridas e semiáridas; Somália: a partir de abril-junho 2020; Sul do Sudão: projeção maio-julho de 
2020; Sudão: a partir de junho-agosto de 2019.

b
  Número total de refugiados, requerentes de asilo, retornados e deslocados internos a partir de junho de 2020.

c
  Para comparação, em 2017, o número de médicos por 100.000 pessoas era em média de 80 no Sul da Ásia e 156,6 no mundo inteiro.

d
 A partir de 29 de julho, 2020

Djibouti

Somália

Chade

Uganda

DjibutiSudão

Etiópia

Quénia

Sudão 
do Sul

SUDÃO

Pessoas em crise alimentar
agudaa: 5.8 milhões
Refugiadosb: 2.99 milhões
Médicos por 100.000 pessoasc: 26.2
Casos confirmados de COVID-19d: 13,100+

SUDÃO DO SUL

Pessoas em crise alimentar
agudaa: 6.48 milhões
Refugiadosb: 2.27 milhões
Médicos por 100.000 pessoasc: n.a.
Casos confirmados de COVID-19d: 2,500+

CAIXA  2.1    CRISES SOBREPOSTAS NO CORNO DE ÁFRICA  
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de alimentos num dia que 35.000 pessoas (FAO 2020a). Até 
abril de 2020, tinham sido danificados 200.000 hectares de 
terras agrícolas e, só na Etiópia, perderam-se 356.000 tone-
ladas de cereais (FAO 2020b). Dado que os enxames podem 
viajar até 150 quilómetros por dia, o risco é elevado de que 
os gafanhotos se espalhem não só pelos países vizinhos, mas 
também pelo Oceano Índico para se juntarem aos enxames 
já espalhados na Índia e no Paquistão (FAO 2020a, 2020d).

Conflitos armados, transformações políticas turbulentas, a des-
locação forçada generalizada e a má governação deixaram mui-
tos países mal equipados para responder às crises. Na Etiópia 
e na Somália, prevalece um contexto político frágil e descon-
fiança em relação ao Estado, e a aceitação das medidas de 
contenção da COVID-19 está a diminuir. Os sistemas de saúde 
e proteção social na região são largamente incapazes de tratar 
doenças generalizadas, tais como a tuberculose, quanto mais 
de responder à COVID-19 (Weber 2020). A região abriga mais 
de 11 milhões de refugiados, requerentes de asilo, retornados e 
pessoas deslocadas internamente (ACNUR 2020). O complexo 
de refugiados Dadaab, um dos maiores complexos deste tipo do 
mundo, situa-se no Quénia Oriental, perto da vizinha Somália. 
Em campos de refugiados densamente povoados e em aglom-
erados urbanos marginalizados, com condições habitacionais 
inadequadas com água e saneamento precários torna-se difí-
cil as pessoas tomarem medidas preventivas, como lavagem 
das mãos e distanciamento social (Rudloff e Weber 2020).

A pandemia da COVID-19 e as medidas concebidas para a con-
ter estão a ter graves efeitos sociais e económicos que agravam 
a fome e a subnutrição. Tal como em outras regiões do mundo, 
as já débeis economias do Corno de África são suscetíveis de 
resvalar para a recessão. Com uma capacidade médica limit-
ada, os países da região têm dependido fortemente do encer-
ramento das fronteiras, de restrições de viagem e de bloqueios 
rigorosos para aplanar a curva de infeção. Estas medidas, con-
tudo, têm dificultado as cadeias de abastecimento na região, 
prejudicam? a disponibilidade de alimentos nos mercados, bem 

como a capacidade das pessoas de obter acesso aos mesmos. 
As restrições têm também dificultado o acesso dos agricultores 
aos fatores de produção agrícola e a capacidade de cultivar 
as suas terras (FAO e PAM 2020; IPC 2020). Os residentes 
urbanos que dependem da economia informal têm sido par-
ticularmente atingidos, com o encerramento de mercados e 
restrições ao transporte e mobilidade, deixando-os incapazes 
de gerar rendimentos, de constituir reservas alimentares, ou 
de sustentar as suas famílias. Mesmo as populações rurais 
que dependem em grande parte da agricultura de subsistên-
cia são afetadas porque adquirem frequentemente alguns ali-
mentos nos mercados (Rudloff e Weber 2020). Os preços dos 
alimentos já eram elevados em alguns países da região, e as 
más colheitas devido a secas e inundações mais as medidas 
de prevenção da COVID-19 estão a agravar a situação (FAO 
2020c). Um inquérito realizado em Addis Abeba em abril de 
2020 revelou que muitas famílias já estavam a consumir mais 
alimentos básicos e menos frutas e vegetais porque as dietas 
mais nutritivas e equilibradas eram inacessíveis (Hirvonen, 
Abate, e de Brauw 2020). As projeções, alertam para o facto de 
que na região poderão morrer mais pessoas devido ao impacto 
socioeconómico da COVID-19 do que devido ao próprio vírus 
(PAM 2020).

Esta situação complexa - um contexto já frágil combinado 
com uma grave infestação de gafanhotos e a COVID-19 - pode 
conduzir a uma crise humanitária maciça, e as medidas para 
lidar com ela devem ser planeadas de forma holística. Uma 
abordagem que se concentra apenas numa crise de cada vez, 
pode exacerbar inadvertidamente as outras crises, por estarem 
interligadas. Os eventos transfronteiriços requerem cooperação 
multilateral (por exemplo, entre governos e com a “Regional 
Desert Locust Alliance”, FAO, OCHA). Como as crises sobre-
postas têm dinâmicas diferentes nas áreas urbanas e rurais, 
elas requerem respostas distintas, mas as realidades nas áreas 
urbanas e rurais também se influenciam mutuamente e devem 
ser consideradas em conjunto.

CRONOLOGIA DOS RISCOS NATURAIS NO CORNO DE ÁFRICA, 2018-2020

Março–Junho de 
2018

Gafanhotos do deserto
No pior surto da África 
Oriental em 25 anos, 

foram afetados 9 países, 
bem como o Iémen

Outubro de 2018–Setembro de 2019 Outubro de 2019–Maio de 2020

Desde Março de 2020

COVID-19
A pandemia global resultou 

numa grave desaceler-
ação económica e em 

perturbações generalizadas 
na subsistência das popu-
lações, nos mercados e no 

comércio.

Febre do Vale do Rift 
Os surtos ocorreram 

no Quénia e no 
Uganda

Junho–Setembro de 
2018

Seca prolongada
6 das últimas 7 épocas 
fracassaram em partes 

da África Oriental, 
afetando mais de 20 
milhões de pessoas.

Inundações
Morreram cerca de 500 
pessoas e centenas de 

milhares de outras foram 
deslocadas.

Fonte: Adaptado da FAO (2020a).

Inundações e desabamentos de terras
Em duas estações consecutivas, a 

precipitação registou 200% acima da 
média. As inundações de 2019 foram as 
piores desde 1997, com 2,8 milhões de 

pessoas afetadas.

Desde Outubro de 2019
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workshop sobre novos métodos de cultivo de vegetais. Utilizando métodos 
participantes cozinham e comem na companhia uns dos outros após um 
Na província de Kivu do Norte, República Democrática do Congo, os 

de cultivo melhorados, os agricultores familiares podem aumentar os seus 
rendimentos e consumir uma dieta mais equilibrada e nutritiva.

03



República Democrática do Congo

Mensagens-chave

 > A fome e a subnutrição são graves. A República Democrática do 

Congo (RDC) viveu a segunda pior crise alimentar do mundo em 

2019, em termos do número de pessoas afetadas. O país não 

tem pontuação no Índice Global da Fome (IGF) porque os dados 

de um indicador - a prevalência de subalimentação - não estão 

disponíveis. A mortalidade e o raquitismo infantil são elevados. 

No lado positivo, a emaciação infantil tem diminuído significati-

vamente desde 2001. 

 > A pobreza na RDC é extraordinariamente elevada: em 2012, a 

percentagem da população que vivia em condições de pobreza 

era de 76,6%, enquanto as projeções mais recentes sugerem 

que diminuiu apenas marginalmente, para 72%, desde então.

 > A violência e insegurança contínuas, particularmente no leste do 

país, estão a contribuir para a instabilidade persistente e eleva-

dos níveis de deslocação e a minar os meios de subsistência e 

a segurança alimentar.  

 > Múltiplas crises de saúde pública - incluindo graves surtos de 

Ébola, sarampo, cólera e agora a pandemia global COVID-19 - 

comprometem a saúde das pessoas, a segurança alimentar e 

nutricional, e o bem-estar económico. O acesso a água limpa, 

saneamento e instalações de higiene é extremamente baixo.

 > Intervenções eficazes incluíram escolas rurais para agricultores; 

grupos de cuidados que fornecem educação nutricional, desen-

volvimento de competências, e rações alimentares para mulheres 

e crianças; e suplementação nutricional.

 > Progressos reais e sucessos na segurança alimentar e nutricional 

dependerão da melhoria da situação de segurança, da criação 

de instituições e capacidades governamentais, do aumento da 

produção e produtividade agrícola, da reforma do sector da água, 

saneamento e higiene (WASH), e do reforço da educação nutricio-

nal e dos serviços de planeamento familiar e saúde reprodutiva.

UM OLHAR MAIS 
ATENTO SOBRE A FOME 
E A SUBNUTRIÇÃO

Contexto do País

Com uma vasta massa terrestre, população numerosa e vastos recur-
sos naturais, a RDC tem um grande potencial económico, mas o seu 
desenvolvimento tem sido dificultado por conflitos e guerras civis 
recorrentes nos últimos anos. O país é o maior da África a Sul do Sara, 

e a sua população de 84 milhões de pessoas é a terceira maior da 

região (Banco Mundial 2020). Possui recursos minerais consideráveis, 

incluindo cobalto, tântalo, estanho, ouro e diamantes, especialmente 

no sul e leste do país (Geenen e Marysse 2016). No entanto, a histó-

ria da exploração brutal do país durante o colonialismo e o seu pos-

terior autoritarismo, crises políticas e guerra civil deixaram o governo 

extremamente frágil, com uma capacidade limitada de prestação de 

serviços sociais e económicos. Além disso, a eficácia dos serviços e 

investimentos governamentais está a ser dificultada pela corrupção 

generalizada (Bak et al. 2019). Embora a RDC tenha vivido a sua 

primeira transição pacífica do poder presidencial em 2019, ainda 

enfrenta grandes desafios no caminho para o desenvolvimento (IFAD 

2019). Mais de 100 grupos armados perpetuam a violência, particu-

larmente no leste do país, incluindo em Nord-Kivu, Sud-Kivu e Ituri 

(ICG 2019). Esta violência conduziu a elevados níveis de deslocação: 

no final de 2019, 5,5 milhões de pessoas foram deslocadas dentro 

FIGURE 3.1  MAPA DA RDC
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Nota: A RDC está dividida em 26 províncias, incluindo a cidade-província de Kinshasa, a 
capital do país. Os limites, nomes e designações mostrados nos mapas deste relatório não im-
plicam a aprovação ou aceitação oficial pela “Welthungerhilfe” ou pela “Concern Worldwide”.
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do próprio país - o nível mais elevado em África - e, em fevereiro de 

2020, quase 1 milhão de refugiados e requerentes de asilo tinham 

fugido para países vizinhos. Além disso, a partir de janeiro de 2020, 

mais de meio milhão de refugiados e requerentes de asilo vieram des-

locados de outros países para a RDC (IDMC 2020; ACNUR 2020).

A pobreza assume proporções alarmantes. As estatísticas oficiais 

mais recentes sobre a pobreza mostram que a partir de 2012, 76,6% 

da população vivia em situação de pobreza, contra 94,1% em 2004 

(Banco Mundial 2020).1 As projeções do Banco Mundial sugerem que 

em 2018 esta taxa tinha diminuído ligeiramente para 72 por cento - 

ainda extraordinariamente elevada (Banco Mundial 2019b). Em 2018, 

o PIB per capita era apenas de 562 dólares americanos atuais. Este 

é o 10º PIB per capita mais baixo de todos os países do mundo com 

dados disponíveis. A pobreza é mais pronunciada nas províncias do 

noroeste e centro do país (Banco Mundial 2017). Desde 2010, o PIB 

per capita cresceu a uma taxa média anual de 3% (Banco Mundial 

2020), embora a pandemia COVID-19 e as respetivas consequên-

cias económicas sejam suscetíveis de ameaçar este progresso. De 

acordo com o Índice de Desenvolvimento Humano, a RDC ocupa a 

179ª posição entre 189 países (PNUD 2019).

A agricultura emprega a maioria da população, mas a indústria, 
liderada pela extração mineira, é a atividade que mais contribui 
para o PIB. A agricultura representou 68% do emprego em 2019, 

em comparação com 21% nos serviços e 11% na indústria. Contudo, 

a agricultura representa apenas 19% do PIB, enquanto os serviços 

contribuem com 33% e a indústria com 44% (Banco Mundial 2020). 

Conflito e instabilidade colocam desafios ao sector agrícola, deslo-

cando famílias de agricultores das suas terras e reduzindo os recur-

sos financeiros disponíveis para investir em sementes, fertilizantes e 

outros meios. As inundações, os deslizamentos de terras, e a erosão 

dos solos também dificultam a produção agrícola e são suscetíveis de 

se agravar devido às alterações climáticas e ao aumento da variabili-

dade climática (FAO 2018a; USAID 2018). Dado o acesso limitado 

dos agricultores a técnicas e meios de produção modernos, a produ-

tividade agrícola é baixa em comparação com a média dos países da 

África a Sul do Sara (Banco Mundial 2019a). A disponibilidade de ser-

viços bancários é extremamente limitada, particularmente nas zonas 

rurais, e os agricultores raramente têm títulos de terra que possam 

ser usados como garantia para empréstimos (Marivoet et al. 2018).

As crises de saúde pública ameaçam diretamente o bem-estar 
da população, prejudicam o crescimento económico e, em alguns 
casos, agravam a insegurança alimentar e nutricional. A RDC já 

sofreu 11 surtos de doença do vírus Ébola desde 1976. Em junho 

de 2020 foi detetado um novo surto na província de Équateur, e 

o seu maior surto até à data, centrado na província de Nord-Kivu, 

foi declarado terminado. Desde maio de 2018 ocorreram mais de 

3.400 casos e mais de 2.200 mortes nas províncias de Nord-Kivu, 

Sud-Kivu, e Ituri (OMS 2020a; MSF 2020). O combate ao surto de 

Ébola exigiu recursos de saúde pública consideráveis e criou uma 

perturbação significativa na subsistência e segurança alimentar nas 

áreas afetadas. A pandemia global COVID-19 tem potencial para pro-

duzir efeitos mais generalizados na segurança alimentar, quer atra-

vés dos efeitos diretos da doença no país, quer como resultado da 

subsequente contração económica. Um surto maciço e contínuo de 

sarampo que começou em 2018 infetou mais de 300.000 pessoas e 

matou 6.045 em 2019, tendo as crianças sido particularmente atin-

gidas. O sarampo coloca as crianças em risco mais elevado de subnu-

trição aguda, o que, por sua vez, aumenta a gravidade e duração do 

sarampo (Ducomble e Gignoux 2020; Holzmann et al. 2016). Além 

disso, a RDC enfrenta uma epidemia de cólera em 23 das suas 26 

províncias, com mais de 30.000 casos e 500 mortes só em 2019 

(Solidarités International 2020).

Fome e Subnutrição

Embora a RDC não tenha uma pontuação no Índice Global da Fome 
de 2020 devido à falta de dados, segundo todos os relatos, a situação 

 1  As taxas de pobreza aqui expressas são rácios de efetivos de pobreza 
a $1,90 por dia (paridade do poder de compra em 2011).

FIGURA 3.2     VALORES DOS INDICADORES DO IGF DA RDC
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Fonte: Autores, baseados em fontes de dados apresentados no Apêndice B. 

Nota: O raquitismo, a emaciação e a mortalidade infantil referem-se às taxas para cada indica-
dor em crianças com menos de cinco anos. Os dados relativos ao raquitismo e à emaciação 
infantil são de 1998-2002 (2000), 2004-2008 (2006), 2010-2014 (2012), e 2015-2019 
(2020). Os dados relativos à mortalidade infantil são de 2000, 2006, 2012, e 2018 (2020).

36 Um olhar mais atento sobre a fome e a subnutrição: RDC e Nepal | Capítulo 03 | Índice Global da Fome 2020



é terrível. Os dados de um dos quatro indicadores utilizados para cal-

cular as pontuações do IGF - a prevalência de subalimentação - não 

estão disponíveis. Contudo, de acordo com o Relatório Global sobre 

Crises Alimentares de 2020, a RDC viveu a segunda pior crise ali-

mentar do mundo em 2019 em termos do número de pessoas afe-

tadas, com 15,6 milhões de pessoas a enfrentarem crises ou níveis 

de emergência de insegurança alimentar aguda.2 Entre os fatores 

que estão na origem da insegurança alimentar incluem-se os confli-

tos e a insegurança, desencadeando deslocações e perda de meios 

de subsistência; condições climáticas extremas; pragas nas cultu-

ras; e choques económicos como os preços elevados da farinha de 

milho (FSIN 2020).   

O raquitismo infantil - um indicador de subnutrição crónica - per-
manece elevado. Com 41,8% em 2017-2018, o raquitismo infantil a 

nível nacional não diminuiu substancialmente desde 2001, quando 

era de 44,4% (ver Figura 2) (INS, USAID, e UNICEF 2019; UNICEF 

et al. 2020). A nível provincial, as taxas mais elevadas de raquitismo 

são em Kwango, Kasaï Central, e Sankuru, com mais de metade das 

crianças com sinais de raquitismo em cada província, em comparação 

com apenas 15,6% em Kinshasa (Quadro 1) (INS, USAID, e UNICEF 

2019). As crianças da RDC com acesso a serviços de saúde e alimen-

tação e cuidados adequados têm níveis mais baixos de raquitismo do 

que outras crianças, enquanto a falta de chuva durante a estação de 

crescimento aumenta a probabilidade de raquitismo infantil (Skoufias, 

Vinha, e Sato 2019). Além disso, as crianças que são amamentadas 

na primeira hora após o nascimento e as crianças cujas mães tinham 

20 anos de idade ou mais no momento do parto são menos suscetí-

veis de desenvolver raquitismo (Kismul et al. 2018).3

A emaciação infantil - um indicador de subnutrição aguda - 
decresceu significativamente. A taxa de emaciação infantil foi de 

6,5 por cento em 2017-2018, um declínio considerável de 15,9 por 

cento em 2001 (INS, USAID, e UNICEF 2019; UNICEF et al. 2020). 

As províncias com as taxas mais elevadas de emaciação infantil são 

Nord-Ubangi, com 13,5 por cento, e Ituri, com 11,2 por cento. Sud-

Kivu é a província com a mais baixa taxa de emaciação infantil com 

2,6%, e a taxa de Nord-Kivu é também relativamente baixa, com 

4,6% (INS, USAID, e UNICEF 2019).

A taxa de mortalidade de crianças com menos de cinco anos de 
idade diminuiu, mas é mais elevada do que a taxa média da região. 
Em 2018, a mortalidade infantil na RDC era de 8,8%, contra 16,1% 

em 2000, mas ainda pior do que a média de 7,8% da África ao Sul 

do Sara. Em 2018, cerca de 296.000 crianças com menos de cinco 

anos morreram na RDC (ONU IGME 2019). Uma das principais cau-

sas de mortalidade infantil na RDC é a má nutrição, juntamente com 

a malária, infeções respiratórias agudas e doenças diarreicas (Kavle 

et al. 2019; MPSMRM, MSP, e ICF International 2014). As guerras 

congolesas (1996-1997 e 1997-2003) aumentaram a mortalidade 

infantil, principalmente através de taxas de mortalidade mais elevadas 

no período pós-neonatal (1 a 11 meses de idade) (Lindskog 2016). As 

províncias com as maiores taxas de mortalidade de menores de cinco 

 2  A prevalência da subalimentação mede a fome crónica, que é diferente da inse-
gurança alimentar aguda. Ver Caixa 1.x para mais explicações.

 3  É necessária uma análise adicional para identificar os determinantes do raquitismo, 
emaciação e mortalidade infantil a nível provincial.

TABELA 3.1 VALORES DOS INDICADORES DO IGF POR PROVÍNCIA, RDC

Província Raquitismo  
infantil (%)

Emaciação
infantil (%)

Mortalidade
infantil (%)

Kinshasa 15.6 5.5 6.0

Kongo Central 35.2 9.7 7.7

Kwango 54.6 9.3 3.0

Kwilu 47.0 10.9 7.1

Mai-Ndombe 38.8 9.3 6.6

Équateur 35.0 7.6 4.3

Sud-Ubangi 44.9 4.6 10.1

Nord-Ubangi 42.4 13.5 5.3

Mongala 47.5 8.5 3.6

Tshuapa 45.3 10.6 10.1

Tshopo 43.9 4.3 6.0

Bas-Uélé 47.5 4.1 4.2

Haut-Uélé 35.2 10.0 5.4

Ituri 47.1 11.2 4.4

Nord-Kivu 49.6 4.6 2.6

Sud-Kivu 48.0 2.6 3.8

Maniema 44.2 4.0 9.1

Haut-Katanga 40.0 5.0 9.8

Lualaba 42.9 5.9 4.8

Haut-Lomami 48.6 6.2 13.1

Tanganyika 40.8 4.0 6.6

Lomami 45.3 6.0 7.8

Kasaï-Oriental 42.8 5.6 8.2

Sankuru 50.4 8.2 12.7

Kasaï-Central 53.7 6.0 10.0

Kasaï 47.4 6.9 16.9

Total RDC 41.8 6.5 7.0

Fonte: INS, USAID, and UNICEF 2019. 

Nota: Todos os indicadores são relativos a crianças com menos de cinco anos de idade. 
As estimativas nacionais de mortalidade infantil aqui e na Figura 2 diferem porque 
a INS, USAID, e UNICEF (2019), que contém valores subnacionais, é aqui citada, 
enquanto a IGME da ONU (2019), citada na Figura 3.2, é a fonte utilizada para todos 
os países neste relatório.
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anos são Kasaï com 16,9%, Haut-Lomami com 13,1%, e Sankuru 

com 12,7%. Curiosamente, várias províncias com altos níveis de con-

flito em curso têm taxas de mortalidade infantil relativamente baixas, 

tais como Nord-Kivu, com 2,6%, Sud-Kivu, com 3,8%, e Ituri, com 

4,4%. Uma análise de 2007 também observou uma baixa taxa de 

mortalidade infantil em Nord-Kivu, o centro do conflito em curso, 

e concluiu que esta baixa taxa pode ter sido devida à presença de 

várias organizações não governamentais que trabalham para reduzir 

a mortalidade infantil, bem como à grande proporção de crianças 

que vivem em campos de refugiados (Kandala et al. 2014).

A diversidade das dietas das pessoas e a frequência das suas 
refeições são insuficientes. A mandioca e o milho são as culturas 

básicas mais frequentemente consumidas na RDC, seguidas pelo 

arroz. O feijão é também uma parte importante da dieta, tal como o 

óleo de palma (FEWSNET 2019). Carne, peixe, ovos, frutas e vege-

tais são consumidos ocasionalmente, e os lacticínios raramente são 

consumidos (Kismul, Mapatano, e Banea 2017). Entre as crianças 

de 6-23 meses, apenas 8% recebem uma dieta minimamente acei-

tável de acordo com os dados mais recentes (INS, USAID, e UNICEF 

2019).4 É importante notar que os dados atualizados sobre dietas a 

nível nacional são limitados (IPC 2016).

A água, o saneamento e a higiene (WASH) são inadequados, con-
tribuindo para a má nutrição e a saúde precária. Nas residências 

sem água corrente potável, é mais provável que as crianças sejam 

raquíticas. O fraco acesso ao setor de WASH está associado a taxas 

mais elevadas de anemia (Banco Mundial 2017). Apenas 33% dos 

congoleses têm acesso a saneamento melhorado, 59% têm acesso 

a fontes melhoradas de água potável, e 22% têm instalações de 

lavagem das mãos com água e sabão em casa, o que representa um 

desafio para prevenir eficazmente a propagação da COVID-19 (INS, 

USAID, e UNICEF 2019; UN Water 2020). Mesmo as instalações 

de água consideradas melhoradas foram contaminadas com bac-

térias nocivas, incluindo mais de um terço da água canalizada em 

Kinshasa, tornando claro que é necessário melhorar a qualidade da 

água (Banco Mundial 2017).

O que tem funcionado na abordagem da 
insegurança alimentar e da subnutrição

Vários tipos de intervenção têm o potencial de melhorar a segurança 

alimentar e nutricional em países de baixo e médio-baixo rendimento. 

A investigação demonstrou, contudo, que a eficácia de uma dada 

abordagem depende do contexto em que é implementada, que pode 

variar de país para país e mesmo dentro das fronteiras nacionais. Uma 

seleção de literatura de avaliação de impacto apresenta algumas das 

provas disponíveis sobre o que tem sido eficaz na RDC.

As escolas locais para agricultores e um programa de grupo de 
cuidados para mulheres e crianças têm sido particularmente efi-
cazes.  O programa Jenga Jamaa II em Sud-Kivu incluiu diversos 

programas para combater a insegurança alimentar e a subnutrição 

infantil, incluindo escolas locais para agricultores, formação de agri-

cultor para agricultor, e grupos de empoderamento de mulheres. 

Também incluiu um programa de grupos de cuidados para mulheres 

grávidas e crianças com menos de dois anos de idade que propor-

cionou educação sobre saúde e nutrição infantil, promoveu as hor-

tas familiares, e forneceu rações mensais (mistura de milho e soja, e 

óleo fortificado com vitamina A). Os grupos de cuidados, os grupos 

de empoderamento de mulheres e os programas das escolas locais 

para agricultores melhoraram significativamente a diversidade e a 

segurança alimentar dos agregados familiares, tendo as escolas para 

agricultores sido a iniciativa com maior impacto (Doocy et al. 2018). 

O grupo de cuidados e os programas escolares para os agricultores 

melhoraram a dieta das crianças, com o programa do grupo de cui-

dados a parecer ser mais eficaz, sugerindo que a componente de 

educação nutricional pode ter sido um elemento importante para 

melhorar a nutrição infantil (Doocy et al. 2019).5

Os suplementos fornecidos às mulheres grávidas melhoram a 
nutrição dos recém-nascidos. No estudo “Women First”, as mulhe-

res da província de Équateur receberam um suplemento de micronu-

trientes à base de lípidos pelo menos três meses antes da conceção, 

bem como um suplemento proteico-energético se tivessem um baixo 

IMC ou um aumento de peso insuficiente durante a gravidez. Em 

comparação com o grupo de controlo que não recebeu o suplemento, 

as crianças nascidas de mulheres no grupo de intervenção tinham 

maior comprimento para-a-idade ao nascer (Hambidge et al. 2019).

As transferências de dinheiro e os vales para alimentos têm 
impactos comparáveis no consumo alimentar dos beneficiários, mas 
as transferências de dinheiro podem ser a opção menos dispendiosa. 

Para determinar se as transferências de dinheiro ou os vouchers são 

mais eficazes na assistência às famílias em contextos humanitários, 

a Concern Worldwide6 realizou uma experiência aleatória num campo 

informal no Território de Masisi, no leste da RDC. Os resultados não 

mostraram diferenças significativas em termos de consumo alimentar 

ou outras medidas entre os beneficiários de vales e das transferên-

cias monetárias. Contudo, o programa de transferência monetária foi 

 4  Uma “dieta mínima aceitável” é um padrão que combina diversidade alimentar 
mínima e frequência mínima de refeições. Fornece recomendações diferentes para crianças 
amamentadas e não amamentadas, que necessitam de receber leite ou produtos lácteos 
como substituto do leite materno.

 5  As avaliações de impacto publicadas do programa não abordaram os seus aspe-
tos de custo-eficácia, que têm influência nas considerações de dimensionamento.

 6  A Concern Worldwide é um dos parceiros contribuintes para o relatório do Índice 
Global da Fome. 
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menos dispendioso de administrar de forma contínua e proporcio-

nou maior flexibilidade e talvez melhor segurança aos beneficiários, 

que puderam escolher quando e onde levantar as suas transferên-

cias (Aker 2017).

Políticas e Medidas Governamentais Existentes que 
Afetam a Segurança Alimentar e Nutricional

O Plano Estratégico de Desenvolvimento Nacional (PEDN, 2017-
2050) fornece o quadro para a RDC se tornar uma nação desenvol-
vida até 2050. Este plano inclui três fases, a primeira das quais se 

concentra na agricultura e no desenvolvimento rural de 2017 a 2021, 

com o objetivo de atingir o estatuto de rendimento médio até 2021. 

A segunda fase centra-se na industrialização entre 2021 e 2030, 

com o objetivo de se tornar uma economia emergente até 2030. A 

terceira fase, 2030-2050, centra-se em tornar-se uma economia 

baseada no conhecimento, com o objetivo de se tornar um país total-

mente industrializado até 2050 (Fundo Verde para o Clima de 2018). 

Um dos cinco subprogramas da primeira fase do PEDN é a melhoria 

da segurança alimentar e nutricional de segmentos vulneráveis da 

população (ADF 2016).

A segunda Política Nacional de Nutrição da RDC, implementada 
em 2013, adota uma abordagem multissetorial à nutrição. Visa pro-

mover a amamentação exclusiva de crianças desde o nascimento 

até aos seis meses de idade, a fortificação doméstica de alimentos 

complementares para crianças dos 6 aos 23 meses de idade, inter-

venções para melhorar a nutrição de mulheres grávidas e lactantes, 

ações contra deficiências em micronutrientes (vitamina A, ferro, iodo 

e zinco), e a deteção e gestão precoce de doenças infantis, incluindo 

a má nutrição aguda. Procura também reduzir em 50% a prevalência 

de raquitismo em crianças de 0-23 meses e reduzir a prevalência de 

má nutrição aguda global abaixo dos 10% em todas as províncias até 

2023 (Kasiwa e Muzabedi 2020; Banco Mundial 2019a).

O objetivo da Política Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (PNSAN, 2017-2030) é prevenir e gerir crises agríco-
las, alimentares e nutricionais (Kalala ae Fyama 2019). O Programa 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional na Agricultura 

(PROSANA) foi criado em 2020 para coordenar o PNSAN. O 

PROSANA faz parte do Ministério da Agricultura e inclui a coope-

ração com outros sectores relevantes para a nutrição (FAO 2020).

O Programa Nacional de Investimento na Agricultura (PNIA, 
2013-2020) é o quadro de planeamento do investimento nacional e 
estrangeiro na agricultura e no desenvolvimento rural. O programa 

tem um custo total estimado de 5,7 mil milhões de dólares durante 

a sua vigência, com aproximadamente 9% deste montante (cerca de 

540 milhões de dólares) orçamentado para a gestão da segurança 

alimentar, melhoria da nutrição e desenvolvimento de reservas ali-

mentares estratégicas (PNUD, CAADP e NEPAD 2013).

O Plano Nacional de Desenvolvimento da Saúde (PNDS, 2016-
2020) estabelece a abordagem do país para enfrentar os seus desa-
fios de saúde. Estes desafios incluem o fraco acesso a serviços de 

saúde de alta qualidade, recursos humanos insuficientes, e falta 

de coordenação em todo o sistema de saúde. A estratégia inclui a 

expansão e reforço dos papéis dos membros e estruturas da comu-

nidade (Devlin, Egan, e Pandit-Rajani 2017). O PNDS reconhece 

a má nutrição como um sério desafio que a RDC enfrenta e inclui 

metas para reduzir o raquitismo infantil e a má nutrição aguda entre 

as crianças. Também define o objetivo de alcançar a cobertura uni-

versal da saúde para a população, que o governo tem reiterado em 

declarações subsequentes desde a aprovação do PNDS (MoPH RDC 

2016; OMS 2020b).

Recomendações para o Progresso

A melhoria da situação de segurança no país, particularmente no 
leste da RDC, é essencial para alcançar a segurança alimentar e 
nutricional. . Os esforços do governo para desarmar, desmobilizar 

e reintegrar os antigos combatentes são críticos para este processo 

(ONU 2019b). Além disso, tal como recomendado por uma recente 

revisão estratégica independente, quando o governo determinar que 

está preparado para satisfazer de forma independente as necessida-

des de segurança do país e a Missão de Estabilização da Organização 

das Nações Unidas na República Democrática do Congo (MONUSCO) 

puder terminar a sua missão, será necessário um período de transição 

generoso e ampla flexibilidade para responder aos acontecimentos à 

medida que estes se desenrolam (ONU 2019a).

O reforço das instituições governamentais e da sua capacidade é 
fundamental para lançar as bases de uma resposta robusta à inse-
gurança alimentar e nutricional. Criar um ambiente propício à ação 

requer o reforço do Estado de direito e a criação de confiança nas 

instituições. A fraca governação do país e a capacidade limitada do 

governo a nível local, provincial e central são grandes constrangi-

mentos para o reforço da programação nutricional. 

O Programa Nacional de Nutrição (PRONANUT) - a agência res-

ponsável pela nutrição no seio do Ministério da Saúde - tem falta de 

pessoal e fundos e carece dos conhecimentos necessários para cum-

prir o seu mandato (Banco Mundial 2019a). O PRONANUT requer 

mais recursos para reforçar a sua capacidade e permitir a prestação 

robusta de serviços de nutrição.
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O aumento da produção agrícola e da produtividade são fun-
damentais para melhorar a segurança alimentar e manter a esta-
bilidade na RDC. Para aumentar a produtividade, os agricultores 

necessitam de maior acesso aos meios de produção agrícola (FAO 

2018a). Tecnologias como as sementes de ciclo curto podem ser 

particularmente úteis em áreas ainda propensas a conflitos (FAO 

2018b). O regime de expansão agrícola da RDC, embora relativa-

mente bem-dotado de pessoal, não proporciona conhecimentos e 

tecnologia aos agricultores. É necessária formação adicional, finan-

ciamento e incentivos para os agentes da expansão, bem como uma 

melhor coordenação e uma política e mandato claros e unificados 

para o sistema de expansão (Ragasa et al. 2016). A reforma do sis-

tema de propriedade da terra é necessária para ajudar a garantir os 

direitos dos agricultores à terra, particularmente no leste da RDC 

(Coligação Internacional da Terra 2020). São necessárias melhorias 

nas infraestruturas de transportes do país - atualmente caracteriza-

das por estradas de baixa densidade e má qualidade em muitas zonas 

- para permitir aos agricultores chegar aos mercados de entrada e 

escoamento (Marivoet et al. 2018).

É necessária uma maior ênfase na educação nutricional, incluindo 
práticas adequadas de alimentação de lactentes e crianças na 1ª 
infância (IYCF). A RDC tem um sistema de provedores comunitários 

de saúde voluntários (relais communautaires) que proporcionam aos 

agregados familiares uma gestão integrada dos casos comunitários de 

malária, diarreia e doenças respiratórias, bem como orientações sobre 

nutrição; saúde reprodutiva, materna, neonatal e infantil, incluindo 

planeamento familiar; WASH; VIH e SIDA; e prevenção de doenças 

(Devlin, Egan, e Pandit-Rajani 2017). Há, contudo, provas de que os 

profissionais de saúde comunitária fornecem aconselhamento nutri-

cional limitado sobre as práticas do IYCF, pelo que é necessária uma 

ênfase acrescida na nutrição e no IYCF (Locks et al. 2019; Kavle et 

al. 2019). Os profissionais de saúde comunitária enfrentam desafios 

relacionados com o acesso às comunidades, incluindo más estra-

das e falta de segurança. É necessário um maior apoio governamen-

tal, incluindo mais financiamento, formação, capacitação e acesso 

às fontes de abastecimento (Roteiro da Saúde Comunitária 2019).

Os adolescentes precisam de um maior acesso aos serviços de 
planeamento familiar e cuidados de saúde reprodutiva, o que poderá 
conduzir a ganhos nutricionais para as crianças. As crianças nasci-

das de mães jovens têm um risco acrescido de se tornarem raquíti-

cas na África a sul do Sara, incluindo na RDC (Kismul et al. 2018; 

Fink et al. 2014). Na RDC, 23,4% das raparigas adolescentes entre 

os 15-19 anos estão grávidas ou tiveram o seu primeiro filho, e ape-

nas 9,5% das raparigas adolescentes casadas ou parceiras usam 

um método moderno de contraceção (INS, USAID, e UNICEF 2019). 

O conhecimento dos adolescentes sobre métodos contracetivos é 

limitado, e barreiras como o medo do julgamento e o estigma social 

impedem o acesso a esses métodos (Muanda et al. 2018). Embora 

o apoio aos serviços de saúde sexual e reprodutiva para adolescen-

tes tenha aumentado nos últimos anos, é extremamente necessário 

mais financiamento e maior disponibilidade de serviços (Kwete et 

al. 2018). Além disso, as raparigas adolescentes e as mulheres são 

demasiadas vezes sujeitas a violência baseada no género e violação 

como arma de guerra, o que deve ser abordado desafiando as nor-

mas sociais e reforçando o sistema judicial para melhor permitir a 

denúncia de tais atos (UNFPA 2019).

O sector de WASH necessita de desenvolvimento de capacidades 
e reforma institucional para enfrentar os múltiplos desafios neste 
domínio. A Lei e Política da Água de 2015-2016 encorajou a des-

centralização da prestação de serviços de WASH aos governos locais; 

contudo, as agências provinciais e locais precisam de mais recursos 

e capacidade para cumprir os seus mandatos. Além disso, a respon-

sabilidade pela elaboração de políticas e regulamentação do sector 

de WASH deve ser consolidada - e não estar dividida entre vários 

ministérios, como tem sido historicamente o caso - para assegurar a 

eficiência e coerência a nível nacional. Nas áreas urbanas é urgente 

melhorar o saneamento, e a qualidade da água, mesmo a de fontes 

melhoradas, deve ser monitorizada e melhorada. As pessoas nas 

zonas rurais precisam de grandes melhorias no acesso a um melhor 

saneamento e fontes de água (Banco Mundial 2017).

Dada a imensa dimensão da RDC e a variabilidade das con-
dições regionais, as intervenções de segurança alimentar e nutricio-
nal devem ter em conta as condições e o contexto locais. Embora os 

dados para a RDC sejam escassos em muitos aspetos, uma tipologia 

recentemente desenvolvida identifica várias zonas de intervenção de 

alta prioridade dentro do país e descreve os seus estrangulamentos 

mais prementes. Esta ferramenta pode ser utilizada para visar geo-

graficamente intervenções de segurança alimentar e nutricional, par-

ticularmente se complementada por outros tipos de dados (Marivoet, 

Ulimwengu, e Sedano 2019).

As organizações humanitárias e de desenvolvimento devem ajudar 
a combater as causas profundas da fome e da pobreza e a manter os 
mais elevados padrões éticos para contribuírem para soluções a longo 
prazo. Em casos de crise prolongada como a da RDC, é essencial 

que a comunidade internacional de ajuda apoie o desenvolvimento 

a longo prazo para além de responder às necessidades de emergên-

cia (Mosello, Chambers, e Mason 2016). Além disso, de acordo com 

um relatório recente, a fraude e a corrupção são galopantes entre as 

organizações humanitárias na RDC (Kleinfeld e Dodds 2020). Estas 

organizações devem imediatamente empreender reformas e tornar-se 

modelos de anticorrupção, em vez de contribuírem para o problema. 
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Juntamente com os seus parceiros locais, a Concern Worldwide 
e a Welthungerhilfe oferecem intervenções na RDC concebidas 
para ligar a ação humanitária a programas de desenvolvimento 
a longo prazo. As populações da RDC enfrentam frequente-
mente choques recorrentes e deslocações de longa duração, 
e colmatar a lacuna entre as resposta de emergência e os pro-
gramas de desenvolvimento a longo prazo tem sido um desafio. 
É aqui que a “Concern Worldwide” e a “Welthungerhilfe”, com 
as suas décadas de experiência na RDC, desenvolveram com-
petências significativas.

Através dos seus programas de construção da resiliência, 
a “Concern Worldwide” adota uma abordagem holística para 
aumentar a capacidade de recuperação dos choques por parte 
dos agregados familiares e começar a reconstruir os seus meios 
de subsistência. Combina os seus conhecimentos especializa-
dos em respostas monetárias de emergência e programação de 
género com o modelo de Graduação a longo prazo - uma inter-
venção de grande impacto concebida para retirar as pessoas 
da pobreza através de uma sequência de cinco blocos de con-
strução: segmentação abrangente, apoio ao consumo, poupança, 
transferência de ativos, e formação de competências e treino 
regular. Ao reforçar o nexo ajuda humanitária-desenvolvimento 
e ao abordar a desigualdade de género, a “Concern” trabalha 
para ajudar as populações afetadas a dar os primeiros passos 
para sair da pobreza extrema. A “CONCERN” empreende uma 
vasta gama de intervenções especificamente relacionadas com 
a água, o saneamento e a higiene (WASH). Estas intervenções 
incluem a construção e reabilitação de pontos de água, poços, 
latrinas e estações de lavagem, bem como campanhas para 
melhorar as práticas de higiene, incluindo as relacionadas com 
a higiene menstrual. As intervenções WASH da “Concern” tam-
bém integram elementos de proteção, igualdade de género, e 
prevenção da violência e abuso sexual baseadas em género em 
todos os seus programas e estratégias, e reforçam a propriedade 
local para assegurar que os projetos são sustentáveis.

O trabalho da “Welthungerhilfe” foi concebido para apoiar 
grupos vulneráveis tais como mulheres, pessoas deslocadas 
internamente, retornados e comunidades de acolhimento, 
respondendo a situações de crise aguda e promovendo o desen-
volvimento a longo prazo. Integra nutrição, WASH, produção ali-
mentar sustentável, reabilitação de infraestruturas, e ligações 
de mercados. Para sustentar e multiplicar o seu impacto, a 
Welthungerhilfe apoia os pequenos agricultores através da orga-
nização de escolas de campo para agricultores e da formação 
de formadores em agricultura e nutrição. Em Nord-Kivu, a 
“Welthungerhilfe” tem facilitado, durante vários anos, formações 

baseadas na comunidade dirigidas a mulheres e mães, com 
notório sucesso. As “multiplicadoras” femininas divulgaram as 
técnicas agrícolas e práticas nutricionais adquiridas nas suas 
comunidades. As mulheres utilizam os novos conhecimentos 
sobre como preparar alimentos negligenciados, como legumino-
sas, para diversificar as dietas familiares. As técnicas agrícolas 
melhoradas permitem às mulheres vender uma maior variedade 
e quantidade dos seus produtos, aumentando o seu rendimento. 
Esta nova fonte de rendimento não só as ajuda a pagar as propi-
nas dos seus filhos, entre outras coisas, como também aumen-
tou a autonomia das mulheres e a sua participação na tomada 
de decisões domésticas.

Juntamente com os seus parceiros, a “Concern” e a 
“Welthungerhilfe” trabalham para aumentar a igualdade de 
género também através do envolvimento ativo dos homens. Estes 
esforços encorajam os homens a desafiar estereótipos e a adotar 
comportamentos mais equitativos em termos de género, e sensi-
bilizam para a relação entre planeamento familiar, saúde materna 
e segurança alimentar e nutricional do agregado familiar.

Recentemente, a “Concern” e a “Welthungerhilfe” lançaram 
um projeto conjunto para reforçar a resiliência e melhorar a 
segurança alimentar no Território de Masisi, um destino chave 
para os deslocados internos e retornados, onde o sistema ali-
mentar está sob pressão. O projeto de 42 meses visa melhorar 
a produção agrícola e os conhecimentos nutricionais dos par-
ticipantes, o acesso aos recursos hídricos, a diversificação dos 
meios de subsistência, e a emancipação económica. Ajudará as 
comunidades a identificar e a preparar-se para potenciais riscos 
de catástrofe e a prevenir riscos ambientais. Apoiará também 
as famílias de pequenos proprietários, fornecendo sementes, 
ferramentas e formação; promovendo o planeamento do uso 
da terra para proteger os solos e conservar os recursos natu-
rais, e ajudando a melhorar as estratégias de comercialização. 
A assistência na criação de microempresas ou na procura de 
trabalho será dirigida às mulheres e aos jovens. A abordagem do 
projeto baseia-se no trabalho em estreita colaboração com orga-
nizações locais, grupos de agricultores, famílias rurais e insti-
tuições estatais para capacitar as comunidades para a gestão 
de recursos e aumento da emancipação social.

Informação de contato:

Concern Worldwide, Oficina en RDC
Russell Gates, Diretor nacional
7 Avenue Kanga, La Gombe, 
Kinshasa
Email: russell.gates@concern.net

Welthungerhilfe, Oficina en RDC
Louis Dorvilier, Diretor nacional
75, Avenue Bunagana,  
Quartier Katindo, Ville de Goma
Email: louis.dorvilier@
welthungerhilfe.de

CAIXA 3.1    PARCEIROS EM DESTAQUE: CONCERN WORLDWIDE E WELTHUNGERHILFE NA 
REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DO CONGO
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Nepal

Mensagens-chave

 > Embora a pontuação do Índice Global da Fome do Nepal tenha 

melhorado nas últimas duas décadas, a sua pontuação em 2020 

é de 19,5, considerada moderada. A pontuação atual reflete pro-

gressos significativos na redução da subalimentação, uma dimi-

nuição - embora ainda elevada - da taxa de raquitismo infantil, 

uma melhoria modesta na emaciação infantil e um declínio subs-

tancial na mortalidade infantil.
 > A pobreza tem diminuído com o tempo, mas continua a ser 

um desafio, juntamente com as desigualdades sociais e 

de rendimentos.
 > As intervenções para melhorar a saúde das crianças têm con-

tribuído para reduzir a mortalidade infantil e elevar o estado 

nutricional das crianças. Em particular, o Nepal levou a cabo 

um programa altamente bem sucedido de suplementação de 

vitamina A.
 > A maioria dos nepaleses trabalham na agricultura, mas as peque-

nas propriedades e a baixa produtividade mantêm muitos agricul-

tores em níveis de subsistência. Embora algumas intervenções 

agrícolas tenham ajudado a melhorar a segurança alimentar e 

nutricional dos nepaleses, são necessários mais apoios e recur-

sos para os agricultores. 
 > Os esforços do Nepal para combater a fome beneficiariam de 

investimentos do sector social que visam melhorar a dieta das 

crianças na primeira infância, eliminar o casamento infantil, pro-

mover a igualdade de género, capacitar os grupos marginaliza-

dos e excluídos, estabelecer um sistema de saúde abrangente 

de alta qualidade, e proporcionar uma educação de melhor qua-

lidade para todos.

Contexto do País

O Nepal é um país do Sul da Ásia etnicamente diversificado, com 

uma população de 28 milhões de pessoas a vivenciar múltiplas alte-

rações demográficas. Situado entre a China e a Índia, o Nepal tem 

três grandes regiões geográficas: as montanhas, as colinas, e a região 

do Terai (planícies). De acordo com o último censo nacional realizado 

em 2011, o Nepal tem mais de 125 grupos étnicos/castas, e cada 

uma das suas sete províncias contém uma combinação única de gru-

pos. As taxas de fertilidade e mortalidade diminuíram rapidamente 

nas últimas décadas, e a esperança média de vida está a aumentar. 

A percentagem da população nas regiões montanhosas do país está a 

diminuir, enquanto que a proporção da população na região do Terai 

está a aumentar (UNFPA Nepal 2017). Embora o Nepal seja predomi-

nantemente rural, está a sofrer uma rápida urbanização. A migração, 

tanto no Nepal como internacionalmente, desempenha um papel 

importante na vida dos nepaleses, contribuindo para a urbanização, 

redução da pobreza, e melhoria do bem-estar económico (Brøgger e 

Agergaard 2019; Wagle e Devkota 2018). As remessas constituíram 

29%do PIB em 2018 (Banco Mundial 2020a).

O Nepal vive um período de relativa estabilidade política e de 

reestruturação das instituições políticas após ter sofrido grandes 

convulsões no passado recente. O país foi governado por um rei sob 

o que é conhecido como o sistema Panchayat de 1960 até 1990, 

quando, em resposta a protestos em grande escala, transitou para 

uma monarquia constitucional (Nightingale et al. 2018). Os primei-

ros anos do novo governo foram instáveis. De 1996 a 2006, o país 

viveu uma guerra civil caracterizada por uma insurreição maoísta 

(Do e Iyer 2010). No rescaldo da guerra civil, o país transitou para 

um regime democrático e tentou redigir uma nova constituição, ao 

mesmo tempo que vivia ainda um considerável conflito civil. Em 

2015, um grande terramoto atingiu o país, matando aproximada-

mente 9.000 pessoas, ferindo 23.000, e causando quase 7 mil 

milhões de dólares em prejuízos económicos, o equivalente a cerca 

de um terço do PIB do Nepal (Nightingale et al. 2018; Gauchan et 

al. 2017). A constituição, concluída mais tarde nesse mesmo ano, 

garante 31 direitos fundamentais ao povo nepalês. Desde a aprovação 

da constituição, o Nepal tem vindo a solidificar as suas estruturas 

e instituições governamentais, embora as tensões políticas ainda 

sejam elevadas (Banco Mundial 2019; Strasheim 2019). Entre as 

principais tarefas do governo estão a descentralização e o estabele-

cimento de um sistema federal.

A pobreza e a desigualdade são grandes desafios para o Nepal, 

embora a situação tenha vindo a melhorar ao longo do tempo. O PIB 

per capita era de apenas $1,034 em dólares americanos correntes 

em 2018, o terceiro nível mais baixo da Ásia (Banco Mundial 2020a). 

A partir de 2019, 39% da população vivia em situação de pobreza 

com $3,20  dólares ou menos por pessoa por dia, enquanto se esti-

mava que 8% da população do Nepal vivia em situação de pobreza 

extrema a ou abaixo de 1,90 dólares por pessoa por dia, contra 50% 

vivendo em situação de pobreza extrema em 2003 (Banco Mundial 

2020b; Banco Mundial 2020a). Esta redução pode ser atribuída em 

grande parte ao aumento da migração internacional, que fez aumentar 

os salários da restante população ativa no Nepal; ao aumento dramá-

tico das remessas enviadas para o país desde finais dos anos 90; e à 

diminuição da taxa de fertilidade e da dimensão média das famílias 

(Banco Mundial 2016). O Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), 

mais holístico, mostra igualmente um declínio, de 59,4% em 2006 
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para 28,6% em 2014 (GoN e OPHI 2018). As taxas mais baixas 

de pobreza multidimensional encontram-se em Bagmati Pradesh 

e Gandaki Pradesh, enquanto as taxas mais altas se encontram na 

Província 2 e Karnali Pradesh (GoN e OPHI 2018). Há desigualdade 

nas oportunidades de emprego e salários segundo múltiplas linhas, 

incluindo geografia, etnia, casta e género (Mainali, Jafarey, e Montes-

Rojas 2016; Yamamoto et al. 2019).

A agricultura é crucial para a economia, mas os agricultores deba-

tem-se com as questões das propriedades muito pequenas e a baixa 

produtividade. Setenta por cento do emprego reside na agricultura, 

enquanto que 13% está na indústria e 17% nos serviços. Vinte e 

cinco por cento do PIB provém da agricultura, 13%da indústria, e 

51% dos serviços (Banco Mundial 2020a). Os agricultores do Nepal 

cultivam principalmente arroz, milho, trigo, painço, cevada, legumi-

nosas, oleaginosas e cana-de-açúcar (CCAFS 2020). A produtivi-

dade global do arroz e dos cereais aumentou nas últimas décadas, 

mas os rendimentos no Nepal continuam a ficar atrás da média no 

Sul da Ásia, incluindo na vizinha Índia (FAO 2020). A prestação de 

serviços de expansão agrícola e aconselhamento no país é limitada, 

e a eficácia dos agentes de expansão é frequentemente prejudicada 

por uma motivação inadequada, conhecimentos e aptidões limitados 

específicos da localidade (Kyle e Resnick 2019). A mecanização da 

agricultura tem aumentado ao longo do tempo, particularmente em 

termos de utilização de tratores, o que está associado ao aumento 

do rendimento das culturas básicas. Contudo, estas melhorias oco-

rreram principalmente na região de Terai, a região mais produtiva do 

ponto de vista agrícola, e os benefícios para os pequenos agriculto-

res pobres em recursos foram mínimos (Takeshima 2017).7 Pouco 

mais de metade das terras agrícolas do Nepal é irrigada, deixando 

uma grande proporção de agricultores dependentes da agricultura 

de sequeiro e particularmente vulneráveis aos efeitos das alterações 

climáticas (Pradhan e Belbase 2018). A dimensão média das explo-

rações é de apenas 0,7 hectares, e mais de metade dos agregados 

familiares agrícolas nepaleses têm menos de 0,5 hectares de terra, 

o que limita as possibilidades de agricultura acima dos níveis de 

subsistência (GoN 2015a).

O Nepal é extremamente vulnerável face à pandemia da COVID-

19. Dada a sua posição orçamental apertada; a falta de um sistema 

 7  
A Província 2, que se situa na região de Terai, tem um elevado potencial agrícola, 
mas também a segunda maior taxa de pobreza multidimensional do país (GoN e OPHI 2018). 
O seu sucesso agrícola tem sido prejudicado pela irrigação deficiente e inundações durante 
a época das monções, bem como pela concorrência das importações de alimentos baratos 
da Índia (Development Vision Nepal 2018).

FIGURA 3.3   Crianças a caminho da escola no distrito de Salyan, Nepal Ocidental.
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de saúde robusto, particularmente em termos de recursos críticos, tais 

como ventiladores, unidades de isolamento hospitalar, e equipamento 

de proteção pessoal; e as suas estruturas governamentais ainda em 

desenvolvimento, o Nepal tem recursos limitados para responder à 

pandemia (Bhattarai 2020). Embora a situação esteja a evoluir rapi-

damente, a segurança alimentar e nutricional está comprometida 

tanto pela crise global de saúde como pelas consequências económi-

cas, incluindo um declínio nas remessas e um menor crescimento do 

PIB (Budhathoki 2020).

Fome e subnutrição no Nepal
A pontuação do Índice Global da Fome de 2020 no Nepal é de 19,5, 

considerada moderada, contra 37,4 em 2000, mostrando que apesar 

das melhorias, a insegurança alimentar e nutricional ainda é motivo 

de preocupação. . A prevalência de subalimentação - a percentagem 

da população com acesso insuficiente regular a calorias - caiu de 

23,6% em 2000-2002 para 6,1% em 2017-2019 (Figura 3.4). O 

acesso aos alimentos é mais limitado nas montanhas do que na região 

de Terai. As deficiências de micronutrientes, a baixa diversidade ali-

mentar, e uma elevada dependência de alimentos básicos são comuns, 

refletindo que 75% das terras cultivadas no Nepal são ocupadas por 

culturas de cereais (GoN NPC 2018). Ao mesmo tempo, a obesidade 

e o excesso de peso estão a aumentar à medida que as dietas das 

pessoas sofrem alterações para alimentos processados com maior 

energia, gordura e açúcar (Subedi, Marais, e Newslands 2017). As 

dietas das crianças nepaleses dos 6 aos 23 meses de idade são lar-

gamente abaixo de ótimas: apenas 36% recebem uma dieta mínima 

aceitável (MoH, New Era, e ICF 2017).8 Os desafios para alcançar 

a segurança alimentar e nutricional incluem desastres naturais tais 

como inundações, deslizamentos de terras, e terramotos; alterações 

climáticas; pobreza; infraestruturas fracas, particularmente em áreas 

remotas e montanhosas; a urbanização e a emigração, que conduz à 

feminização da agricultura; e a volatilidade dos preços dos alimentos 

(GoN NPC 2018; Tamang, Paudel, e Shrestha 2014).

A taxa de mortalidade de menores de cinco anos no Nepal dimi-

nuiu de 20,8% em 1980 e 8,1% em 2000 para 3,2% em 2018.9 

Dados de 2001-16 sugerem que a mortalidade infantil no Nepal está 

associada a mães que declararam a morte anterior de uma criança, 

não receberam vacinas contra o tétano durante a gravidez, não utili-

zaram contracetivos, tinham menos de 20 anos, declararam ter tido 

um primeiro nascimento, ou não utilizaram suplementos pré-natais 

de ferro e ácido fólico (Ghimire et al. 2019).

A taxa de raquitismo infantil no Nepal, um indicador de subnu-

trição crónica, diminuiu de 57,1% em 2001 para 36,0% em 2016, 

o que ainda é inaceitavelmente elevado. As taxas de má nutrição 

infantil variam muito de região para região, com 46,8% de crianças 

raquíticas nas montanhas em comparação com 36,7% em Terai e 

32,3% nas colinas (MoH, New Era, e ICF 2017). Nas montanhas, o 

fraco acesso a alimentos densos em nutrientes e a baixa diversidade 

alimentar correspondem a taxas mais elevadas de raquitismo infan-

til (GoN NPC 2018). A emancipação das mulheres na agricultura - 

especificamente o seu acesso ao crédito e à tomada de decisões em 

matéria de crédito, satisfação com os tempos livres, e autonomia 

nas decisões quanto à produção - está também associado a uma 

maior altura das crianças para a sua idade (Cunningham et al. 2015).

A taxa de emaciação infantil no Nepal, indicando subnutrição 

aguda, diminuiu modestamente, de 11,3 por cento em 2001 para 

9,6 por cento em 2016. A zona ecológica com a maior taxa de ema-

ciação é Terai, com 12,2%, em comparação com 6,1% nas mon-

tanhas e 6,4% nas colinas (MoH, New Era, e ICF 2017). A elevada 

taxa de emaciação na região de Terai pode estar relacionada com 

o mau saneamento e higiene (GoN NPC 2018). Além disso, a pro-

porção de crianças dos 6 aos 23 meses de idade que recebem a 

FIGURA 3.4     PONTUAÇÕES E VALORES DOS INDICADORES DO ÍNDICE 
GLOBAL DA FOME NO NEPAL EM 2000, 2006, 2012, E 2020

0

10

20

30

40

50

60 2000

3
7

.4
3

1
.0

2
2

.8
1

9
.5

2006

2012

2020

5
7

.1
4

9
.2

4
0

.5
3

6
.0

1
1

.3
1

2
.7

1
1

.2
9

.6

8
.1

5
.8

4
.2

3
.2

2
3

.6

7
.1

6
.1

1
6

.0

Raquitismo 
infantil
(%)  

Emaciação 
infantil (%) 

Subnutrição
(%) 

Pontuação 
do IGF 

Mortalidade 
infantil 

(%)

Fonte: Autores

Nota: Os valores da subnutrição referem-se à prevalência da subalimentação para a população 
do país como um todo; o raquitismo, a emaciação e a mortalidade infantil referem-se às taxas 
para cada indicador para crianças com menos de cinco anos. Os dados relativos às pontuações 
do IGF, raquitismo e emaciação de infantil são de 1998-2002 (2000), 2004-2008 (2006), 
2010-2014 (2012), e 2015-2019 (2020). Os dados relativos à subnutrição são de 2000-
2002 (2000), 2005-2007 (2006), 2011-2013 (2012), e 2017-2019 (2020). Os dados 
relativos à mortalidade infantil são de 2000, 2006, 2012, e 2018 (2020). Ver o Apêndice B 
para a fórmula de cálculo das pontuações de IGF e o Apêndice C para as fontes a partir das 
quais os dados são compilados.
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dieta mínima aceitável é mais baixa na região Terai, embora esta seja 

a região mais produtiva do país do ponto de vista agrícola. Ao nível 

provincial, a Província 2 tem a maior taxa de emaciação com 14,4 

por cento (Quadro 3.2). Esta província também enfrenta questões 

sociais relacionadas, tais como a idade mais precoce do primeiro 

casamento das mulheres e os níveis de educação mais baixos do 

país (MoH, New Era, e ICF 2017). Um estudo sobre nutrição infan-

til na região de Terai Oriental revelou que a casta desempenha um 

papel importante, com as crianças Dalit (o grupo étnico/casta mais 

marginalizado) a manifestarem taxas mais elevadas de raquitismo e 

de emaciação do que as outras crianças (Kafle et al. 2017).

A desigualdade de género e os desafios enfrentados pelas rapa-

rigas, incluindo a maternidade de jovens, aumentam a insegurança 

alimentar e nutricional. Dentro dos agregados familiares, os alimen-

tos e nutrientes são atribuídos de forma desigual, com as mulheres, 

incluindo as grávidas, em clara desvantagem em relação aos homens 

(Harris-Fry et al. 2018). Embora o casamento infantil tenha sido proi-

bido no Nepal em 1963, a prática ainda é demasiado comum. Esta 

realidade tem implicações importantes para a nutrição, dado que as 

crianças de mães jovens têm menos probabilidade de receber uma 

dieta adequada (Na et al. 2018).

Serviços de saúde adequados são essenciais para a nutrição, mas 

o sistema atual é insuficiente. Embora o Nepal tenha efetivamente 

instituído programas de cuidados de saúde centrados na doença e 

em questões específicas, ainda lhe falta um sistema de cuidados de 

saúde abrangente de alta qualidade (Sharma, Aryal, e Thapa 2018). 

Mais de metade das mulheres nepalesas declaram ter problemas 

de acesso aos cuidados de saúde porque não têm dinheiro para o 

tratamento ou porque o estabelecimento de saúde fica demasiado 

distante. Cerca de dois terços das mulheres declaram relutância em 

ir sozinhas para um estabelecimento de saúde ou a falta de presta-

dores de serviços de saúde femininos (MoH, New Era, e ICF 2017). 

O que tem funcionado na abordagem da insegurança 
alimentar e da subnutrição

A melhoria da segurança alimentar - incluindo a diminuição da subali-

mentação no Sul da Ásia nos últimos 25 anos, deve-se principalmente 

ao aumento da produção e rendimentos dos cereais, à diminuição 

das taxas de crescimento da população e ao aumento da despesa 

pública em percentagem do PIB. O Nepal registou um aumento na 

produção de cereais de cerca de 1900 kg/ha em 1990 para cerca 

de 2800 kg/ha em 2017 - uma melhoria significativa - ainda que o 

nível seja inferior à média da Ásia do Sul no seu conjunto (Mughal 

e Fontan Sers 2020). Uma análise dos dados do Nepal de 1995-96 

e 2003-04 revelou que o aumento da produtividade agrícola levou 

de facto a um aumento da segurança alimentar dos agregados fami-

liares, especialmente para aqueles com rendimentos mais baixos 

(Morioka e Kondo 2017).

O aumento da riqueza e as melhorias nos programas de saúde e 

nutrição, saneamento e educação são, em grande parte, responsáveis 

por melhorias recentes na nutrição infantil e materna. A redução do 

raquitismo infantil no Nepal de 57% em 2001 para 41% em 2011 

está associada e provavelmente atribuível ao aumento do patrimó-

nio familiar (um gerador da riqueza familiar), a uma mais abrangente 

educação materna, à melhoria do saneamento, e à implementação 

e utilização de programas de saúde e nutrição, incluindo cuida-

dos pré-natais e neonatais (UNICEF, OMS, e Banco Mundial 2020; 

Headey e Hoddinott 2015). Um estudo relacionado concluiu que estes 

TABELA 3.2     VALORES DOS INDICADORES DO IGF POR PROVÍNCIA E 
ZONA ECOLÓGICA, NEPAL

Província Raquitismo
 infantil (%)

Emaciação
 infantil (%)

Mortalidade
 infantil (%)

Província 1 32.6 11.8 3.6

Província 2 37.0 14.4 5.2

Bagmati Pradesh 29.4 4.2 3.6

Gandaki Pradesh 28.9 5.8 2.7

Província 5 38.5 7.6 4.5

Karnali Pradesh 54.5 7.5 5.8

Sudurpashchim 
Pradesh 35.9 9.3 6.9

Zona Ecológica 

Montanhas 46.8 6.1 6.3

Colinas 32.3 6.4 3.8

Terai 36.7 12.2 4.9

Total 35.8 9.7 4.6

Fonte: MoH, New Era, e ICF (2017). 

Note: Todos os indicadores são para crianças com menos de cinco anos de idade. Os 
valores de subalimentação a nível subnacional não estão atualmente disponíveis para 
o Nepal. As estimativas nacionais aqui apresentadas diferem das da Figura 3.4 porque 
provêm de fontes diferentes. Esta tabela baseia-se em MoH, New Era, e ICF (2017), 
que contém valores provinciais. Os valores de raquitismo e emaciação na figura 3.4 são 
da UNICEF, OMS, e Banco Mundial (2020) e refletem análises adicionais para além de 
MoH, Nova Era, e ICF (2017). As estimativas de mortalidade infantil aqui apresenta-
das são relativas aos 10 anos anteriores ao inquérito de 2016 e foram utilizadas para 
calcular o total nacional. A figura 3.4 baseia-se no IGME da ONU (2019b), que inclui 
estimativas para anos civis individuais e foi utilizada para calcular as pontuações do IGF.

 8  Uma “dieta mínima aceitável” é um padrão que combina diversidade alimentar 
mínima e frequência mínima de refeições. Tem recomendações diferentes para crianças ama-
mentadas e não amamentadas, que necessitam de receber leite ou produtos lácteos como 
substituto do leite materno.

 9  Globalmente, a subnutrição é responsável por 45% das mortes entre as crianças 
com menos de cinco anos de idade (Black et al. 2013). Para uma explicação detalhada da 
inclusão da mortalidade infantil no IGF, ver Wiesmann et al. (2015). 
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mesmos fatores levaram a melhorias na altura por idade, no peso da 

criança por altura e no índice de massa corporal materno (IMC). Em 

particular, a utilização de sanitários a nível comunitário - o que reduz 

a defecação ao ar livre - foi considerada uma fonte predominante da 

melhoria do peso em relação à altura das crianças e do IMC materno 

(Cunningham et al. 2017).

O Nepal conseguiu a sua impressionante redução na mortalidade 

infantil, em grande parte através da implementação de uma vasta 

gama de intervenções a nível de saúde infantil. Nos anos 80 e 90, 

o Nepal aumentou as intervenções relacionadas com a sobrevivência 

infantil: reconhecimento e tratamento de infeções respiratórias agu-

das, suplementação com vitamina A, imunização de rotina, controlo 

de doenças diarreicas, controlo da malária, e planeamento familiar 

(BASICS II, The MOST Project, e USAID 2004). Entre 1991 e 2011, a 

redução da mortalidade infantil deveu-se, em parte, à elevada cober-

tura da suplementação semestral com vitamina A e desparasitação, 

à gestão integrada de doenças infantis com base na comunidade, 

às elevadas taxas de imunização infantil completa, e ao aumento da 

cobertura de intervenções para promover a amamentação exclusiva 

de crianças com menos de seis meses de idade. Fatores adicionais 

incluem melhorias na nutrição, educação e infraestruturas, tais como 

instalações de cuidados de saúde, estradas pavimentadas, redes de 

telefone móvel, e serviços WASH (MoHP et al. 2014).

Os programas agrícolas, incluindo programas de jardinagem 

doméstica e escolar, têm revelado resultados benéficos. Uma inter-

venção que promoveu a plantação de variedades melhoradas de milho 

nas colinas nepalesas aumentou o número de meses de segurança 

alimentar para as famílias agrícolas participantes em 1,6 meses 

relativamente a quando estas utilizavam variedades locais de milho 

não melhoradas (Tiwari et al. 2010). Um programa melhorado de 

produção doméstica de alimentos que incluiu jardinagem domés-

tica, criação de aves, e educação nutricional no distrito de Baitadi, 

Sudurpashchim Pradesh, diminuiu a anemia nas crianças com ida-

des entre os 12-48 meses e nas suas mães, e reduziu a insufi-

ciência de peso entre as mulheres, embora não tenha melhorado 

o crescimento infantil (Osei et al. 2017). Uma intervenção multis-

setorial nos distritos de Dolakha e Ramechhap, Bagmati Pradesh, 

que incluiu jardinagem escolar; água, saneamento, componentes 

de higiene e atividades de promoção da nutrição e saúde aumen-

taram o consumo de fruta e vegetais pelas crianças, diminuíram as 

infeções parasitárias intestinais, e melhoraram os comportamentos 

de higiene (Shrestha et al. 2020).

As intervenções de promoção da pecuária podem também 

impulsionar a nutrição das crianças. As crianças das famílias que 

participaram numa formação em pecuária e numa intervenção de 

desenvolvimento comunitário realizada pela “Heifer International” 

na região de Terai e nas colinas, revelaram melhorias acrescidas em 

altura-para-a-idade e peso-para-a-idade em relação às crianças das 

famílias de controlo (Miller et al. 2014). Uma intervenção de acom-

panhamento revelou as melhorias mais significativas no crescimento e 

nutrição infantil para agregados familiares que receberam uma com-

binação de atividades de desenvolvimento comunitário juntamente 

com educação nutricional e formação em pecuária (Miller et al. 2020).

Políticas e medidas governamentais existentes que 
afetam a Segurança Alimentar e Nutricional

O Plano Multissetorial de Nutrição II do Nepal (MSNP II, 2018-

2022), um seguimento do Plano Multissetorial de Nutrição original 

(2013-2017), envolve sete sectores na cooperação para combater a 

má nutrição: educação; saúde; agricultura; pecuária; água potável 

e saneamento; mulheres, crianças, e bem-estar social; e governo 

local. Este plano visa reduzir o crescimento do raquitismo infantil 

de 36% em 2016 para 24% até 2025 e 14% até 2030 (SUN 2017). 

Os objetivos da Estratégia de Desenvolvimento Agrícola (EDA, 

2015-2035) são de comercializar e diversificar a agricultura e atingir 

um crescimento agrícola sustentável e a redução da pobreza. (GoN 

NPC 2018). Entre outras coisas, a EDA procura desenvolver os sec-

tores privado e cooperativo e aumentar as parcerias público-privadas 

(MOAD 2015; Gairhe, Shrestha, e Timsina 2018). A implementação 

da EDA, no entanto, tem sido lenta devido, em parte, a uma falta de 

coordenação entre os órgãos sociais (Subedi 2020; GoN NPC 2018).

O Plano de Segurança Alimentar e Nutrição (PSAN, 2013-2023) 

complementa a EDA, visando as famílias mais pobres para garantir 

que beneficiem dos programas e políticas da EDA a nível nacional. O 

objetivo do PSAN é reduzir a fome, a subnutrição e a pobreza entre 

os agregados familiares mais pobres, promovendo meios de subsis-

tência baseados na agricultura sustentável (MOAD 2013).

A Lei do Direito à Alimentação e Soberania Alimentar (2018) con-

sagra os direitos de todos os cidadãos à alimentação e à segurança 

alimentar. Esta lei estipula que “O Governo do Nepal, o Governo 

Provincial e o Nível Local tomarão as disposições necessárias, com 

coordenação mútua, para o respeito, proteção e cumprimento” des-

tes direitos (GoN 2018; GoN NPC 2018). 

O artigo 38 da Constituição do Nepal (2015) enumera os direi-

tos das mulheres. Estes incluem o direito à maternidade segura e à 

saúde reprodutiva, e o direito a não ser sujeito a violência ou explo-

ração física, mental, sexual, psicológica ou outra forma de violência 
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ou exploração com base em tradições ou práticas religiosas, sociais 

ou culturais, ou por qualquer outro motivo (GoN 2015b). Além disso, 

o Governo do Nepal implementa práticas e princípios de igualdade 

de género e inclusão social (GESI) a vários níveis, incluindo múltiplos 

ministérios sectoriais que se comprometeram com o GESI (Grupo de 

Trabalho GESI 2017; GoN NPC 2018).

A Estratégia do Sector da Saúde do Nepal (NHSS, 2015-2020) 

garante o acesso aos serviços básicos de saúde como um direito 

fundamental de cada cidadão e expressa o compromisso da nação 

para alcançar a cobertura universal da saúde. O NHSS reconhece 

a nutrição como uma questão transversal e salienta a necessidade 

de uma melhor implementação dos planos, políticas e estratégias 

existentes do Ministério da Saúde e da População (MOHP 2015).

O Plano de Desenvolvimento Setorial (PDS) do Ministério do 

Abastecimento de Água e Saneamento identifica as prioridades desti-

nadas a cumprir as metas dos ODS do país relativamente ao WASH e 

serve de enquadramento para o planeamento, implementação, coor-

denação e monitorização de todas as atividades no sector. Os ODS 

do Governo incluem assegurar uma cobertura básica de abasteci-

mento de água para 99 por cento dos agregados familiares, garan-

tir o abastecimento de água canalizada e melhorar o saneamento a 

90% dos agregados familiares, e eliminar a defecação ao ar livre até 

2030 (Budhathoki 2019).

A Lei do Direito ao Ensino Livre e Obrigatório do Nepal de 2018 

determina que todas as crianças com idades compreendidas entre 

os 5 e os 13 anos têm o direito ao ensino livre e obrigatório numa 

escola de bairro até à conclusão do ensino básico. (Jha 2019). Da 

mesma forma, as crianças têm o direito ao ensino secundário gra-

tuito. A Política Nacional de Educação (2019) procura tornar a edu-

cação competitiva, com recurso às novas tecnologias, orientada para 

o emprego e produtiva a todos os níveis (Maharjan 2019).

Recomendações políticas rumo ao futuro

A governação e a implementação de políticas devem refletir a natureza 

multidimensional da segurança alimentar e nutricional. É necessária 

uma melhor capacidade institucional e governação para apresentar 

boas sinergias com o trabalho sobre prioridades sensíveis à nutrição, 

tais como a agricultura, a saúde e o desenvolvimento das mulheres. 

O governo central deve estabelecer mecanismos de coordenação e 

monitorização com diferentes níveis de governo e outros intervenien-

tes para ajudar a alinhar os planos de desenvolvimento subnacional 

com o ODS2. O Nepal já tem várias políticas ambiciosas em vigor, e 

estas requerem agora pleno financiamento e implementação a nível 

federal, provincial e local. 

Além disso, as práticas e princípios do GESI devem ser integrados 

em todos os programas e setores.

Para reforçar o sector agrícola, o governo precisa de melhorar o 

acesso dos agricultores às tecnologias, serviços de expansão, meios de 

produção, crédito e mercados. Os sistemas de investigação e expansão 

agrícola do Nepal necessitam de mais pessoal e recursos mais bem 

geridos e motivados, bem como de uma melhor coordenação entre 

os níveis federal, provincial e local (Kyle e Resnick 2019; Babu e 

Sah 2019). As políticas que apoiam o desenvolvimento da cadeia de 

valor agrícola inclusiva podem também reduzir a pobreza, melhorar a 

segurança alimentar e nutricional, e melhorar a resiliência dos agre-

gados familiares (Kafle, Songsermsawas, e Winters 2019). A criação 

de oportunidades de emprego para jovens na agricultura, incluindo 

trabalhadores migrantes retornados, pode ajudar a garantir que estes 

tenham emprego remunerado e acesso a alimentos. Os constrangi-

mentos desproporcionados enfrentados pelas mulheres agricultoras 

devem também ser abordados, particularmente porque a agricultura 

no Nepal está a tornar-se cada vez mais feminizada devido à migração 

e emprego masculino noutros sectores (Aryal e Kattel 2019).

É necessária uma maior ênfase e educação nas práticas de ali-

mentação de lactentes e crianças na primeira infância (IYCF). IYCF, 

particularmente a alimentação complementar de crianças dos 6 aos 

23 meses de idade, tem melhorado lentamente nos últimos anos, 

mas as práticas de alimentação complementar ainda precisam de 

ser melhoradas. Deve ser dada maior ênfase à importância de intro-

duzir alimentos complementares aos seis meses, particularmente 

para as raparigas, que tendem a receber alimentos complementares 

mais tarde do que os rapazes. Programas educacionais sobre práti-

cas alimentares deveriam ser dirigidos a grupos demográficos, tais 

como jovens mães, e regiões geográficas, tais como a região de Terai, 

onde as práticas de IYCF são mais pobres (Na et al. 2018). É tam-

bém necessário um maior estímulo às mães para apoiar a amamen-

tação, tais como a licença de maternidade para mães trabalhadoras 

e intervenções para colmatar lacunas nos conhecimentos e práticas 

de amamentação (UNICEF e OMS 2017; Dharel et al. 2020).

São necessárias melhorias na qualidade da educação e no acesso 

à mesma, a fim de atingir objetivos sociais amplos. O Nepal deve 

melhorar a qualidade da educação nas suas escolas públicas e pro-

mover a igualdade de acesso à educação para todos os géneros, cas-

tas, etnias, e outros grupos (Kharel 2017). Dada a evidência que liga 

a educação materna aos resultados da nutrição infantil, é imperativo 

que o governo aborde os fatores que levam as raparigas a abandonar a 

escola, incluindo questões dentro das escolas, tais como instalações 

sanitárias inadequadas, falta de professoras, e assédio das raparigas 

(Dahal, Topping, e Levy 2019), bem como fatores subjacentes como 
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A “Welthungerhilfe” trabalha lado a lado com a sociedade civil 
no Nepal para empoderar os cidadãos socialmente marginali-
zados e economicamente pobres, reforçar a sua resiliência, e 
assegurar o seu direito a uma alimentação e nutrição adequadas. 
O Nepal é uma sociedade agrária - mais de 60% das famílias 
vivem em zonas rurais onde cultivam pequenas parcelas de terra 
- e a sua população enfrenta desigualdades regionais e sociais 
significativas. A “Welthungerhilfe” e os seus parceiros operam 
programas que ligam a redução do risco de catástrofes; água, 
saneamento e higiene (WASH); agricultura e nutrição  enquanto 
promovem uma abordagem baseada em direitos que incorpora 
a inclusão social, a igualdade de género, e a emancipação dos 
cidadãos em todos os sectores.

Um desses programas foi um projeto de jardinagem familiar 
no Distrito de Dhading iniciado no rescaldo do devastador terra-
moto de 2015. O projeto promoveu a criação de hortas familiares 
utilizando sistemas agrícolas integrados sustentáveis10, ofereceu 
aos participantes dinheiro e transferências de alimentos para a 
criação de infraestruturas agrícolas, e proporcionou educação 
nutricional . Não só aumentou a disponibilidade de alimentos e 
transferiu conhecimentos e competências para os participantes, 
como também aumentou significativamente a percentagem de 
agregados familiares com dietas diversificadas. Esta abordagem 
para perceber a disponibilidade, acesso e utilização de alimen-
tos revelou-se bem-sucedida como uma estratégia de resposta 
pós-crise e um modo de reforçar de forma sustentável os meios 
de subsistência e a resiliência (Ghimire 2020).

Num outro exemplo, um grupo de mulheres do distrito de 
Salyan reuniu-se para lançar uma empresa agrícola comercial, 
com o apoio da “Welthungerhilfe” e dos seus parceiros. As 20 
mulheres fundaram um grupo de agricultoras  com terras arren-
dadas, o que lhes permitiu realizar o registo oficial e ter acesso 
aos meios de produção agrícola e ao apoio do governo local e de 
outras organizações. Para além de obterem sementes e adubo, 
as mulheres desenvolveram as suas capacidades agrícolas e de 
comercialização. O projeto aumentou a produtividade e as ven-
das através da construção de infraestruturas agrícolas essenciais 
e do estabelecimento de um centro de recolha. Também aqui, 

os inquéritos mostraram que o projeto aumentou o rendimento 
das participantes, aumentou a disponibilidade de alimentos 
mais diversificados, e melhorou as práticas nutricionais bene-
ficiando, ao mesmo tempo, as dietas dos agregados familiares 
participantes - tudo isto promovendo, paralelamente, o combate 
à discriminação baseada no género e nas castas (Chaudhary, 
Shyam, e Gurung et al. 2019).

“Welthungerhilfe” também procura fortalecer a sociedade 
civil para promover a participação ativa dos nepaleses na gover-
nação local. Ao facilitar as consultas entre organizações basea-
das na comunidade e as autoridades locais, encorajam-se as 
comunidades a participar na avaliação e definição das prio-
ridades das suas necessidades. Este esforço tem tido êxitos 
concretos na contribuição das comunidades para os planos e 
orçamentos de desenvolvimento e nutrição. O envolvimento dos 
cidadãos e a utilização de ferramentas de responsabilização 
também melhoraram o acesso das pessoas aos serviços gover-
namentais e a qualidade desses serviços (tais como a prestação 
de cuidados de saúde e a concessão de subsídios de materni-
dade e de segurança social).

Atualmente, a “Welthungerhilfe” está a trabalhar para apoiar 
a prevenção da COVID-19. Operando em estreita colaboração 
com os seus parceiros e governos locais, provinciais e federais, 
fornece equipamento de saúde e saneamento aos postos de 
saúde locais e governos municipais, bem como rações alimenta-
res e kits de higiene às famílias pobres afetadas pela pandemia. 

Informações de Contato:

Welthungerhilfe, escritório do Nepal

Ilse du Pied, Diretor nacional

Maitri Marg, Bakhundo le, Lalitpur ,  

P.O. Box 20800,  Kathmandu

Email: ilse.dupied@welthungerhilfe.de

10  Um sistema agrícola integrado sustentável é uma abordagem participativa baseada 
no agricultor com o objetivo de promover métodos agrícolas diversificados e aumentar 
a produtividade através de uma melhor integração de vários subsistemas ecológicos, 
gestão pós-colheita, criação de valor, e comercialização (Welthungerhilfe 2014).

o casamento infantil (Sekine e Hodgkin 2017). A resolução de lacu-

nas no sistema educativo também tem o potencial de contribuir para 

satisfazer as necessidades de recursos humanos do país, incluindo 

nos cuidados de saúde, investigação e expansão agrícola, e educação.

Devem ser tomadas mais medidas para impedir o casamento 

infantil. Tais ações devem incluir a educação de raparigas, rapazes 

e membros da comunidade acerca dos direitos legais das raparigas 

e as vantagens de esperar até à idade adulta para casar; o aumento 

da educação sexual e da saúde reprodutiva, particularmente para 

adolescentes; e campanhas orientadas para os grupos étnicos, cas-

tas, geográficos e socioeconómicos com as taxas mais elevadas de 

casamento infantil (HRW 2017).

É necessário alargar o acesso aos serviços de WASH para resol-

ver as desigualdades existentes. Em especial, as pessoas nas zonas 

rurais precisam de melhor acesso a água canalizada nas suas casas, 

e as pessoas mais pobres precisam de melhor acesso a fontes de 

água melhoradas. É também essencial melhorar a manutenção e 

reparação dos sistemas de abastecimento de água existentes, um 

CAIXA 3.2    PARCEIROS EM DESTAQUE: WELTHUNGERHILFE NO NEPAL
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esforço para o qual os comités de utilizadores de água vão exigir mais 

capacidade financeira e técnica (Budhathoki 2019).

Dar prioridade a medidas para reforçar e melhorar o acesso aos 

cuidados de saúde. O reforço do sistema de saúde do Nepal é neces-

sário para prevenir e tratar a má nutrição, resistir à crise da COVID-19, 

e estar preparado para futuros surtos de doenças infeciosas. Isto vai 

exigir uma expansão do papel regulador do governo e um aumento 

da cooperação entre organizações públicas, da sociedade civil, coo-

perativas, comunitárias, e privadas para fornecer serviços extrema-

mente necessários (Sharma, Aryal, e Thapa 2018). As barreiras que 

as mulheres enfrentam no acesso aos cuidados de saúde devem ser 

objeto de especial consideração.

Criar condições de trabalho eficientes e efetivas para as organi-

zações da sociedade civil (OSC). As OSC, incluindo muitas organi-

zações não governamentais (ONG) nacionais e internacionais, ajudam 

a promover os valores democráticos, reforçam as boas práticas de 

governação, e servem de voz aos grupos pobres e marginalizados 

(USAID 2018). Nos últimos anos, porém, têm enfrentado um maior 

escrutínio e regulamentação. As OSC devem ter a liberdade de ope-

rar sem interferência governamental indevida (HRW 2019). As expe-

riências das OSC que enfrentam desafios como a fome, subnutrição, 

discriminação de género e desigualdade podem servir como recursos 

valiosos para os governos locais, provinciais e nacionais, se houver 

um ambiente favorável à cooperação.

Índice Global da Fome 2020 | Capítulo 03 | Um olhar mais atento sobre a fome e a subnutrição: RDC e Nepal 49



COVID-19. O acesso à água, saneamento, e serviços de higiene é crucial 
Port-au-Prince, Haiti, como parte das medidas preventivas contra a 
frente da casa da sua avó em Cité Soleil, uma comuna marginalizada de 
Cherica, de dois anos de idade, pratica a lavagem adequada das mãos em 

para proteger crianças e adultos contra infeções.
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Para garantir o direito à alimentação adequada e nutritiva para todos 
e acabar com a fome até 2030, devemos não só reformular os nossos 
sistemas alimentares para os tornar justos, saudáveis, resistentes e eco-
lógicos, mas também integrá-los num esforço político mais amplo para 
maximizar a saúde dos seres humanos, dos animais e do nosso planeta. 

Fazer com que os sistemas alimentares funcionem 
melhor para as pessoas e para o planeta

 > Para ajudar os pequenos agricultores a tornarem-se produtores sus-
tentáveis e diversificados, os governos e doadores devem melho-
rar o acesso desses agricultores aos fatores de produção agrícola 
e serviços de expansão, associando o conhecimento agrícola local 
e indígena às novas tecnologias. 

 > Mercados alimentares locais e regionais devem ser reforçados, espe-
cialmente através de apoio aos agricultores para se organizarem, 
preços justos nos produtores agrícolas e melhores ligações entre 
as zonas rurais e urbanas.

 > Os alimentos devem ser avaliados não só pelo seu peso ou volume, 
mas também pela sua densidade nutricional, pela ausência de con-
taminação e pela sua contribuição para os serviços do ecossistema e 
a justiça social. Para o conseguir, os governos e as partes interessa-
das devem informar o público sobre a importância destes atributos 
e exigir uma rotulagem adequada. Para restringir a propagação de 
pragas e doenças agrícolas, os governos devem promover práticas 
sólidas de biossegurança ao longo das cadeias de valor.

 > Todos os países devem promover, desenvolver e implementar eco-
nomias alimentares circulares - isto é, economias que reciclam 
recursos e materiais, regeneram sistemas naturais, e eliminam 
resíduos e poluição.

Melhorar a forma como os sistemas alimentares são 
regulamentados

 > Os governos devem responsabilizar legalmente os agentes do sis-
tema alimentar pelo respeito dos direitos humanos e pela proteção 
do ambiente ao longo das suas cadeias de valor. 

 > Os governos e investidores devem adotar um planeamento inte-
grado do uso da terra e garantir a segurança da sua posse, espe-
cialmente para grupos marginalizados, de acordo com as Diretrizes 
Voluntárias sobre a Governança Responsável da Posse da Terra, 
Pescas e Florestas no Contexto da Segurança Alimentar Nacional.

 > Os governos devem reforçar uma governação local e participativa 
que inclua grupos marginalizados, tais como camponeses, grupos 
indígenas, jovens e mulheres.

Expandir os investimentos sociais para obter 
resiliência

 > Os governos devem criar sistemas de proteção social, incluindo 
cobertura universal de saúde e segurança social, e providenciar for-
mação profissional, especialmente para a juventude rural e popu-
lação urbana pobre. Devem expandir o acesso a cuidados de saúde 

materna e infantil, bem como a educação sobre dietas saudáveis 
e práticas de alimentação infantil.

 > Os governos devem preparar e implementar planos holísticos para 
assegurar sistemas locais e nacionais acessíveis de água, sanea-
mento e higiene (WASH), que são cruciais para a saúde das pessoas.

 > Governos, doadores e ONG devem trabalhar com organizações de 
confiança e controladas pelas comunidades para assegurar o fun-
cionamento ótimo e justo dos programas de proteção social e pro-
mover a equidade de género e a coesão social.

Tornar as intervenções de emergência e de 
desenvolvimento a longo prazo mais equitativas e 
sustentáveis

 > Governos, doadores, agentes privados e ONG devem coordenar cui-
dadosamente as suas respostas a crises alimentares e sanitárias 
sobrepostas e cooperar com organizações comunitárias para garan-
tir que as intervenções sejam culturalmente aceitáveis, atinjam os 
mais vulneráveis e preservem os ecossistemas locais.

 > Os governos devem classificar a produção e o fornecimento de ali-
mentos como serviços essenciais e garantir ambientes de trabalho 
seguros nesses sectores. Devem garantir o acesso equitativo à 
assistência de emergência e às novas tecnologias, incluindo forne-
cimentos de material médico, tanto para doenças humanas como 
para as doenças dos animais.

 > Para apoiar as cadeias locais de abastecimento alimentar, os doado-
res devem desvincular a ajuda alimentar da exigência de que as 
autoridades recetoras adquiram bens e serviços ao país doador. 
Além disso, e sempre que possível, os agentes humanitários e de 
desenvolvimento devem prestar assistência sob a forma de ajuda 
em dinheiro e vales.

 > Para controlar a fome, os governos devem produzir dados que sejam 
oportunos, abrangentes e desagregados por rendimento, localização 
subnacional e género.

Reforçar a cooperação e os regulamentos 
internacionais

 > As desigualdades comerciais, tais como as barreiras comerciais 
não tarifárias dos países de elevado rendimento, devem ser reduzi-
das. As políticas comerciais dos governos devem alinhar-se com os 
objetivos de desenvolvimento e criar incentivos de mercado para 
economias alimentares sustentáveis 

 > Os mecanismos multilaterais existentes baseados nos direitos huma-
nos e normas internacionais, tais como o Comité de Segurança 
Alimentar Mundial, devem ser reforçados para apoiar a elaboração 
de políticas inclusivas e sistemas alimentares sustentáveis. 

 > Os governos devem utilizar as próximas oportunidades, incluindo 
a Cimeira de Sistemas Alimentares das Nações Unidas, para 
reforçar os seus compromissos com o desenvolvimento equitativo 
e sustentável.

RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICAS

Índice Global da Fome 2020 | Capítulo 04 | Recomendações de políticas 51



A APÊNDICES

alimentar e nutricional das famílias fornecendo meios de subsistência 
as hortas caseiras podem ajudar a garantir a segurança 
Condado de Marsabit, Quénia. No norte do Quénia, assolado pela seca, 
Sori Gollo cultiva diversos vegetais e frutos na sua horta em Kalacha, 

alternativos para as pessoas em zonas rurais remotas.
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O Índice Global da Fome (IGF) é uma ferramenta concebida para 
medir e acompanhar a fome de forma abrangente a nível global, 
regional e nacional1. As pontuações do IGF são calculadas todos 

os anos para avaliar os progressos e retrocessos no combate à fome. 
O IGF foi concebido para sensibilizar e compreender a luta contra a 
fome, fornecer uma forma de comparar os níveis de fome entre paí-
ses e regiões, e chamar a atenção para as regiões do mundo onde os 
níveis de fome são mais elevados e onde a necessidade de esforços 
adicionais para eliminar a fome é maior. 

Medir a fome é complicado. Para utilizar a informação do IGF da 
forma mais eficaz, é importante compreender como são calculadas as 
pontuações do IGF e o que estas podem ou não dizer-nos.

Construir o IGF

Como são calculadas as pontuações do IGF?
As pontuações do IGF são calculadas utilizando um processo de três 
etapas que se baseia em dados disponíveis de várias fontes para cap-
tar a natureza multidimensional da fome (Figura A.1). 

Em primeiro lugar, para cada país, determinam-se os valores para 
quatro indicadores: 

1. SUBALIMENTAÇÃO: a percentagem da população subalimentada (ou 
seja, cuja ingestão calórica é insuficiente) 

2. EMACIAÇÃO INFANTIL: a percentagem de crianças com menos de 
cinco anos que estão emaciadas (ou seja, que têm baixo peso para 
a sua altura, refletindo subnutrição aguda)

3. ATRASO NO CRESCIMENTO DAS CRIANÇAS: a percentagem de crianças 
menores de cinco anos consideradas raquíticas (ou seja, que têm 
baixa estatura para a sua idade, refletindo subnutrição crónica)

4. MORTALIDADE INFANTIL: a taxa de mortalidade de crianças menores 
de cinco anos (em parte, um reflexo da mistura fatal de nutrição 
inadequada e ambientes insalubres)2

Em segundo lugar, cada um dos quatro indicadores componentes 
recebe uma pontuação padronizada numa escala de 100 pontos com 
base no nível mais elevado observado para o indicador numa escala 
global nas últimas décadas.

Em terceiro lugar, as pontuações padronizadas são agregadas 
para calcular a pontuação do IGF para cada país, com cada uma das 
três dimensões (abastecimento alimentar inadequado; mortalidade 
infantil; e subnutrição infantil, que é composta igualmente de raqui-
tismo e emaciação infantil) com igual peso (a fórmula para calcular 
as pontuações do IGF é apresentada no Apêndice B). 

Este processo em três etapas resulta em pontuações de IGF numa 
Escala de Severidade do IGF de 100 pontos, em que 0 é a melhor 
pontuação (sem fome) e 100 é a pior. Na prática, nenhum destes 
extremos é atingido. Um valor de 0 significaria que um país não tinha 

 

O problema da fome é complexo, e são utilizados diferentes 
termos para descrever as suas várias formas.

A fome é geralmente entendida como referindo-
-se à angústia associada à falta de calorias suficientes. 
A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
Agricultura (FAO) define a privação alimentar, ou subali-
mentação, como o consumo de muito poucas calorias para 
fornecer a quantidade mínima de energia dietética que cada 
indivíduo necessita para viver uma vida saudável e produ-
tiva, dado o sexo, idade, estatura e nível de atividade física 
dessa pessoa.3 

A subnutrição vai além das calorias e tem a ver com defi-
ciências em algum ou todos os seguintes aspetos: energia, 
proteínas, e/ou vitaminas e minerais essenciais. A subnu-
trição é o resultado da ingestão inadequada de alimentos, 
quer em termos de quantidade ou qualidade, má utilização 
de nutrientes devido a infeções ou outras doenças, ou uma 
combinação destas causas imediatas. Estas, por sua vez, 
são causadas por uma série de fatores subjacentes, incluindo 
a insegurança alimentar das famílias; práticas inadequadas 
de saúde materna ou de cuidados infantis; ou acesso ina-
dequado a serviços de saúde, água potável e saneamento.

Má nutrição refere-se mais amplamente tanto à subnutri-
ção (problemas causados por deficiências) como à sobrenu-
trição (problemas causados por dietas desequilibradas que 
envolvem o consumo de demasiadas calorias em relação 
às necessidades, com ou sem baixo consumo de alimentos 
ricos em micronutrientes). A sobrenutrição, que resulta em 
excesso de peso, obesidade e doenças não transmissíveis, 
é cada vez mais comum em todo o mundo, com implicações 
para a saúde humana, despesas governamentais e desenvol-
vimento de sistemas alimentares. Embora a sobrenutrição 
seja uma preocupação importante, o IGF concentra-se espe-
cificamente em questões relacionadas com a subnutrição.

Neste relatório, “fome” refere-se ao índice baseado em 
quatro indicadores. No seu conjunto, os indicadores refle-
tem deficiências em calorias, bem como em micronutrientes.

 1  Para mais informações sobre o conceito de IGF, ver Wiesmann (2006) 
e Wiesmann et al. (2015)

 2  De acordo com Black et al. (2013), a subnutrição é responsável por 
45% das mortes entre crianças com menos de cinco anos de idade.

 3  A necessidade média mínima de energia dietética varia consoante o 
país - de cerca de 1.650 a mais de 2.000 quilocalorias (geralmente, embora 
incorretamente, referidas como calorias) por pessoa por dia para todos os países 
com dados disponíveis em 2019 (FAO 2020g).

CAIXA A.1    O QUE SE ENTENDE POR “FOME”? 

O CONCEITO DO ÍNDICE 
GLOBAL DA FOME
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pessoas subalimentadas na população, crianças com menos de cinco 
anos de idade emaciadas ou raquíticas e crianças que tivessem mor-
rido antes do seu quinto aniversário. Um valor de 100 significaria que 
a subalimentação de um país, a emaciação e o raquitismo infantil e 
os níveis de mortalidade infantil estavam, cada um deles, aproxima-
damente nos níveis mais elevados observados em todo o mundo nas 
últimas décadas. A Escala de Severidade do IGF na p. XX mostra a 
gravidade da fome - de baixa a extremamente alarmante - associada 
à gama de possíveis pontuações do IGF.

Por que razão o IGF incorpora quatro indicadores diferentes?
A utilização desta combinação de indicadores para medir a fome tem 
várias vantagens. Os indicadores incluídos na fórmula do IGF refle-
tem deficiências calóricas, bem como má nutrição. O indicador de 
subalimentação revela a situação da fome da população como um 
todo, enquanto os indicadores específicos para as crianças refletem 
o estado nutricional dentro de um subconjunto particularmente vul-
nerável da população para quem a falta de energia dietética, proteí-
nas e/ou micronutrientes (vitaminas e minerais essenciais) conduz a 
um elevado risco de doença, desenvolvimento físico e cognitivo defi-
ciente, e morte. A inclusão tanto da emaciação como do raquitismo 
infantil permite que o IGF documente tanto a subnutrição aguda como 
crónica. Ao combinar múltiplos indicadores, o índice reduz os efeitos 
de erros de medição aleatórios.

De onde provêm os dados originais para os quatro indicadores? 
Os dados utilizados no cálculo das pontuações do IGF são de várias 
agências da ONU e de outras agências multilaterais. Os dados sobre 
subalimentação são fornecidos pela Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e Agricultura (FAO). Os dados sobre morta-
lidade infantil provêm do Grupo Interagências das Nações Unidas 
para a Estimativa da Mortalidade Infantil (IGME da ONU). Os dados 
sobre emaciação e raquitismo de crianças são retirados da base 
de dados conjunta da UNICEF, da Organização Mundial de Saúde 
(OMS), e do Banco Mundial, bem como da Base de Dados Global 
sobre Crescimento e Desnutrição Infantil da OMS, dos relatórios mais 

recentes dos Inquéritos Demográficos e de Saúde (IDS) e dos Inquéritos 
de Indicadores Múltiplos (MICS), e das tabelas estatísticas da UNICEF. 

As pontuações do IGF aqui apresentadas refletem os últimos dados 
revistos disponíveis para os quatro indicadores4. Quando não havia 
dados originais disponíveis, as estimativas para os indicadores do IGF 
baseavam-se nos dados mais recentes disponíveis. (O Apêndice C 
fornece informação mais detalhada sobre as fontes de dados para as 
pontuações do IGF de 2000, 2006, 2012, e 2020).

Compreender o IGF

Por que é a pontuação de IGF de um determinado país tão alta (ou 
tão baixa)?

A chave para compreender a pontuação do IGF de um país reside 
nos valores dos indicadores desse país, especialmente quando com-
parados com os valores dos indicadores para outros países no relatório 
(ver Apêndice D para estes valores). Para alguns países, as pontuações 
elevadas resultam de altas taxas de subalimentação, refletindo falta 
de calorias para grandes faixas da população. Para outros, as pon-
tuações elevadas resultam de elevados níveis de emaciação infantil, 
refletindo subnutrição aguda; o raquitismo infantil, refletindo subnu-
trição crónica; e/ou a mortalidade infantil, refletindo os níveis de fome 
e nutrição das crianças, bem como outros desafios extremos que a 
população enfrenta. Em termos gerais, portanto, uma pontuação ele-
vada do IGF pode evidenciar uma falta de alimentos, uma dieta de má 
qualidade, práticas inadequadas de cuidados infantis, um ambiente 
insalubre, ou todos estes fatores.

Embora esteja para além do âmbito deste relatório fornecer uma 
explicação detalhada das circunstâncias enfrentadas por cada país 
com uma pontuação do IGF, o Capítulo 1 descreve as circunstâncias 
em países selecionados. Além disso, este relatório oferece outras vias 
para analisar a situação de fome e nutrição de um país: as classifica-
ções dos países baseadas nas pontuações do IGF de 2020 surgem no 
Quadro 1.1; as pontuações do IGF em anos selecionados para cada 
país surgem no Apêndice E; e as comparações regionais surgem no 
Apêndice F.

Será que o IGF de 2020 reflete a situação em 2020?
O IGF utiliza os dados mais atualizados disponíveis para cada um dos 
indicadores do IGF, o que significa que as pontuações são apenas 
tão atuais quanto os dados. Para o cálculo das pontuações do IGF de 
2020, os dados de subnutrição são de 2017-2019; os dados de raqui-
tismo e emaciação de crianças são de 2015-2019, sendo os dados 
mais atuais desse intervalo utilizados para cada país; e os dados de 
mortalidade infantil são de 2018. Em 2020, devido à pandemia de 
COVID-19, os valores de alguns dos indicadores do IGF e por sua vez 
as pontuações do IGF são suscetíveis de piorar, mas quaisquer alte-
rações que ocorram em 2020 ainda não estão refletidas nos dados e 
pontuações do relatório deste ano.

Como posso comparar os resultados do IGF ao longo do tempo?
Cada relatório inclui pontuações do IGF e dados indicadores para 
três anos de referência, para além do ano em estudo. Neste relatório, 
as pontuações do IGF de 2020 podem ser diretamente comparadas 
com as pontuações do IGF dadas para três anos de referência - 2000, 
2006, e 2012 (Apêndice E). 

Posso comparar as pontuações e os valores dos indicadores do IGF 
constantes neste relatório com os resultados de relatórios anteriores?

FIGURA A.1 COMPOSIÇÃO IGF

> Mede o fornecimento 
alimentar inadequado, 

um indicador importante da 
fome.

> Refere-se a toda a população, 
tanto crianças como adultos.

> É utilizado como um 
indicador principal para 
os objetivos 
internacionais 
relacionados com a 
fome, incluindo os ODS.

> A morte é a 
consequência mais grave 
da fome, e as crianças são as 
mais vulneráveis.

> Melhora a capacidade do IGF de 
re�etir de�ciências de 

micronutrientes.

> A emaciação e o 
atro�amento infantil só 
revelam parcialmente o 
risco de mortalidade 
por subnutrição.

> Vai para além da disponibilidade de calorias, 

considera aspetos da qualidade e utilização da dieta.

> As crianças são particularmente vulneráveis a de�ciências nutricionais.

> É sensível à distribuição desigual dos alimentos dentro do agregado 

familiar.

> O raquitismo e a emaciação infantis são indicadores 

nutricionais para os ODS.

SUBNUTRIÇÃO INFANTIL 1/3

MORTALIDADE IN
FAN

TIL 1
/3

AB
A

S
TE

C
IM

EN
TO

 A
LI

M
EN

TA
R 

IN
ADEQUADO 1/3

S
U

B
A

LI
M

EN
TA

ÇÃ
O

EM

ACIAÇÃO INFANTIL 1/6 RAQUITISMO 1
/6

A TAXA DE MORTALIDADE D
E M

E
N

O
R

E
S

 D
E

 C
IN

C
O

 A
N

O
S

COMPOSIÇÃO 
IGF

3 dimensões
4 indicadores

Fonte: Wiesmann et al. (2015). 

Nota: Os valores de cada um dos quatro indicadores componentes são padronizados. A 
fórmula completa do IGF é dada no Apêndice B e as fontes dos dados são dadas no Apêndice 
C. ODS = Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

 4  
Para consultar cálculos anteriores do IGF, ver von Grebmer et al. (2019, 2018, 
2017, 2016, 2015, 2014, 2013, 2012, 2011, 2010, 2009, 2008); IFPRI, WHH, and Concern 
Worldwide (2007); and Wiesmann, Weingärtner, and Schöninger (2006).
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Não. As pontuações do IGF são comparáveis dentro de cada relató-
rio anual, mas não entre relatórios de anos diferentes. Os dados atuais 
e históricos em que se baseiam as pontuações do IGF são continua-
mente revistos e melhorados pelas agências das Nações Unidas que 
os compilam, e o relatório do IGF de cada ano reflete estas mudanças. 
A comparação das pontuações entre relatórios pode criar a impressão 
de que a fome mudou positiva ou negativamente num país específico 
de um ano para outro, enquanto que em alguns casos a mudança pode 
ser um reflexo parcial ou total de uma revisão de dados. 

Além disso, a metodologia de cálculo das pontuações do IGF foi 
revista no passado e poderá ser revista novamente no futuro. Em 2015, 
por exemplo, a metodologia do IGF foi alterada para incluir dados 
sobre raquitismo e emaciação infantil e para padronizar os valores (ver 
Wiesmann et al. 2015). Esta alteração causou uma grande mudança 
nas pontuações do IGF, e a Escala de Severidade do IGF foi alterada 
para refletir esta mudança. Desde 2015, quase todos os países tive-
ram pontuações do IGF muito mais elevadas em comparação com as 
suas pontuações de 2014 e anteriores. Isto não significa necessaria-
mente que os seus níveis de fome tenham aumentado em 2015 - as 
pontuações mais elevadas refletem apenas a revisão da metodologia. 

Posso comparar as classificações do IGF deste relatório com as de rela-
tórios anteriores para compreender como a situação num país mudou 
ao longo do tempo em relação a outros países?
Não. Tal como as pontuações e os valores dos indicadores do IGF, as 
classificações de um ano do relatório não podem ser comparadas com 
as de outro. Para além das revisões de dados e metodologias descri-
tas anteriormente, todos os anos são incluídos diferentes países na 
classificação. Isto deve-se em parte à disponibilidade de dados - o 
conjunto de países para os quais existem dados suficientes para cal-
cular as pontuações do IGF varia de ano para ano. Se a classificação 
de um país muda de um ano para o outro, pode ser em parte porque 
está a ser comparada com um grupo diferente de países. Além disso, 
o sistema de classificação foi alterado em 2016 para incluir todos 
os países no relatório e não apenas aqueles com uma pontuação do 
IGF de 5 ou superior. Isto acrescentou à classificação muitos países 
com pontuações baixas que não tinham sido incluídos anteriormente. 

Por que razão alguns países não têm uma pontuação do IGF?
Uma vez que os dados para os quatro indicadores da fórmula do IGF 
não estão disponíveis para todos os países, as pontuações do IGF não 
puderam ser calculadas para alguns. A Caixa 1.1 do Capítulo 1 des-
creve sucintamente as condições nos países sem pontuação do IGF 
onde a fome e a subnutrição são motivo de preocupação significativa. 
Vários destes países estão a viver tumultos ou conflitos violentos, que 
afetam a disponibilidade dos dados, bem como a situação alimentar 
e nutricional do país. É bem possível que um ou mais destes paí-
ses tenham uma pontuação do IGF mais elevada do que a República 
Centro-Africana - o país com a pontuação do IGF mais elevada em 
2020 - se existissem dados suficientes.

Do mesmo modo, os resultados do IGF não são calculados para 
alguns países de alto rendimento onde a prevalência da fome é muito 
baixa. Embora a insegurança alimentar seja uma séria preocupação 
para segmentos da população em certos países de elevado rendimento, 
os dados representativos a nível nacional sobre o raquitismo e a ema-
ciação infantil não são recolhidos regularmente na maioria destes paí-
ses. Além disso, embora os dados sobre mortalidade infantil estejam 
normalmente disponíveis para estes países, a mortalidade infantil não 

reflete a subnutrição nos países de rendimento alto na mesma medida 
que nos países de rendimento baixo e médio.

Finalmente, as pontuações do IGF não são calculadas para certos 
países com populações pequenas (como o Belize) ou para entidades 
ou territórios não independentes (como o Sara Ocidental).

Como são determinadas as designações provisórias de gravidade para 
países com dados incompletos?

Para cada país com valores atualizados de raquitismo, emaciação 
e mortalidade infantil, estes dados foram utilizados para determinar 
o intervalo em que o valor de subalimentação do país teria de caber 
para cada categoria de gravidade do IGF. O último valor de prevalên-
cia de subalimentação conhecido do país e o valor da prevalência de 
subalimentação da sub-região em que se situa foram utilizadas para 
determinar o intervalo mais plausível de valores de subalimentação 
para o período 2017-2019 e, portanto, para determinar a sua desig-
nação provisória de gravidade. A última classificação de gravidade do 
IGF conhecida de cada país foi também utilizada como ponto de refe-
rência na avaliação. Em casos ambíguos, os autores classificaram o 
nível de fome do país na categoria inferior. 

Em alguns casos não foi sequer possível determinar uma designa-
ção provisória de gravidade, como se o país nunca tivesse tido ante-
riormente uma prevalência de valor de subalimentação, pontuação de 
IGF, ou designação de IGF desde a publicação do primeiro relatório 
do IGF em 2006. Também, no caso da Líbia, foi determinado que a 
situação no país tinha mudado de tal forma desde a sua última inclu-
são num relatório do IGF em 2014, que não foi fornecida um valor 
de referência suficiente para a classificação. No caso de três países 
- Somália, Sudão do Sul, e República Árabe da Síria - os dados não 
estavam disponíveis para três dos quatro indicadores do IGF. Contudo, 
uma análise das informações relevantes dos números de 2018, 2019, 
e 2020 do Relatório Global sobre Crises Alimentares e consultas com 
especialistas acerca de insegurança alimentar e nutricional nestes paí-
ses deixou claro que as designações de alarmantes eram justificadas.

≤ 9.9
baixa

10.0–19.9
moderada

20.0–34.9
grave

35.0–49.9
alarmante

≥ 50.0
extremamente alarmante

100 20 35 50

Escala de Gravidade do IGF

Fonte: Autores.
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B FÓRMULA DE CÁLCULO DAS PONTUAÇÕES DO ÍNDICE GLOBAL DA FOME

As pontuações do IGF são calculadas utilizando um processo com três etapas:

Primeiro, os valores para os quatro indicadores são determi-
nados a partir dos dados disponíveis para cada país. Os indi-
cadores são:

 > A percentagem da população que está subnutrida,

 > A percentagem de crianças com menos de cinco anos que 
sofrem de emaciação (baixo peso para a altura),

 > A percentagem de crianças com menos de cinco anos que 
sofrem de raquitismo (baixa altura para idade), e

 > A percentagem de crianças que morre antes dos cinco anos 
de idade (mortalidade infantil).

PASSO 1 Determinar valores para cada um 

dos indicadores:

 PUN: proporção da população subali-

mentada (em %)

 CWA: prevalência de emaciação em cri-

anças com menos de cinco anos 

de idade (em %)

 CST:  prevalência de raquitismo em cri-

anças com menos de cinco anos 

(em %)

 CM: proporção de crianças que mor-

rem antes dos cinco anos de 

idade (em %)

Em segundo lugar, cada um dos quatro indicadores recebe uma 
pontuação padronizada baseada em limiares definidos ligeira-
mente acima dos valores mais elevados observados a nível mun-
dial para esse indicador, entre 1988 e 2013. Por exemplo, o 
valor mais alto de subalimentação estimado neste período é de 
76,5%, pelo que o limiar de padronização foi fixado um pouco 
mais acima, em 80%.  Num determinado ano, se um país tiver 
uma prevalência de subalimentação de 40 por cento, a sua pon-
tuação padronizada de subalimentação para esse ano é de 50. 
Por outras palavras, esse país está aproximadamente a meio 
da tabela entre não ter quaisquer casos de subalimentação e 
atingir os níveis máximos observados.

PASSO 2 Indicadores padronizados:

PUN padronizado = PUN
80

 × 100

CWA padronizado = CWA
30

 × 100

CST padronizado = CST
70

 × 100

CM padronizado = CM
35

  × 100

Em terceiro lugar, as pontuações padronizadas são agregadas 

para calcular a pontuação do IGF para cada país. A subalimen-

tação e a mortalidade infantil contribuem cada uma com um 

terço da pontuação do IGF, enquanto os indicadores de subnu-

trição infantil - emaciação e raquitismo infantil - contribuem 

cada um com um sexto da pontuação.

PASSO 3 Indicadores agregados:

1
3
 × PUN padronizado

+ 1
6
 × CWA padronizado

+ 1
6
 × CST padronizado

+ 1
3
 × CM padronizado

= Pontuação do IGF

Este cálculo resulta em pontuações do IGF numa escala de 100 
pontos, onde 0 é a melhor pontuação (sem fome) e 100 é a pior. 
Na prática, nenhum destes extremos é alcançado. Um valor de 
100 significaria que a subalimentação, a emaciação, o raquitismo 
e os níveis de mortalidade infantil de um país atingem exatamente 
os limiares definidos ligeiramente acima dos níveis mais elevados 
observados em todo o mundo nas últimas décadas. Um valor de 0 
significaria que na população de um país não existiriam pessoas 
subalimentadas, nenhuma criança com menos de cinco anos de 
idade sofreria de emaciação ou raquitismo, e nenhuma criança 
teria morrido antes do seu quinto aniversário.

 1  
Os limiares de normalização são fixados ligeiramente acima dos valores 
mais elevados observados para permitir a possibilidade de estes valores poderem 
ser ultrapassados no futuro.

 2  
O limiar da subnutrição é 80, com base no valor máximo observado de 
76,5%; o limiar da emaciação infantil é 30, com base no valor máximo observado 
de 26,0%; o limiar do raquitismo infantil é 70, com base no valor máximo obser-
vado de 68,2%; e o limiar da mortalidade infantil é 35, com base no valor máximo 
observado de 32,6%.
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FONTES DE DADOS PARA OS COMPONENTES DO ÍNDICE GLOBAL DA FOME, 2000, 2006, 2012, E 2020

IGF
Número de 
países com IGF  

Indicadores Anos de referência Fontes dos dados 

2000 103 Percentagem de pessoas subalimentadas na 
populaçãoa 2000–2002b FAO 2020

Percentagem de emaciação em crianças com menos 
de cinco anos 1998–2002c UNICEF/OMS/Banco Mundial 2020; OMS 2020;d e estimativas dos autores

Percentagem de raquitismo em crianças com  menos 
de cinco anos 1998–2002c UNICEF/OMS/Banco Mundial 2020; OMS 2020;d e estimativas dos autores

Mortalidade de menores de cinco anos 2000 UN IGME 2019

2006 106 Percentagem de pessoas subalimentadas na 
populaçãoa 2005–2007b FAO 2020

Percentagem de emaciação em crianças com menos 
de cinco anos 2004–2008e UNICEF/OMS/Banco Mundial 2020; OMS 2020;d e estimativas dos autores

Percentagem de raquitismo em crianças com  menos 
de cinco anos 2004–2008e UNICEF/OMS/Banco Mundial 2020; OMS 2020;d e estimativas dos autores

Mortalidade de menores de cinco anos 2006 UN IGME 2019

2012 107 Percentagem de pessoas subalimentadas na 
populaçãoa 2011–2013b FAO 2020

Percentagem de emaciação em crianças com menos 
de cinco anos 2010–2014f UNICEF/OMS/Banco Mundial 2020; OMS 2020;d e estimativas dos autores

Percentagem de raquitismo em crianças com  menos 
de cinco anos 2010–2014f UNICEF/OMS/Banco Mundial 2020; OMS 2020;d e estimativas dos autores

Mortalidade de menores de cinco anos 2012 UN IGME 2019

2020 107 Percentagem de pessoas subalimentadas na 
populaçãoa 2017–2019b FAO 2020

Percentagem de emaciação em crianças com menos 
de cinco anos 2015–2019g UNICEF/OMS/Banco Mundial 2020; OMS 2020;d e estimativas dos autores

Percentagem de raquitismo em crianças com  menos 
de cinco anos 2015–2019g UNICEF/OMS/Banco Mundial 2020; OMS 2020;d e estimativas dos autores

Mortalidade de menores de cinco anos 2018 UN IGME 2019

a
 Proporção da população com deficiência calórica crónica.

b
 Média ao longo de um período de três anos.

c
 Dados recolhidos dos anos mais próximos de 2000; quando estavam disponíveis dados de 1998 e 2002 ou 1999 e 2001, foi utilizada uma média.

d
 OMS 2020 é a principal fonte de dados, e UNICEF/OMS/Banco Mundial 2020; UNICEF 2020, 2013 e 2009; e MEASURE DHS 2020 são fontes de dados complementares. 

e
 Dados recolhidos nos anos mais próximos a 2006; quando havia dados de 2004 e 2008 ou 2005 e 2007 disponíveis, foi utilizada uma média.

f
 Dados recolhidos nos anos mais próximos a 2012; nos casos em que estavam disponíveis dados de 2010 e 2014 ou 2011 e 2013, foi utilizada uma média.

g
 Os últimos dados recolhidos durante este período.

DADOS SUBJACENTES AO CÁLCULO DAS PONTUAÇÕES DO ÍNDICE GLOBAL DA FOME DE 2000, 2006, 2012, E 2020

Guia para as cores apresentadas no Apêndice D

As cores apresentadas na tabela representam as seguintes categorias:

 = Muito baixa,  = Baixa,  = Média ,  = Alta,  = Muito alta. 

Elas são baseadas em limites para os diferentes valores do indicador, da seguinte forma:

Os valores de limiar para a prevalência da subalimentação foram adaptados pela FAO (2015). Os valores de limiar para o raquitismo 
e emaciação infantil são de Onis et al. (2019). Os valores de limiar para a mortalidade de menores de cinco anos foram adaptados 
dos valores do IGME (2019a) das Nações Unidas, mas condensados nas cinco categorias apresentadas. 

Categoria Prevalência de Subalimentação Raquitismo Emaciação Mortalidade Sub-5

Muito baixa <5% <2.5% <2.5% <1%

Baixa 5–<15% 2.5–<10% 2.5–<5% 1–<4%

Média 15–<25% 10–<20% 5–<10% 4–<7%

Alta 25–<35% 20–<30% 10–<15% 7–<10%

Muito alta ≥35% ≥30% ≥15% ≥10%
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DADOS SUBJACENTES AO CÁLCULO DAS PONTUAÇÕES DO ÍNDICE GLOBAL DA FOME DE 2000, 2006, 2012, E 2020

País

Proporção de pessoas subalimentadas na 
população (%)

Prevalência de emaciação em crianças 
com menos de cinco anos (%)

Prevalência de raquitismo em crianças 
com menos de cinco anos (%)

Taxa de mortalidade de menores de 
cinco anos (%)

'05–'07 '11–'13 '17–'19 '98–'02  '04–'08  '10–'14  '15–'19 '98–'02  '04–'08  '10–'14  '15–'19 2000 2006 2012 2018

Afeganistão 47.8 33.5 27.2 29.9 11.9 * 8.6 9.5 5.1 51.3 * 59.3 40.4 38.2 12.9 10.4 8.0 6.2

Albânia 5.0 8.8 3.5 3.6 12.2 7.3 3.5 * 1.6 39.2 26.7 17.0 * 11.3 2.6 1.8 1.1 0.9

Argélia 8.0 6.4 3.5 2.8 3.1 4.1 4.1 4.3 * 23.6 15.4 11.7 13.8 * 4.0 3.2 2.6 2.3

Angola 67.5 49.4 35.4 18.6 11.2 * 8.2 5.9 * 4.9 46.1 * 29.2 33.0 * 37.6 20.6 15.7 10.5 7.7

Argentina 3.1 3.4 3.2 3.8 1.6 * 1.2 1.6 * 1.6 9.2 * 8.2 7.5 * 7.9 2.0 1.6 1.3 1.0

Arménia 26.2 9.4 3.6 2.6 2.5 5.4 4.1 4.4 17.3 17.9 20.9 9.4 3.1 2.3 1.7 1.2

Azerbaijão 17.1 2.9 <2.5 <2.5 9.0 6.8 4.9 2.6 * 24.2 26.5 17.1 8.1 * 7.5 4.9 3.3 2.2

Bahrein — — — — 9.7 * 7.4 * 6.2 * 1.3 * 6.7 * 5.5 * 4.9 * 4.5 * 1.3 1.0 0.8 0.7

Bangladesh 16.0 13.9 13.8 13.0 12.5 11.9 14.8 9.8 51.1 45.1 40.8 28.0 8.7 6.2 4.3 3.0

Bielorrússia <2.5 <2.5 <2.5 <2.5 2.0 * 2.2 1.7 * 1.5 * 5.8 * 4.5 3.4 * 2.4 * 1.3 0.8 0.5 0.3

Benin 17.4 11.1 8.1 7.4 9.0 7.2 * 4.5 5.0 36.2 36.2 * 34.0 32.2 13.9 12.0 10.7 9.3

Butão — — — — 2.5 4.5 5.9 4.2 * 47.7 34.9 33.5 25.0 * 7.8 5.4 3.8 3.0

Bolívia (Est. Plur. de) 27.9 24.3 19.7 15.5 1.6 1.6 1.5 2.0 33.2 29.8 18.2 16.1 7.5 5.3 3.6 2.7

Bósnia & Herzegovina 3.2 <2.5 <2.5 <2.5 7.4 4.0 2.3 2.8 * 12.1 11.8 8.9 8.1 * 1.0 0.9 0.7 0.6

Botsuana 23.2 24.3 23.3 24.1 5.9 7.3 5.6 * 5.9 * 29.1 28.9 22.0 * 24.7 * 8.7 6.6 4.6 3.6

Brasil 10.1 3.5 <2.5 <2.5 2.5 * 1.8 1.5 * 1.8 * 10.0 * 7.0 6.6 * 7.2 * 3.5 2.3 1.7 1.4

Bulgária 4.0 5.1 4.1 3.0 4.6 * 4.5 6.3 4.1 * 9.6 * 6.6 7.0 5.3 * 1.8 1.2 1.0 0.7

Burkina Faso 24.5 22.7 18.5 19.2 15.5 24.4 10.7 8.4 41.4 40.0 32.8 24.9 17.9 14.5 10.1 7.6

Burundi — — — — 8.1 9.0 6.0 5.1 64.0 57.7 57.6 54.2 15.6 11.8 8.0 5.8

Cambodja 23.7 15.8 13.6 14.5 17.1 8.5 11.0 9.0 * 49.0 42.8 39.8 28.9 * 10.7 6.0 3.8 2.8

Camarões 23.1 14.3 7.1 6.3 6.2 7.6 5.7 4.3 38.2 37.6 32.6 28.9 14.9 12.5 9.8 7.6

República Centro-Africana — — — — 10.4 12.1 7.4 6.5 44.4 43.6 39.7 37.5 17.2 16.3 14.2 11.6

Chade 39.0 38.5 38.6 39.6 13.9 16.2 16.3 13.3 38.9 44.4 38.7 39.8 18.6 16.5 14.2 11.9

Chile 3.5 3.2 3.3 3.5 0.5 0.5 0.3 0.4 * 3.0 2.2 1.8 1.8 * 1.1 0.9 0.8 0.7

China 10.6 7.1 <2.5 <2.5 2.5 2.9 1.9 2.0 * 17.8 11.7 8.1 5.5 * 3.7 2.2 1.4 0.9

Colômbia 8.8 11.5 9.6 5.5 1.0 1.6 0.9 1.6 18.2 16.0 12.6 12.7 2.5 2.1 1.7 1.4

Comores — — — — 13.3 9.6 11.2 8.9 * 46.9 49.8 31.1 39.3 * 10.2 9.7 8.2 6.7

Congo (República do) 27.1 36.7 31.2 28.0 9.1 * 8.0 6.0 8.2 27.5 * 31.2 24.4 21.2 11.4 7.9 5.9 5.0

Costa Rica 4.8 4.0 3.8 3.2 1.7 * 1.3 * 1.1 * 1.3 * 8.1 * 5.7 * 4.1 * 4.6 * 1.3 1.0 1.0 0.9

Costa do Marfim 20.5 20.3 22.1 19.9 6.9 8.4 7.6 6.1 31.2 41.3 29.9 21.6 14.5 12.3 10.0 8.1

Croácia 6.9 <2.5 <2.5 <2.5 1.3 * 1.1 * 1.1 * 1.0 * 1.3 * 1.0 * 1.0 * 0.9 * 0.8 0.6 0.5 0.5

Cuba <2.5 <2.5 <2.5 <2.5 2.4 2.7 2.1 * 2.0 * 7.0 7.5 5.3 * 4.5 * 0.9 0.7 0.6 0.5

Congo (Rep. Dem. do) — — — — 15.9 10.4 8.3 6.5 44.4 45.8 43.0 41.8 16.1 13.3 10.8 8.8

Djibuti — — — — 19.4 17.0 21.5 12.5 * 27.1 33.0 33.5 26.7 * 10.1 8.6 7.2 5.9

República Dominicana 20.6 16.5 9.8 5.5 1.5 1.9 2.4 1.3 * 7.7 10.5 7.1 5.4 * 4.1 3.6 3.3 2.9

Equador 21.2 22.9 17.6 8.8 2.7 2.1 2.4 1.7 * 27.9 25.9 25.4 21.2 * 2.9 2.2 1.7 1.4

Egito 5.3 6.1 5.2 4.7 7.0 5.3 9.5 5.3 * 24.4 23.9 22.3 21.0 * 4.7 3.4 2.7 2.1

El Salvador 7.3 9.5 10.6 8.9 1.5 1.6 2.1 1.4 * 32.3 20.8 13.6 19.7 * 3.3 2.4 1.7 1.4

Guiné Equatorial — — — — 9.2 2.8 3.1 4.4 * 42.7 35.0 26.2 32.7 * 15.7 13.0 10.4 8.5

Eritreia — — — — 15.0 — 14.6 — 43.0 — 52.5 — 8.6 6.5 5.2 4.2

Estónia 3.6 <2.5 <2.5 <2.5 5.1 * 4.7 * 4.5 * 2.1 * 2.3 * 1.9 * 1.9 * 3.7 * 1.1 0.6 0.4 0.3

Suazilândia 10.7 10.3 8.1 16.9 1.7 2.9 1.4 1.4 * 36.5 29.2 28.2 30.8 * 12.6 11.8 7.3 5.4

Etiópia 47.1 35.8 29.9 19.7 12.4 12.4 9.8 7.2 57.4 50.0 44.4 36.8 14.2 10.4 7.4 5.5

Fiji 4.0 3.8 3.5 3.9 7.9 * 6.3 6.2 * 5.6 * 5.7 * 7.5 3.8 * 3.3 * 2.3 2.3 2.4 2.6

Gabão 10.8 14.9 17.5 16.6 4.2 3.9 * 3.4 3.7 * 25.9 21.1 * 17.0 20.8 * 8.5 7.3 5.8 4.5

Gâmbia 18.0 20.9 13.2 11.9 9.1 7.4 9.5 6.1 24.1 27.7 21.1 16.3 11.5 9.0 7.2 5.8

Georgia 7.8 4.1 4.3 8.2 3.1 3.0 0.4 * 0.6 16.1 14.6 5.9 * 5.8 3.7 2.1 1.2 1.0

Gana 15.0 10.7 7.3 6.5 9.9 6.0 6.2 6.8 30.6 27.9 22.8 17.5 9.9 8.2 6.3 4.8

Guatemala 22.4 17.9 18.0 16.1 3.7 2.0 * 1.6 * 0.8 51.0 50.8 * 45.4 * 46.7 5.2 4.1 3.2 2.6

Guiné — — — — 10.3 11.0 7.6 9.2 46.9 39.3 32.8 30.3 16.6 13.0 11.3 10.1

Guiné-Bissau — — — — 11.8 8.8 5.9 7.3 * 33.8 47.7 29.8 34.0 * 17.5 13.9 10.3 8.1

Guiana 6.7 7.2 6.0 5.7 12.1 8.3 6.4 6.2 * 13.9 17.9 11.3 10.3 * 4.7 4.1 3.6 3.0

Haiti 53.2 54.2 49.4 48.2 5.5 10.2 5.1 3.7 28.8 29.6 22.0 21.9 10.3 8.7 7.6 6.5

Honduras 22.0 21.9 20.8 13.8 1.3 1.4 1.4 1.3 * 35.5 29.8 22.6 20.7 * 3.7 2.8 2.2 1.8

Índia 18.6 19.8 16.3 14.0 17.1 20.0 15.1 17.3 54.2 47.8 38.7 34.7 9.2 7.1 5.2 3.7

Indonésia 19.3 19.1 9.3 9.0 5.5 14.8 13.5 10.2 42.4 40.1 36.4 30.8 5.2 4.0 3.2 2.5

Irão (Rep. Islâmica do) 4.8 5.5 4.8 4.7 6.1 4.8 4.0 5.1 * 20.4 7.1 6.8 7.3 * 3.4 2.4 1.8 1.4

Iraque 22.6 25.2 21.8 23.7 6.6 5.8 6.5 3.0 28.1 27.5 22.1 12.6 4.4 3.9 3.3 2.7

Jamaica 7.5 7.8 10.2 8.7 3.0 3.7 3.0 3.1 * 7.2 7.5 6.8 6.1 * 2.2 2.0 1.7 1.4

Jordânia 9.8 5.8 8.6 8.5 2.5 2.2 * 2.4 2.3 * 11.7 9.6 * 7.8 10.2 * 2.7 2.3 1.9 1.6

Casaquistão 6.6 6.4 2.8 <2.5 2.5 4.9 4.1 3.1 13.2 17.5 13.1 8.0 4.3 2.9 1.6 1.0

Quénia 32.4 26.3 23.2 23.0 7.4 6.9 4.2 4.9 * 40.8 40.3 26.2 31.3 * 10.6 7.4 5.2 4.1

Coreia (RPD da) 35.7 36.2 40.5 47.6 12.2 8.5 4.0 2.5 51.0 43.1 27.9 19.1 6.0 3.2 2.6 1.8

Kuwait 2.7 <2.5 <2.5 <2.5 2.2 2.8 2.4 2.5 4.0 4.6 4.3 6.4 1.2 1.1 1.0 0.8

Quirguistão 15.3 9.8 8.2 6.4 3.5 * 3.4 2.8 2.0 22.8 * 18.1 17.9 11.8 4.9 3.8 2.6 1.9

Laos RPD — — — — 17.5 7.4 5.9 9.0 47.5 47.7 44.2 33.1 10.7 8.3 6.2 4.7

Letónia 4.6 <2.5 <2.5 <2.5 5.6 * 4.2 * 4.1 * 2.2 * 2.8 * 2.0 * 1.9 * 4.3 * 1.4 1.0 0.7 0.4
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DADOS SUBJACENTES AO CÁLCULO DAS PONTUAÇÕES DO ÍNDICE GLOBAL DA FOME DE 2000, 2006, 2012, E 2020

País

Proporção de pessoas subalimentadas na 
população (%)

Prevalência de emaciação em crianças 
com menos de cinco anos (%)

Prevalência de raquitismo em crianças 
com menos de cinco anos (%)

Taxa de mortalidade de menores de 
cinco anos (%)

'05–'07 '11–'13 '17–'19 '98–'02  '04–'08  '10–'14  '15–'19 '98–'02  '04–'08  '10–'14  '15–'19 2000 2006 2012 2018

Líbano 7.9 10.6 15.0 5.7 4.8 * 6.6 4.1 * 4.4 * 15.9 * 16.5 12.6 * 14.4 * 2.0 1.3 0.9 0.7

Lesoto 20.2 12.9 11.9 32.6 6.8 5.6 3.3 2.1 52.7 43.3 36.4 34.6 11.8 12.2 9.6 8.1

Libéria 36.7 35.3 33.3 37.5 7.4 7.9 5.6 3.4 45.3 39.6 32.1 30.1 18.7 12.0 8.9 7.1

Líbia — — — — 9.4 * 6.5 10.2 8.5 * 34.7 * 21.0 38.1 26.1 * 2.8 2.2 1.5 1.2

Lituânia <2.5 <2.5 <2.5 <2.5 6.5 * 3.7 * 3.5 * 1.8 * 3.6 * 2.3 * 1.9 * 1.4 * 1.1 0.9 0.5 0.4

Madagáscar 33.9 31.1 30.7 41.7 9.7 * 15.1 7.5 6.4 54.7 * 52.7 48.9 41.6 10.7 7.9 6.3 5.4

Malawi 23.8 20.6 17.0 18.8 6.8 4.2 3.9 1.3 54.7 53.1 44.8 39.0 17.3 10.7 7.5 5.0

Malásia 2.6 3.5 2.9 3.0 15.3 12.5 * 10.5 * 11.5 20.7 17.2 16.8 * 20.7 1.0 0.8 0.8 0.8

Mali 16.4 12.0 8.0 5.1 12.6 15.4 13.1 9.0 42.5 37.6 38.1 26.9 18.8 15.2 12.2 9.8

Mauritânia 8.4 8.9 7.1 11.9 15.3 13.6 11.7 11.5 38.6 31.5 23.0 22.8 11.4 10.8 9.2 7.6

Maurícias 5.8 5.0 5.7 5.3 14.2 * 13.5 * 11.6 * 7.1 * 12.1 * 10.6 * 8.7 * 6.9 * 1.9 1.6 1.5 1.6

México 3.3 4.1 4.3 7.1 2.0 2.0 1.6 2.0 21.4 15.5 13.6 10.0 2.6 2.0 1.6 1.3

Moldávia (República da) — — — — 4.2 * 5.8 1.9 2.8 * 13.4 * 10.7 6.4 5.6 * 3.1 1.9 1.7 1.6

Mongólia 31.2 27.5 18.0 21.3 7.1 2.7 1.0 0.9 29.8 27.5 10.8 9.4 6.4 3.8 2.2 1.6

Montenegro — <2.5 <2.5 <2.5 — 4.2 2.8 2.2 — 7.9 9.4 7.2 — 1.0 0.5 0.3

Marrocos 6.4 5.7 4.9 4.3 4.1 * 10.8 2.3 2.6 24.8 * 23.1 14.9 15.1 4.9 3.8 2.9 2.2

Moçambique 36.6 32.5 21.1 32.6 8.1 4.2 6.1 4.4 50.7 43.5 42.9 42.3 17.1 12.8 9.5 7.3

Myanmar 37.7 24.9 12.1 14.1 10.7 9.2 * 7.9 6.6 40.8 39.0 * 35.1 29.4 8.9 7.4 5.8 4.6

Namíbia 13.1 17.1 24.0 14.7 10.0 7.6 7.1 6.4 * 29.3 29.2 22.7 23.4 * 7.7 6.7 4.8 4.0

Nepal 23.6 16.0 7.1 6.1 11.3 12.7 11.2 9.6 57.1 49.2 40.5 36.0 8.1 5.8 4.2 3.2

Nicarágua 27.6 22.3 17.9 17.2 2.3 0.9 2.2 1.1 * 25.1 20.9 17.3 15.6 * 3.7 2.5 1.9 1.8

Níger — — — — 16.2 12.5 15.8 14.1 53.5 54.8 41.7 48.5 22.6 16.1 10.9 8.4

Nigéria 9.1 7.0 7.6 12.6 17.6 13.4 14.1 6.8 39.7 39.2 36.2 36.8 18.5 15.1 13.0 12.0

Macedónia do Norte 7.6 4.5 3.7 3.1 1.7 3.4 4.3 3.4 8.0 11.3 7.7 4.3 1.6 1.3 1.0 1.0

Omã 12.4 9.7 7.3 7.8 7.8 12.3 * 7.5 9.3 15.8 16.7 * 14.1 11.4 1.6 1.2 1.1 1.1

Paquistão 21.2 16.5 17.7 12.3 14.1 12.7 * 12.6 7.1 41.4 43.5 * 44.0 37.6 11.2 9.7 8.3 6.9

Panamá 24.6 18.6 9.2 6.9 1.5 * 1.2 1.1 * 0.9 * 20.7 * 19.0 14.9 * 10.1 * 2.6 2.2 1.9 1.5

Papua Nova Guiné — — — — 8.1 * 4.4 14.1 6.8 * 48.0 * 43.9 49.5 40.1 * 7.2 6.4 5.6 4.8

Paraguai 10.6 9.8 7.9 8.8 2.0 * 1.1 2.6 1.0 14.0 * 17.5 10.7 5.6 3.4 2.9 2.4 2.0

Peru 21.6 15.8 5.9 6.7 1.1 1.0 0.6 0.5 31.3 29.2 18.4 12.2 3.9 2.5 1.8 1.4

Filipinas 18.8 14.1 13.4 14.5 8.0 6.6 7.0 5.6 38.3 32.0 33.4 30.3 3.8 3.4 3.1 2.8

Qatar — — — — 1.9 * 5.7 * 4.5 * 0.9 * 7.7 * 2.7 * 2.1 * 4.2 * 1.2 1.0 0.9 0.7

Roménia <2.5 <2.5 <2.5 <2.5 4.3 2.4 * 2.4 * 2.5 * 12.8 10.2 * 9.4 * 5.9 * 2.2 1.6 1.1 0.7

Federação Russa 4.1 <2.5 <2.5 <2.5 4.5 * 3.4 * 3.2 * 3.5 * 16.7 * 12.8 * 12.0 * 9.5 * 1.9 1.3 1.0 0.7

Ruanda 38.5 33.1 22.2 35.6 8.7 4.9 2.4 2.1 47.9 51.4 43.8 37.6 18.3 9.8 5.2 3.5

Arábia Saudita 5.0 4.6 5.5 4.8 7.7 * 11.8 5.7 * 5.2 * 11.2 * 9.3 7.1 * 8.1 * 2.2 1.6 1.1 0.7

Senegal 24.2 15.8 9.2 9.4 10.0 8.7 8.7 8.1 26.0 19.9 15.5 18.8 13.1 8.7 5.9 4.4

Sérvia — <2.5 2.7 4.6 — 4.5 3.7 3.7 * — 8.1 6.3 8.6 * — 0.8 0.7 0.6

Serra Leoa 50.7 43.8 34.6 26.0 11.6 10.2 9.4 5.4 35.5 45.0 37.8 29.5 23.4 19.6 14.5 10.5

Eslováquia 6.2 5.7 3.5 6.1 3.9 * 3.7 * 3.5 * 3.8 * 3.4 * 2.9 * 2.5 * 5.0 * 1.0 0.8 0.7 0.6

Somália — — — — 19.3 13.3 — — 29.2 42.0 — — 17.2 17.2 14.7 12.2

África do Sul 4.0 3.5 3.8 5.7 4.5 6.3 5.6 2.5 30.1 30.2 27.2 27.4 7.4 7.6 4.3 3.4

Sudão do Sul — — — — — — 22.7 — — — 31.3 — — — 10.1 9.9

Sri Lanka 17.0 14.2 8.9 7.6 15.9 14.7 21.3 15.1 18.3 17.3 14.6 17.3 1.7 1.4 1.1 0.7

Sudão — — 19.9 12.4 — —  15.8 14.3 * — — 36.2 35.3 * — — 7.2 6.0

Suriname 12.0 9.0 8.3 8.1 7.0 4.9 5.0 5.5 14.1 10.6 8.8 8.3 3.4 2.8 2.3 1.9

República Árabe da Síria — — — — 4.9 10.3 11.5 — 24.3 28.7 27.9 — 2.3 1.8 1.8 1.7

Tajiquistão — — — — 9.4 7.8 9.9 5.6 42.1 36.2 26.9 17.5 8.4 5.2 4.1 3.5

Tanzânia (Rep. Unida da) 33.1 30.3 29.1 25.0 5.6 3.5 5.3 3.5 48.3 44.4 36.2 31.8 13.0 8.9 6.6 5.3

Tailândia 17.4 10.7 9.4 9.3 6.5 * 4.7 6.7 5.4 20.3 * 15.7 16.4 10.5 2.2 1.6 1.2 0.9

Timor-Leste 41.6 32.0 31.1 30.9 13.7 21.3 9.9 14.6 * 55.7 57.2 51.7 51.2 * — 7.7 5.7 4.6

Togo 31.4 27.3 22.3 20.7 12.4 15.5 5.5 5.7 33.2 29.9 26.2 23.8 12.0 10.1 8.4 7.0

Trinidad e Tobago 10.1 10.6 7.2 5.5 5.2 5.4 * 6.4 2.5 * 5.3 6.2 * 9.2 4.9 * 2.9 2.6 2.2 1.8

Tunísia 4.4 4.3 3.2 <2.5 2.9 3.4 2.8 2.1 16.8 9.0 10.1 8.4 3.0 2.1 1.8 1.7

Turquia <2.5 <2.5 <2.5 <2.5 3.0 1.0 1.9 1.7 18.8 13.9 10.0 6.0 3.8 2.3 1.5 1.1

Turquemenistão 6.9 4.0 5.1 4.0 7.1 7.2 5.2 * 4.2 28.1 18.9 13.7 * 11.5 8.1 6.8 5.6 4.6

Uganda — — — — 5.0 6.2 4.2 3.5 44.9 38.4 33.7 28.9 14.8 10.2 6.7 4.6

Ucrânia 3.0 <2.5 <2.5 3.5 8.2 1.3 * 1.4 * 1.4 * 22.9 7.4 * 7.1 * 6.2 * 1.8 1.4 1.1 0.9

Uruguai 3.7 3.7 <2.5 <2.5 2.3 2.5 1.3 1.8 * 12.8 10.8 10.7 8.4 * 1.7 1.4 1.0 0.8

Uzbequistão 18.0 12.7 8.7 2.6 9.0 4.4 4.2 * 1.8 24.9 19.6 15.4 * 10.8 6.3 4.7 3.2 2.1

Venezuela (Rep. Boli. da) 15.1 7.2 3.3 31.4 3.9 4.8 3.4 * 5.0 * 17.4 16.2 11.3 * 21.9 * 2.2 1.8 1.7 2.5

Vietname 19.8 15.4 10.1 6.4 9.0 9.1 6.7 5.8 42.9 33.8 26.7 23.8 3.0 2.5 2.3 2.1

Iémen — — — — 15.9 * 13.8 14.8 15.5 * 55.3 * 57.0 46.5 53.2 * 9.5 6.8 5.5 5.5

Zâmbia — — — — 5.0 5.6 6.2 4.2 59.2 45.8 40.0 34.6 16.2 10.1 7.4 5.8

Zimbabué — — — — 8.3 7.2 3.2 2.9 33.8 35.3 32.2 23.5 10.5 10.1 7.0 4.6
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Nota: As cores correspondem à Escala de Gravidade do IGF:  = Muito baixa,  = Baixa,  = Média,  = Alta,  = Muito alta. Para mais informações, consulte a página 57.
— = Dados não disponíveis ou não apresentados. Alguns países não existiam nas suas fronteiras atuais no ano ou período de referência em questão. * Estimativas para o IGF.



AE
2000, 2005, 2010, AND 2019 GLOBAL HUNGER INDEX SCORES, AND CHANGE SINCE 2000

País 
  com dados desde

"2000 
'98–'02"

"2006 
'04–'08"

"2012 
'10–'14"

"2020 
'15–'19"

Alteração 
absoluta 

desde 2000

% alteração 
desde 
2000

Afeganistão 51.0 42.8 33.8 30.3 -20.7 -40.6

Albânia 20.7 15.8 8.5 5.9 -14.8 -71.5

Argélia 14.5 11.7 9.0 9.0 -5.5 -37.9

Angola 64.9 47.0 35.9 26.8 -38.1 -58.7

Argentina 6.3 5.6 5.2 5.3 -1.0 -15.9

Arménia 19.4 13.4 10.4 6.9 -12.5 -64.4

Azerbeijão 25.0 16.0 10.6 6.0 -19.0 -76.0

Bahrein — — — — — —

Bangladesh 34.1 29.0 27.8 20.4 -13.7 -40.2

Bielorússia <5 <5 <5 <5 — —

Benin 34.1 28.7 24.2 22.4 -11.7 -34.3

Butão — — — — — —

Bolívia (Est. Plur. de) 27.6 23.2 16.8 14.0 -13.6 -49.3

Bósnia & Herzegovina 9.3 6.7 <5 <5 — —

Botswana 28.2 27.3 22.4 22.6 -5.6 -19.9

Brasil 11.3 6.3 <5 <5 — —

Bulgária 8.2 7.3 7.8 5.5 -2.7 -32.9

Burquina Faso 45.7 46.3 31.1 25.8 -19.9 -43.5

Burundi — — — — — —

Cambodja 41.2 27.2 24.9 20.6 -20.6 -50.0

Camarões 36.4 31.0 23.2 19.1 -17.3 -47.5

República Centro-Africana — — — — — —

Chade 50.9 51.3 47.9 44.7 -6.2 -12.2

Chile <5 <5 <5 <5 — —

China 13.6 9.5 <5 <5 — —

Colômbia 10.9 11.5 9.1 7.5 -3.4 -31.2

Comores — — — — — —

Congo (República do) 33.8 34.7 27.8 26.0 -7.8 -23.1

Costa Rica 6.1 <5 <5 <5 — —

Costa do Marfim 33.6 34.7 30.1 24.5 -9.1 -27.1

Croácia <5 <5 <5 <5 — —

Cuba <5 <5 <5 <5 — —

Congo (Rep. Dem. do) — — — — — —

Djibuti — — — — — —

República Dominicana 15.2 13.9 10.3 7.1 -8.1 -53.3

Equador 19.7 19.0 16.3 11.0 -8.7 -44.2

Egito 16.4 14.4 15.3 11.9 -4.5 -27.4

El Salvador 14.7 12.1 10.4 10.5 -4.2 -28.6

Guiné Equatorial — — — — — —

Eritreia — — — — — —

Estónia 5.9 <5 <5 <5 — —

Suazilândia 26.1 24.1 17.8 20.3 -5.8 -22.2

Etiópia 53.7 43.6 35.5 26.2 -27.5 -51.2

Fiji 9.6 9.1 8.1 8.0 -1.6 -16.7

Gabão 21.1 20.4 18.8 18.2 -2.9 -13.7

Gâmbia 29.2 28.0 22.7 17.8 -11.4 -39.0

Georgia 12.3 8.9 <5 6.1 -6.2 -50.4

Gana 28.5 22.2 17.9 15.2 -13.3 -46.7

Guatemala 28.5 24.6 22.2 20.7 -7.8 -27.4

Guiné — — — — — —

Guiné-Bissau — — — — — —

Guiana 17.3 15.8 12.2 11.1 -6.2 -35.8

Haiti 41.9 43.6 35.9 33.5 -8.4 -20.0

Honduras 21.9 19.7 16.9 13.1 -8.8 -40.2

India 38.9 37.5 29.3 27.2 -11.7 -30.1

Indonésia 26.1 29.5 23.1 19.1 -7.0 -26.8

Irão (Rep. Islâmica do) 13.5 8.9 7.6 7.9 -5.6 -41.5

Iraque 24.0 24.0 21.1 17.1 -6.9 -28.8

Jamaica 8.6 9.0 9.2 8.1 -0.5 -5.8

Jordânia 10.8 8.1 8.6 8.8 -2.0 -18.5

Cazaquistão 11.4 12.3 8.1 5.4 -6.0 -52.6

Quénia 37.4 31.4 23.2 23.7 -13.7 -36.6

Coreia (RPD) 39.5 33.1 28.2 27.5 -12.0 -30.4

Kuwait <5 <5 <5 <5 — —

Quirguistão 18.4 13.9 11.7 8.4 -10.0 -54.3

Laos RPD — — — — — —

País 
  com dados desde

"2000 
'98–'02"

"2006 
'04–'08"

"2012 
'10–'14"

"2020 
'15–'19"

Alteração 
absoluta 

desde 2000

% alteração 
desde 
2000

Letónia 7.0 <5 <5 <5 — —

Líbano 11.6 13.3 12.4 8.9 -2.7 -23.3

Lesoto 36.0 30.4 24.6 30.7 -5.3 -14.7

Libéria 48.0 40.0 33.1 31.4 -16.6 -34.6

Líbia — — — — — —

Lituânia 6.1 <5 <5 <5 — —

Madagáscar 42.7 41.4 34.6 36.0 -6.7 -15.7

Malawi 43.2 33.8 27.1 22.6 -20.6 -47.7

Malásia 15.5 13.3 11.8 13.3 -2.2 -14.2

Mali 41.9 37.0 31.3 22.9 -19.0 -45.3

Mauritânia 32.0 29.0 23.7 24.0 -8.0 -25.0

Maurícias 15.0 13.6 12.3 9.3 -5.7 -38.0

México 10.1 8.4 7.4 7.7 -2.4 -23.8

Moldávia (República da) — — — — — —

Mongólia 30.1 23.1 12.7 13.1 -17.0 -56.5

Montenegro — 5.5 <5 <5 — —

Marrocos 15.5 17.5 9.6 8.9 -6.6 -42.6

Moçambique 48.1 38.4 31.4 33.1 -15.0 -31.2

Myanmar 39.8 31.8 23.3 20.9 -18.9 -47.5

Namíbia 25.3 24.7 23.9 19.1 -6.2 -24.5

Nepal 37.4 31.0 22.8 19.5 -17.9 -47.9

Nicarágua 22.3 17.1 14.6 13.2 -9.1 -40.8

Níger — — — — — —

Nigéria 40.6 34.1 32.0 29.2 -11.4 -28.1

Macedónia do norte 7.5 7.7 6.7 5.2 -2.3 -30.7

Omã 14.8 16.0 11.6 12.2 -2.6 -17.6

Paquistão 37.2 33.5 32.8 24.6 -12.6 -33.9

Panamá 18.5 15.0 9.8 7.2 -11.3 -61.1

Papua Nova Guiné — — — — — —

Paraguai 12.1 11.6 9.6 7.5 -4.6 -38.0

Peru 20.8 16.5 8.9 7.3 -13.5 -64.9

Filipinas 25.0 20.4 20.4 19.0 -6.0 -24.0

Qatar — — — — — —

Roménia 8.0 5.5 <5 <5 — —

Federação Russa 10.0 6.8 6.0 5.2 -4.8 -48.0

Ruanda 49.7 38.1 26.0 28.3 -21.4 -43.1

Arábia Saudita 11.1 12.2 8.2 7.5 -3.6 -32.4

Senegal 34.3 24.4 18.0 17.1 -17.2 -50.1

Sérvia — 6.1 5.3 6.6 — —

Serra Leoa 58.3 53.3 42.4 30.9 -27.4 -47.0

Eslováquia 6.5 5.9 <5 6.4 -0.1 -1.5

Somália — — — — — —

África do Sul 18.4 19.4 15.3 13.5 -4.9 -26.6

Sudão do Sul — — — — — —

Sri Lanka 21.9 19.5 20.1 16.3 -5.6 -25.6

Sudão — — 32.5 27.2 — —

Suriname 15.5 11.7 10.5 10.2 -5.3 -34.2

Rep. Árabe da Síria — — — — — —

Tajiquistão — — — — — —

Tanzânia (Rep. Unida da) 40.8 33.6 30.0 25.0 -15.8 -38.7

Tailândia 17.8 12.3 12.7 10.2 -7.6 -42.7

Timor-Leste — 46.1 36.2 37.6 — —

Togo 39.3 36.7 26.6 24.1 -15.2 -38.7

Trinidad & Tobago 11.1 11.4 10.8 6.6 -4.5 -40.5

Tunísia 10.3 7.8 7.0 5.7 -4.6 -44.7

Turquia 10.1 6.3 <5 <5 — —

Turquemenistão 21.2 16.6 13.6 11.1 -10.1 -47.6

Uganda — — — — — —

Ucrânia 13.0 <5 <5 <5 — —

Uruguai 7.5 6.8 5.0 <5 — —

Uzbequistão 24.4 16.9 12.7 6.7 -17.7 -72.5

Venezuela (Rep. Bol. da) 14.7 11.2 7.6 23.5 8.8 59.9

Vietname 26.3 21.9 16.5 13.6 -12.7 -48.3

Iémen — — — — — —

Zâmbia — — — — — —

Zimbabué — — — — — —
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2000, 2006, 2012, E 2020 PONTUAÇÃO DO ÍNDICE GLOBAL DA FOME, E ALTERAÇÕES DESDE 2000

Nota: – = Os dados não estão disponíveis ou não são apresentados. Ver Caixa 1.3 para designações provisórias da gravidade da fome para alguns países com dados incompletos. Alguns países 
não existiam nas suas fronteiras atuais no ano ou período de referência em questão.  = baixa,  = moderada,  = grave,  = alarmante,  = extremadamente alarmante.
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Nota: Bahrain, Líbia, Qatar, República Árabe Síria, e Iémen estão na região da Ásia Ocidental e Norte de África, mas não aparecem, devido à insuficiência de dados para o cálculo das pontu-
ações do IGF. Os dados existentes e os valores dos indicadores provisórios para estes países foram incluídos no cálculo das pontuações regionais e globais do IGF. Ver Caixa 1.3 sobre designações 
provisórias da gravidade da fome para países com dados incompletos.

Nota: A Guiné, a Guiné-Bissau e o Níger estão na sub-região da África Ocidental mas não aparecem, devido à insuficiência de dados para o cálculo das pontuações do IGF. Os dados existentes e 
os valores dos indicadores provisórios para estes países foram incluídos no cálculo das pontuações regionais e globais do IGF. Ver Caixa 1.3 sobre designações provisórias da gravidade da fome 
para países com dados incompletos.

PONTUAÇÕES DO IGF DOS PAÍSES EM 2020 POR REGIÃO
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ÁFRICA ORIENTAL
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Nota: A República Centro-Africana, a República Democrática do Congo e a Guiné Equatorial encontram-se na sub-região da África Central, mas não aparecem, devido à insuficiência de dados 
para o cálculo das pontuações do IGF. Os dados existentes e os valores dos indicadores provisórios para estes países foram incluídos no cálculo das pontuações regionais e globais do IGF. Ver 
Caixa 1.3 sobre designações provisórias da gravidade da fome para países com dados incompletos.

Nota: O Burundi, as Comores, o Jibuti, a Eritreia, a Somália, o Sudão do Sul, o Uganda, a Zâmbia e o Zimbabué estão na sub-região da África Oriental mas não aparecem, devido à insuficiência 
de dados para o cálculo das pontuações do IGF.  Os dados existentes e os valores dos indicadores provisórios para estes países foram incluídos no cálculo das pontuações regionais e globais do 
IGF. Ver Caixa 1.3 sobre designações provisórias da gravidade da fome para países com dados incompletos.

62 Pontuações do IGF dos países em 2020 por Região | Apêndice F | Índice Global da Fome 2020



BF

AMÉRICA DO SUL

AMÉRICA CENTRAL E CARAÍBAS

0

10

20

30

40

50

60

70

América Latina e Caraíbas = 8.4

Ve
ne

zu
el

a

B
ol

ív
ia

S
ur

in
am

e

G
ui

an
a

P
ar

ag
ua

i

E
qu

ad
or

C
ol

ôm
bi

a

Tr
in

id
ad

 e
 T

ob
ag

o

P
er

u

A
rg

en
ti

na

B
ra

si
l

C
hi

le

U
ru

gu
ai

Mundo = 18.2

23.5

14.0
11.1 11.0 10.2

7.5 7.5 7.3 6.6 5.3
<5<5 <5

0

10

20

30

40

50

60

70

Mundo = 18.2

América Latina e Caraíbas = 8.4

H
ai

ti

H
on

du
ra

s

G
ua

te
m

al
a

Ja
m

ai
ca

N
ic

ar
ág

ua

E
l S

al
va

do
r

M
éx

ic
o

P
an

am
á

R
ep

úb
lic

a 
D

om
in

ic
an

a

C
os

ta
 R

ic
a

C
ub

a

33.5

20.7

13.2 13.1
10.5

8.1 7.7 7.2 7.1

<5 <5

Nota: Os países com pontuações GHI abaixo de 5 são listados em ordem alfabética.

Nota: Os países com pontuações GHI abaixo de 5 são listados em ordem alfabética
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Sul da Ásia = 26.0
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Nota: o Afeganistão, o Bangladesh, o Butão, a Índia, o Nepal, o Paquistão e o Sri Lanka estão no Sul da Ásia para efeitos da Figura 1.1, enquanto que os restantes países estão no Leste e 
Sudeste Asiático. O Butão (Sul da Ásia) e a RPD do Laos e a Papua Nova Guiné (Sudeste Asiático) não aparecem, devido à insuficiência de dados para o cálculo das pontuações do IGF. Os 
dados existentes e os valores dos indicadores provisórios para estes países foram incluídos no cálculo das pontuações regionais e globais do IGF. Ver Caixa 1.3 sobre designações provisórias da 
gravidade da fome para países com dados incompletos.

Nota: A República da Moldávia e o Tajiquistão encontram-se na região da Europa e da Ásia Central, mas não aparecem, devido à insuficiência de dados para o cálculo das pontuações do IGF. Os 
dados existentes e os valores dos indicadores provisórios para estes países foram incluídos no cálculo das pontuações regionais e globais do IGF. Ver Caixa 1.3 sobre designações provisórias da 
gravidade da fome para países com dados incompletos.
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PARCEIROS

Quem somos

A Concern Worldwide 

é uma organização 

não governamental, 

internacional e humanitária dedicada à redução do sofrimento e 

que trabalha para a eliminação final da pobreza extrema nos países 

mais pobres do mundo.

O que fazemos

A nossa missão é ajudar as pessoas que vivem em condições de 

pobreza extrema a alcançar grandes melhorias nas suas vidas, que 

perdurem e se disseminem sem o apoio permanente da Concern. 

Para alcançar esta missão, comprometemo-nos com o nosso trabalho 

de desenvolvimento a longo prazo, construímos resiliência, respon-

demos a situações de emergência e procuramos abordar as causas 

profundas da pobreza através do nosso trabalho de educação para 

o desenvolvimento e advocacia.

A nossa visão

Acreditamos num mundo onde ninguém vive em condições de 

pobreza, medo ou opressão; onde todos têm acesso a um nível de 

vida digno e às oportunidades e escolhas essenciais para uma vida 

longa, saudável e criativa; e onde todos são tratados com dignidade 

e respeito.

Quem somos

A Welthungerhilfe é uma das maiores organiza-

ções não governamentais de desenvolvimento 

e ajuda humanitária na Alemanha. Foi fundada 

em 1962 como a secção alemã da Campanha 

de Libertação da Fome, uma das primeiras iniciativas globais de luta 

contra a fome, iniciada pela Organização das Nações Unidas para a 

Alimentação e Agricultura (FAO).

O que fazemos

Fornecemos ajuda integrada que engloba resposta rápida a emer-

gências, reconstrução, e cooperação para o desenvolvimento a longo 

prazo. Em 2019, apoiámos 10,5 milhões de pessoas em 36 países 

através de 499 projetos internacionais.

Como funcionamos

Porque o nosso objetivo é melhorar de forma sustentável os meios de 

subsistência a longo prazo, o nosso trabalho centra-se na capacita-

ção. O nosso objetivo é reforçar estruturas a partir da base e traba-

lhar em conjunto com organizações parceiras locais para assegurar 

o sucesso do nosso trabalho a longo prazo. Além disso, sensibiliza-

mos o público e advogamos junto dos decisores políticos nacionais 

e internacionais. Assim, esforçamo-nos por combater as causas pro-

fundas da fome e da pobreza. Numa missão partilhada com muitas 

outras organizações, o nosso objetivo é tornarmo-nos desnecessários.

A nossa visão

Um mundo no qual todas as pessoas possam exercer o seu direito 

de levar uma vida autónoma, com dignidade e justiça, livre da fome 

e da pobreza.
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